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Esta pesquisa tem como objetivo compreender como os cursos de Licenciatura em 
Matemática adequaram seus currículos às mudanças estabelecidas nos documentos 
oficiais que regulamentam a formação de professores entre os anos de 2015 e 2017. 
Para tanto, foram tecidas considerações teóricas sobre currículo e um breve histórico 
das mudanças na legislação, em âmbito federal, para os cursos de formação de 
professores de Matemática foi apresentado. Três professoras coordenadoras 
envolvidas no processo de reestruturação dos cursos de Licenciatura em Matemática 
da Universidade do Estado de Santa Catarina, da Universidade Federal do Paraná e 
da Universidade Federal de Santa Maria foram entrevistadas de acordo com os 
parâmetros metodológicos da História Oral. Essas narrativas permitiram ampliar as 
compreensões sobre como reestruturações dessa natureza são implementadas nos 
cursos de formação de professores e como ocorreram nos bastidores. Partindo dos 
documentos escritos e das narrativas orais produzidas, à luz das teorias de currículo 
e das relações de poder estabelecidas entre elas, foi possível perceber diferentes 
aspectos a serem superados nesse processo, como a sobreposição de aspectos 
técnicos e administrativos sobre os pedagógicos, a escassez de recursos humanos, 
as relações de poder que se estabelecem na disputa de disciplinas e entre diferentes 
áreas relacionadas à formação de professores de matemática e os problemas 
decorrentes da burocracia interna das instituições. Dessa forma, esse trabalho busca 
contribuir para apontar caminhos que visem a aprimorar indicações de futuras 
reformas, reduzindo os aspectos negativos observados. 
 
Palavras-chave: Educação Matemática. Licenciatura em Matemática. Reestruturação 





This research aims to understand how the Degree courses in Mathematics have 
adapted their curricula to the changes established in the official documents that 
regulate teacher training between the years 2015 and 2017. To this end, theoretical 
considerations on curriculum were made and a brief history of changes in legislation, 
at the federal level, for the mathematics teacher training courses was presented. Three 
coordinating professors involved in the process of restructuring the Mathematics 
Degree courses at the State University of Santa Catarina, the Federal University of 
Paraná and the Federal University of Santa Maria were interviewed according to the 
methodological parameters of Oral History. These narratives allowed for a broader 
understanding of how restructuring of this nature is implemented in teacher training 
courses and how it occurred behind the scenes. From the written documents and the 
oral narratives produced, in light of the curriculum theories and the power relations 
established between them, it was possible to perceive different aspects to be 
overcome in this process, such as the overlapping of technical and administrative 
aspects over pedagogical ones, the scarcity of human resources, the power relations 
that are established in the dispute of disciplines and between different areas related to 
the training of mathematics teachers and the problems arising from the institutions' 
internal bureaucracy. In this way, this work seeks to contribute to pointing out ways to 
improve indications of future reforms, reducing the negative aspects observed. 
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Nasci em Jaraguá do Sul, uma cidade situada no norte de Santa Catarina e 
com ampla oferta de emprego devido ao seu forte núcleo industrial. Meus pais 
emigraram para Jaraguá há aproximadamente quatro décadas, com suas respectivas 
famílias, e durante suas vidas enfrentaram algumas dificuldades. Assim que minha 
mãe engravidou, ainda jovem, meus pais se casaram e mudaram para um bairro mais 
retirado da cidade, que possuía uma reputação não tão boa. Conforme fui crescendo 
tomei conhecimento de que meus pais passaram algumas necessidades, contudo, por 
cuidado deles, jamais tive noção disso enquanto criança. Lembro-me de sempre ouvir 
dedicasse muito. Essa fala me marcou de tal forma que cresci com esse pensamento 
e é a partir dele que tenho delineado meus caminhos. 
Desde criança sempre tive boas notas e nunca precisei estudar, me limitava 
apenas a fazer as tarefas. No Ensino Fundamental cheguei a dar aulas de reforço de 
Português e Matemática aos colegas de séries inferiores no contraturno, mas nesse 
momento eu ainda não estava imbuída da ideia de ser professora e encarava esses 
momentos apenas como uma oportunidade de ajudar os colegas. No decorrer do 
Ensino Médio minha ideia era cursar engenharia, devido à grande oferta de empregos 
na área por conta das indústrias na cidade, além da ilusão de altos salários. Ao fim 
desse período passei em um vestibular para cursar Engenharia Elétrica, mas sem 
condições de arcar com todas as despesas decidi esperar mais um ano para entrar 
na graduação. 
No início do ano seguinte passei em um concurso para cargo temporário no 
Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Eu mal 
poderia esperar que ali, despretensiosamente, meu desejo de me tornar professora 
viesse à tona. Após ministrar um treinamento aos colegas sobre assuntos 
relacionados ao trabalho, a paixão por ensinar veio como uma revelação. 
O desejo de ser professora veio de forma genuína e eu precisaria escolher 
uma área da qual eu gostasse para dar início à minha formação. De imediato, eu 
cogitei duas opções, bem distintas, mas das quais sempre gostei: História e 
Matemática. Independentemente de qual fosse a minha escolha uma coisa era certa, 
eu teria que estudar na cidade vizinha, já que na minha cidade não havia oferta desses 




dias, mas eu teria que arcar com os custos do transporte mais a mensalidade da 
faculdade, no caso da História, ou apenas com o transporte, no caso da Matemática, 
pois o curso de Matemática era ofertado por uma universidade pública, no caso, a 
Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Não tive dúvidas, a Matemática 
foi a escolhida. 
Após um semestre de idas e vindas, decidi me mudar para Joinville e dar início 
a uma nova fase da minha vida. Quanto à faculdade, estava um caos. Era tudo muito 
difícil para mim. A facilidade em aprender de outrora não estava mais presente e as 
horas de estudos pareciam insuficientes. As reprovações vieram e trouxeram consigo 
as cobranças, fazendo-me pensar várias vezes em desistir, que aquilo não era para 
mim e que eu não era capaz. 
Conforme fui avançando no curso comecei a questionar o motivo pelo qual eu 
teria que estudar e aprender aquilo que estava no currículo do curso de Licenciatura 
em Matemática. Quem definiu que deveria ser dessa forma? Como as disciplinas 
específicas iriam contribuir para a minha vivência como docente? Por que tantas 
disciplinas específicas e apenas algumas disciplinas pedagógicas? Que histórias 
estavam por trás do desenvolvimento e evolução dos cursos Licenciatura em 
Matemática? 
Com tantos questionamentos atravessando a minha mente, o Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC) se tornou o cenário ideal para pesquisar sobre o tema e 
incluir um pouco da história que deixei de lado no início de toda essa etapa. Busquei 
apresentar uma breve introdução à História da Educação Matemática no Brasil, 
apontando algumas das principais reformas que definiram o ensino da Matemática no 
país. Estabeleci relações com a criação e estruturação dos cursos de Matemática para 
formação de professores da área e as mudanças curriculares estabelecidas a partir 
das leis que regulamentaram os cursos de Licenciatura em Matemática tal como os 
conhecemos hoje, buscando pontuar os contextos políticos atrelados a essas 
mudanças. 
Recentemente uma nova mudança foi aprovada para os currículos dos cursos 
de Licenciatura no Brasil. A Resolução CNE/CP nº 2/2015 determinou novas diretrizes 
para formação de professores no país, estabelecendo o prazo de dois anos para que 
as universidades adequassem os currículos dos cursos de Licenciatura, tendo como 
prazo máximo o dia 1º de julho de 2017. Surgiu, então, o interesse de estudar como 




isso, o mestrado, que já era uma vontade, se tornou uma forma de compreender essas 
transformações. 
Considerando minha trajetória pessoal, os interesses no decorrer de minha 
graduação e as recentes reformas curriculares, a pergunta dessa pesquisa foi assim 
formulada: Como os cursos de Licenciatura em Matemática têm implementado 
em seus currículos as mudanças nas leis e diretrizes nacionais para formação 
docente, ocorridas entre os anos de 2015 e 2017? 
Nas primeiras sessões de orientação eu e meu orientador compreendemos 
que para respondê-la, os documentos escritos não seriam suficientes. Dessa maneira, 
decidimos pela constituição de fontes orais, seguindo os parâmetros metodológicos 
da História Oral, entrevistando três professoras envolvidas na reestruturação dos 
cursos de Licenciatura em Matemática em universidades públicas do sul do Brasil, 
sendo uma da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), outra da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR) e uma da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM). 
Esse trabalho está estruturado em 6 capítulos. O capítulo O currículo e as 
Teorias Curriculares é dedicado à fundamentação teórica e busca dialogar com as 
diferentes teorias de currículo. O terceiro capítulo, Um breve histórico das alterações 
nas leis e documentos oficiais para cursos de formação de professores de 
Matemática, discorre sobre as modificações nos documentos oficiais que 
regulamentam os cursos de Licenciatura em Matemática no Brasil. Na sequência, o 
capítulo A metodologia de pesquisa apresenta o referencial teórico-metodológico 
adotado para a constituição de dados e exibe as textualizações das fontes 
constituídas por meio de entrevistas com as professoras colaboradoras dessa 
pesquisa. No capítulo O que as teorias, a legislação e as entrevistas nos permitem 
compreender são expostas as minhas compreensões referentes a temas que 
emergiram a partir das narrativas das colaboradoras e do diálogo com os documentos 
escritos. Por fim, o capítulo Algumas Considerações apresenta considerações gerais 




2  O CURRÍCULO E AS TEORIAS CURRICULARES 
 
Para compreender os desdobramentos e as transformações da formação de 
professores de Matemática é importante observar que o desenvolvimento da 
sociedade e os diferentes contextos políticos atravessados pelo país no decorrer de 
sua história configuraram diferentes objetivos da educação. Essas transformações 
também influenciaram e definiram a formação inicial de professores, bem como o que 
se espera dela em diferentes momentos. Dessa forma, a composição do currículo dos 
cursos para formação docente assume papel importante, visto que por meio dele é 
possível observar o perfil que se deseja do professor e, por consequência, o modelo 
de sujeito almejado para constituir a sociedade. 
De acordo com Lopes e Macedo (2013), não existe uma característica que 
defina precisame
currículo novos sentidos são incorporados para contrariar ou reconfigurar os 
anteriores.   
Para S
de um universo mais amplo de conhecimentos e saberes seleciona-se aquela parte 
 
quando pensamos em currículo pensamos apenas em conhecimento, 
esquecendo-nos de que o conhecimento que constitui o currículo está 
inextricavelmente, centralmente, vitalmente, envolvido naquilo que somos, 
naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetividade 
(SILVA, 2017a, p. 15). 
Sendo assim, o currículo não se limita a uma relação de conteúdos 
previamente estabelecidos. Ele é uma relação social, atuando naquilo que somos e 
sofrendo também a nossa influência. Nesse sentido, o currículo nos faz, bem como 
nós fazemos o currículo (SILVA, 2017b). Portanto, o currículo não deve ser encarado 
como um elemento inocente e neutro de transmissão desinteressada do 
conhecimento social, pois está implicado em relações de poder, transmite visões 
sociais particulares e interessadas, produz identidades individuais e sociais 
particulares (MOREIRA; SILVA, 2013). 
Em concordância com Moreira e Silva, Apple (2013) afirma que de um rol 
maior de conhecimentos são selecionados os conhecimentos considerados legítimos 




neutro. Dessa forma, o currículo é produto das relações de poder, dos conflitos sociais, 
culturais, das políticas e dos saberes. 
Nessa perspectiva, as teorias do currículo surgem para responder certas  
questões. Qual conhecimento e a quem ele deve ser destinado é o que diferencia 
essas teorias que, a partir dessas questões, buscam formar determinado tipo de 
pessoa para compor a sociedade que elas consideram ideal. Portanto, para cada 
identidade que se deseja formar tem-se um currículo correspondente (SILVA, 2017a). 
A partir de um breve estudo baseado principalmente em Tomaz Tadeu da 
Silva apresentarei as três principais teorias do currículo: as Teorias Tradicionais, 
Críticas e Pós-Críticas. 
 
2.1 TEORIAS TRADICIONAIS 
   
A teoria tradicional do currículo é pretensamente neutra e busca proporcionar 
uma educação geral a fim especializar o trabalhador. Ela coloca as disciplinas como 
centro do processo de desenvolvimento social, atribuindo ao professor o papel de 
transmissor do conhecimento (SILVA, 2017a). 
Essa visão de currículo surge com as ideias de John Dewey no livro The child 
and the curriculum em 1902. Em uma vertente mais progressista Dewey considerava 
o currículo como um meio para a construção da democracia e resolução dos 
problemas sociais (SILVA, 2017a). Segundo Lopes e Macedo (2013), os princípios 
trazidos por Dewey também inspiraram reformas educacionais no Brasil na década de 
1920 a partir dos estudos do movimento da Escola Nova. 
Embora Dewey tenha contribuído para o campo do currículo, foi Bobbit o 
principal representante da teoria tradicional do currículo. Em The curriculum (1918) 
Bobbit propunha delinear o papel social do currículo, com vistas a oferecer uma 
educação científica voltada para a industrialização e economia (SILVA, 2017a). 
Segundo Tyler (1979), o início da primeira guerra mundial exigiu dos indivíduos uma 
 sistemas de ensino, 
sendo necessária a criação de programas de treinamento que visassem acelerar a 




O sistema educacional deveria começar por estabelecer de forma precisa 
quais são seus objetivos. Esses objetivos, por sua vez, deveriam se basear 
num exame daquelas habilidades necessárias para exercer com eficiência as 
ocupações profissionais da vida adulta (SILVA, 2017a, p. 23). 
Esse modelo de currículo defendido por Bobbitt se assemelha a um processo 
fabril, onde os alunos devem ser capazes de produzir seguindo um padrão 
desenvolvido para que todos alcancem o objetivo de aprendizagem (SILVA, 2017a).  
Nessa visão, o currículo consistia em uma organização que prioriza e prepara 
para as exigências profissionais da vida adulta. Ao especialista em currículo, que tinha 
seu trabalho reduzido a um processo mecânico e burocrático, cabia a investigação 
das habilidades necessárias para as mais diversas ocupações do mercado de 
trabalho, o planejamento de currículos que permitissem desenvolver essas 
habilidades e a elaboração de instrumentos para medir a aprendizagem ao fim do 
processo. Desse modo, o modelo curricular era baseado em objetivo, metodologia e 
avaliação (SILVA, 2017a). 
A partir de 1949 Ralph Tyler amplia e consolida o modelo de Bobbitt. Em seu 
livro Princípios Básicos de Currículo e Ensino, Tyler elaborou uma proposta em que 
(TYLER, 1979, p. 
1). Sua proposta de currículo foi fundamentada em quatro perguntas centrais: 
1. Que objetivos educacionais deve a escola procurar atingir? 2. Que 
experiências educacionais podem ser oferecidas para que se tenha maior 
probabilidade de alcançar esses objetivos? 3. Como se pode organizar de 
maneira eficaz essas experiencias educacionais? 4. Como podemos 
determinar se os objetivos propostos estão sendo alcançados? (TYLER, 
1979, p. 1). 
De acordo com Silva (2017a, p. 25), essas quatro perguntas correspondem 
à divisão tradicional da atividade educacional: currículo  (1), ensino e instrução  (2 e 
3), Avaliação  . 
Para Tyler (1979) os objetivos educacionais devem ser claros e derivar de três 
fontes: estudos sobre os próprios alunos, sobre a sociedade e sugestões de 
especialistas de diferentes conteúdos. O obtido a partir dessas fontes deve ser 
apurado por meio da psicologia de aprendizagem e da filosofia social e educacional. 
Para Apple a visão central desses primeiros teóricos do cur




116). Nesse sentido, 
o currículo precisava ser diferenciado para preparar indivíduos com 
inteligência e capacidade diferentes para uma multiplicidade de funções na 
vida adulta, diversas, porém especificas. Esta é uma questão decisiva. Essas 
funções adultas diversificadas implicariam responsabilidades sociais 
desiguais que concederiam poder e privilégios sociais desiguais 
(APPLE, 1982, p. 114-115, grifo nosso).   
Sendo assim, embora as teorias tradicionais do currículo busquem ser 
neutras, científicas e desinteressadas (SILVA, 2017a), elas estão envoltas, assim 
como quaisquer outras, em relações de poder. As teorias críticas do currículo vão 
tratar de contestar a pretensa neutralidade das teorias tradicionais conforme veremos 
adiante. 
 
2.2 TEORIAS CRÍTICAS 
 
Na década de 1960 diversos movimentos e manifestações começaram a 
surgir em todo o mundo questionando as diferentes estruturas sociais e culturais da 
época. Essas transformações atingiram também a educação e as teorias críticas 
começaram a surgir contrapondo o pensamento e a estrutura dominante centrada nas 
teorias tradicionais do currículo (SILVA, 2017a). 
De acordo com Silva
importante não é desenvolver técnicas de como fazer o currículo, mas desenvolver 
O autor acrescenta 
A teoria crítica do currículo tem contribuído para aumentar nossa 
compreensão sobre as íntimas e estreitas relações entre conhecimento, 
poder e identidade social e, portanto, sobre as múltiplas formas pelas quais o 
currículo está centralmente envolvido na produção do social (SILVA, 2017b, 
p.185). 




concepção, é por meio do currículo que a escola se constitui em um aparelho 
ideológico, pois atinge praticamente toda a população por um grande período. 
De maneira análoga, Bourdieu e Passeron desenvolvem o conceito da 
dinâmica da reprodução social que acontece por meio da reprodução cultural. 
Segundo esses sociólogos, quando a cultura proporciona vantagens materiais ou 
simbólicas a um grupo de pessoas ela se constitui como capital cultural. Essa estrutura 
ganha força quando coloca a cultura como sendo aquela das classes dominantes, 
ignorando outras classes sociais. Porém, ao mesmo tempo em que é imposta, para 
alcançar a sua eficácia essa imposição deve parecer natural (SILVA, 2017a).  
Na educação essa estrutura também se reproduz. O currículo da escola está 
baseado na cultura dominante, ou seja, a educação tem papel excludente em relação 
à classe social em que se encaixam seus estudantes (SILVA, 2017a). Bourdieu e 
Passeron não pretendem inverter o currículo e o centralizar na cultura dominada, mas 
a e um currículo que reproduzam, na escola, para as 
crianças das classes dominadas, aquelas condições que apenas as crianças das 
 (SILVA, 2017a, p. 36). 
Na teoria crítica a cultura e o currículo estão intimamente ligados e [...] 
aparecem como duas faces, rigorosamente recíprocas e complementares, de uma 
mesma realidade: uma não pode ser pensada sem a outra e toda reflexão sobre uma 
desemboca imediatamente na consideração da outra N, 1993, p.14).  
Para Henry Giroux não existe diferença entre o campo da cultura e o campo 
da pedagogia e do currículo, pois ambos estão relacionados a uma política social. É 
por meio do currículo que se produzem e se criam ativamente significados sociais e 
cabe a ele permitir que as pessoas tomem consciência do controle e do poder exercido 
pelas instituições e pelas estruturas sociais (SILVA, 2017a). 
Nessa concepção Moreira e Silva afirmam, 
Na concepção crítica, não existe uma cultura da sociedade, unitária, 
homogênea e universalmente aceita e praticada e, por isso, digna de ser 
transmitida às futuras gerações através do currículo. Em vez disso, a cultura 
é vista menos como uma coisa e mais como um campo e terreno de luta. 
Nessa visão, a cultura é o terreno em que se enfrentam diferentes e 
conflitantes concepções de vida social, é aquilo pelo qual se luta e não aquilo 
que recebemos (MOREIRA; SILVA, 2013, p. 27). 
Dessa forma, o currículo está sempre vinculado a questões sociais, culturais 




O currículo tem que ser entendido como a cultura real que surge de uma série 
de processos, mais que como um objeto delimitado e estático que se pode 
planejar e depois implantar; aquilo que é, na realidade, a cultura nas salas de 
aula, fica configurado em uma série de processos: as decisões prévias acerca 
do que se vai fazer no ensino, as tarefas acadêmicas reais que são 
desenvolvidas, a forma como a vida interna das salas de aula e os conteúdos 
de ensino se vinculam com o mundo exterior, as relações grupais, o uso e o 
aproveitamento de materiais, as práticas de avaliação etc. (SACRISTÁN, 
1995, p.86-87). 
As teorias críticas surgiram para mostrar que o currículo, ao contrário do que 
prega a teoria tradicional, não é neutro e está envolto em relações de poder. No 
entanto, o mundo globalizado e uma sociedade multifacetada tornaram necessário um 
currículo que privilegiasse os diversos movimentos e lutas sociais de grupos distintos 
e, dessa forma, surgiram as teorias pós-críticas do currículo. 
 
2.3 TEORIAS PÓS-CRÍTICAS 
 
As teorias pós-críticas do currículo, apesar de serem representam 
uma simples superação das teorias críticas. Essas duas teorias auxiliam 
compreender os processos pelos quais, por meio de relações de poder e controle, nos 
tornamos aquilo que somos. Ambas nos ensinam, de diferentes formas, que o 
 (SILVA, 2017a, p. 147). 
Segundo Lopes (2013) estudos sobre as teorias pós-críticas do currículo 
ganharam força nos últimos anos. Para a autora, essas teorias problematizam o 
cenário pós-moderno que apresenta  
Um tempo de fim das utopias e das certezas, de desmoronamento da ideia 
de verdade centrada na prova empírica, na objetividade, na natureza ou na 
evidência matemática. Um tempo de explosão das demandas particulares e 
das lutas da diferença, de aceleração das trocas culturais e dos fluxos 
globais, de compressão espaço-temporal (LOPES, 2013, p.8). 
Esse conjunto de teorias está voltado para as questões de gênero, etnia, 
cultura, identidade, multiculturalismo, relações de poder, entre outras. Elas incorporam 
os estudos pós-estruturais, pós-coloniais, pós-modernos, pós-fundacionais e pós-
marxista que, embora se conectem em diferentes momentos, apresentam questões e 
problemáticas distintos no campo do currículo e em outras áreas (LOPES, 2013). 
O multiculturalismo destaca a diversidade de culturas na sociedade pós-




é possível separar o multiculturalismo das relações de poder, pois foram elas que 
obrigaram as diferentes culturas a conviverem no mesmo espaço.  
Existem duas visões acerca do multiculturalismo. Na primeira, a visão liberal 
ou humanista, a tolerância e o respeito entre as culturas devem sempre existir, pois 
por detrás de uma cultura há uma humanidade comum. Já na visão política ou crítica 
compreende-se que enquanto a ideia liberal prevalecer as relações de poder também 
irão, já que continuará a existir uma cultura dominante (SILVA, 2017a). 
Nesse sentido, o currículo na visão multiculturalista contempla uma luta social, 
política e ideológica que sempre esteve conectada ao currículo e busca romper com 
a cultura dominante que privilegia a cultura branca, masculina, europeia e 
heterossexual. Dessa forma, o multiculturalismo aponta para a inclusão de aspectos 
da cultura dominada e mostra que a igualdade entre as culturas não pode ser obtida 
através do acesso ao currículo hegemônico existente. Entretanto, as relações de 
poder não são restritas às classes sociais e aparecem também nas questões de 
gênero, raça e sexo (SILVA, 2017a). 
Dentro das relações de gênero o feminismo busca questionar a desigualdade 
entre mulheres e homens em uma sociedade construída e baseada na cultura 
patriarcal. Buscava-se inicialmente a igualdade do acesso de homens e mulheres às 
escolas e que dentro do currículo não houvesse distinção de conhecimentos a serem 
direcionados a cada um dos gêneros, destinando homens e mulheres a profissões 
pré-determinadas pela sociedade patriarcal. Porém, conforme Silva (2017a), uma 
nova visão assumiria que os currículos deveriam ser pensados não para propiciar a 
inserção das mulheres no campo educacional, mas que a transformação desse 
espaço pudesse refletir os interesses e as experiências das mulheres. 
Ainda dentro das questões de gênero surge a teoria queer, que visa unificar 
os estudos gays e lésbicos. Essa teoria problematiza a visão do modelo heterossexual 
tido como normal e correto, mas pretende ir além da hipótese da construção social da 





Não são apenas as formas como aparecemos, pensamos ou agimos como 
homem ou como mulher  nossa identidade de gênero  que são socialmente 
construídas, mas também as formas pelas quais vivemos nossa sexualidade. 
Tal como ocorre com a identidade de gênero, a identidade sexual não é 
definida simplesmente pela biologia. Ela tampouco tem qualquer coisa de 
fixo, estável, definitivo. A identidade sexual é também dependente da 
significação que lhe é dada: ela é tal como a identidade de gênero, uma 
construção social e cultural (SILVA, 2009, p. 106). 
A teoria queer busca inserir nos currículos uma discussão sobre gênero e 
sexualidade a partir de uma pedagogia que se distancie do modelo binário dominante. 
De acordo com Silva (2017a) a pedagogia queer abre a possibilidade de pensar sobre 
aquilo que consideramos fixo, imutável e único. Ela abre espaço para questionar 
estruturas que definem os papéis sociais e a identidade de indivíduos. 
Assim como as questões de gênero, estudos sobre raças e etnias também 
compõem as teorias pós-críticas do currículo. Incorporar esses temas ao currículo é 
considerar as diferentes raças e etnias de um ponto de vista histórico e social e 
questionar como cada um desses grupos recebeu o seu lugar na humanidade, para a 
partir de então valorizar cada um deles igualmente (SILVA, 2017a). 
Silva (2017a) afirma que o poder, como não poderia deixar de ser, está 
implicado na identidade étnica e racial. 
relações de poder que opõem o homem branco europeu às populações dos países 
por ele coloni . Esse termo é então entendido como a 
à 
cultura, religião e língua, por exemplo. 
Para Silva, o texto racial constituído nos currículos e livros didáticos 
-
102). O vínculo entre conhecimento, poder e identidade é a questão central dos temas 
raça e etnia na teoria curricular (SILVA, 2017a). 
Esse capítulo buscou apresentar de maneira breve algumas compreensões 
sobre currículo e teorias curriculares. Nas teorias tradicionais o currículo é tomado 
como neutro e assemelha-se a um processo fabril. As teorias críticas surgem para 
refutar a neutralidade do currículo e, segundo essa visão teórica, o currículo é 
resultado das relações de poder e através dele a cultura dominante se reproduz. 
Assim como as teorias críticas, as teorias pós-críticas acreditam que o conhecimento 
é parte do poder e está envolto nas relações de poder. Esse conjunto de teorias 




Na sequência apresentarei os documentos oficiais que regulamentam os 





3  UM BREVE HISTÓRICO DAS ALTERAÇÕES NAS LEIS E DOCUMENTOS 
OFICIAIS PARA CURSOS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE 
MATEMÁTICA  
 
Em 1930 Getúlio Vargas assumiu de forma provisória a presidência do Brasil, 
cargo em que permaneceria pelos próximos quinze anos. O início do que ficou 
conhecido como Era Vargas causou impacto em diferentes áreas da sociedade, 
incluindo o sistema educacional brasileiro que passou por diferentes transformações. 
O ministro do recém-criado Ministério da Educação e Saúde, Francisco Campos, 
determinou uma série de mudanças na tentativa de organizar a educação, desde o 
ensino secundário até o ensino superior, e promulgou em 1931 o Estatuto das 
Universidades Brasileiras por meio do Decreto nº 19.851 (SAVIANI, 2013). Em 1934 
a Universidade de São Paulo (USP) se tornou a primeira universidade criada nos 
padrões instituídos pelo Decreto nº 19.851 e passou a integrar a Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) que tinha como objetivo a formação de professores 
para o secundário (ROMANELLI, 1998). A matriz curricular do curso de Matemática 
da FFCL ficou estipulada da seguinte maneira: 
 
QUADRO 1 - MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE MATEMÁTICA DA FFCL DA USP EM 1934 
1° Ano 2° Ano 3° Ano 








Física Geral e Experimental 
(2ª parte) Geometria 
Física Geral e Experimental 
(1ª parte) Mecânica Racional História das Matemáticas 
Cálculo Vetorial   
FONTE: Cavalari (2012). 
 
É possível notar que o curso de Matemática, embora visasse a formação de 
professores de Matemática, não possuía nesse momento nenhuma disciplina que 
fizesse referência aos métodos de ensino. 
Cinco anos mais tarde, em 1939, os cursos de formação de professores da 
FFCL instituíram em seus currículos o modelo de formação que ficou conhecido como 




acrescentados em um ano de disciplinas didáticas e foi estabelecido após a criação 
de cursos de bacharelado, que mantiveram a duração de três anos. Nessa estrutura, 
ao concluir um ano de disciplinas didáticas ao final do curso o bacharel se tornava, 
também, licenciado (CAVALARI, 2012). Segundo Moreira (2012), esse modelo de 
formação deixava claro que o futuro docente deveria primeiramente aprender o 
conteúdo, considerado parte essencial ao professor, para posteriormente aprender a 
transmiti-lo, atribuindo pouco valor à formação pedagógica do educador. Scheibe 
reforça esse pensamento quando afirma, 
A formação pedagógica nas Licenciaturas reflete o caráter secundário e 
apenas subsidiário atribuído à educação e ao ensino no âmbito da 
universidade. Em geral, esta formação coloca-se como mero apêndice das 
diferentes formas de bacharelados desempenhando, na prática, o papel de 
garantir os requisitos burocráticos para o exercício do magistério (SCHEIBE, 
1983, p. 32). 
Apesar disso, esse modelo foi mantido durante vinte e três anos, sendo extinto 
no começo da década de 1960. 
De acordo com Valente (2005), constituíam o quarto ano de Didática dos 
cursos de Licenciatura as disciplinas de Didática Geral, Didática Especial, Psicologia 
Educacional, Administração Escolar, Fundamentos Biológicos da Educação e 
Fundamentos Sociobiológicos da Educação. 
Em 1945 a Era Vargas chega ao fim com a destituição de Getúlio Vargas e no 
ano seguinte uma nova Constituição é promulgada. A educação novamente é motivo 
de debate e uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) é proposta. O projeto 
é encaminhado à Câmara Federal em 1948, mas a sua aprovação ocorre somente 13 
anos depois, em 1961, através da Lei nº 4.024  (SCHEIBE, 1983). A LDB deliberou 
normas para o ensino primário, médio  e superior, definindo, inclusive, a formação 
docente. De acordo com Saviani (1996, p. 157) a LDB não implantou nada novo no 
dadeiros problemas 
 
Pouco menos de um ano depois da implantação da LDB, o Parecer nº 292/62 
definiu que disciplinas pedagógicas deveriam compor, no mínimo, 1/8 da carga horária 
dos cursos de Licenciatura, que possuíam oito semestres letivos (BRASIL/CNE, 
2001). Para atender a essa exigência os cursos de formação de professores 




de Estágio Supervisionado, que deveria ser realizado em escolas regulares, ter 
duração de um semestre letivo e contar com a supervisão de um educador para 
orientar, apontar e discutir as experiências, erros e acertos cometidos pelo futuro 
docente (ANDRADE; RESENDE, 2010). 
Esse P
e define quatro anos de duração para ambos os cursos, Licenciatura e Bacharelado, 
distribuindo as disciplinas pedagógicas no decorrer de todo o curso de Licenciatura e 
não apenas no último ano (SCHEIBE, 1983). Apesar do esforço, Scheibe (1983) 
afirma que na prática não houve mudança, pois o Estágio Supervisionado continuava 
presente apenas no último semestre de formação e era visto somente como uma 
forma de propiciar ao futuro professor que colocasse em prática a teoria estudada nas 
Nesse momento, o currículo dos cursos de Licenciatura era composto, 
obrigatoriamente, por quatro disciplinas pedagógicas, sendo: Psicologia da Educação: 
Adolescência e Aprendizagem, Didática, Elementos de Administração Escolar e 
Prática de Ensino (Estágio Supervisionado) (SCHEIBE, 1983). 
 
3.1 A EDUCAÇÃO E A FORMAÇÃO DOCENTE NO PERÍODO DA DITADURA 
MILITAR 
 
Entre 1964 e 1985 o Brasil viveu um regime militar e todos os esforços 
estavam voltados para o desenvolvimento econômico do país. O general-presidente 
Emílio Garrastazu Médici (1971) associa a expansão industrial a uma reforma na 
educação: 
Sinto que a grande revolução educacional virá agora, na passagem da velha 
orientação propedêutica da escola secundária a uma realística preparação 
para a vida, que atenda à carência de técnicos de nível médio, problema dos 
mais críticos na arrancada do nosso desenvolvimento (MÉDICI, 1971, p. 34). 
Para suprir a carência de trabalhadores especializados se fazia necessária 
uma mudança na estrutura educacional do país. Em 1968 e 1971, as Leis nº 5.540 e 
nº 5.692 determinaram, respectivamente, a Reforma Universitária, que fixou normas 






Essas leis concederam caráter tecnicista à educação como um todo, 
rompendo com a orientação liberal apresentada pela Lei nº 4.024 (SAVIANI, 1996). 
De acordo com Saviani (1996, p. 160), 
Enquanto o liberalismo põe a ênfase na qualidade ao invés da quantidade; 
nos fins (ideais) em detrimento dos métodos (técnicas); na autonomia versus 
adaptação; nas aspirações individuais ao invés das necessidades sociais; e 
na cultura geral em detrimento da formação profissional, com o tecnicismo 
ocorre o inverso. 
O modelo tecnicista buscava assemelhar o currículo a um processo fabril com 
o propósito de formar trabalhadores para complementar a escassa mão-de-obra 
especializada do país, para que assim eles pudessem contribuir com o 
desenvolvimento econômico da nação (SAVIANI, 2013). Nessa realidade os 
professores necessitavam de uma formação que propiciasse o ensino conforme esse 
modelo. Sobre o caráter tecnicista incorporado à formação de professores durante a 
década de 1970, Fiorentini, Souza Junior e Melo (1998, p. 313) afirmam que 
programas de formação/seleção de professores passam a valorizar os aspectos 
didático-metodológicos, sobretudo as tecnologias de ensino, nomeadamente os 
 Nesse contexto, o processo de ensino era 
lanejado pelos técnicos da educação, demarcando, assim, a 
fragmentação do ensino entre aqueles que o elaboravam, aqueles que o executavam 
 
A Lei nº 5.692 fixou novas Diretrizes e Bases para a educação e definiu 
normas para todos os níveis de ensino, incluindo os cursos de formação de 
professores. A LDB separou os cursos de Licenciatura em duas modalidades: os 
cursos de Licenciatura Plena, que mantiveram os quatro anos de formação e 
formavam para exercício no 2º grau, e as Licenciaturas Curtas que tinham duração de 
três anos e capacitavam professores para lecionar apenas ao 1º grau (BRASIL, 1971). 
O Parecer nº 895/71 definiu carga horária entre 1200 a 1500 horas para os cursos de 
Licenciatura Curta e 2200 a 2500 horas para a Licenciatura Plena (CNE/CP nº 
28/2001). 
Esse modelo de formação foi instituído em caráter emergencial para suprir a 





A valorização social de uma área profissional traz reflexos nas estruturas de 
carreira e nos salários. O enaltecimento teórico feito à figura e ao papel do 
professor camufla uma situação profissional precária e pouco compensadora, 
tanto pessoal como economicamente. 
A autora também afirma que além de não suprir a insuficiência de professores, 
a formação oferecida pelas Licenciaturas C
de desempenho sofrível, estas Licenciaturas podem se constituir, ressalvado o 
contexto, mais em um obstáculo p
(GATTI, 1989, p. 86). Apesar disso, os cursos de Licenciatura Curta só foram extintos 
em 1996, com a promulgação de uma nova LDB. 
Em 1983 a Indicação nº 68/75 do Conselho Federal de Educação determinou 
a obrigatoriedade das seguintes disciplinas pedagógicas nos currículos dos cursos de 
Licenciatura: Psicologia do Desenvolvimento, Psicologia da Aprendizagem, Ensino de 
1º e 2º graus, Metodologia de Ensino de 1º e 2º graus, Instrumentação para o Ensino 
e, por último, a Prática de Ensino sob a forma de Estágio Supervisionado (SCHEIBE, 
1983). Sendo assim, a formação de professores foi separada em dois núcleos de 
ensino, o das disciplinas específicas e o das disciplinas pedagógicas, trazendo à tona 
velhos problemas
professores das duas áreas e que o professor das disciplinas de conteúdo busca 
evidente que o modelo 3+1 ainda estava presente. 
 
3.2 AS MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES A 
PARTIR DA DÉCADA DE 1990 
 
Com o fim da Ditadura Militar em 1985 dava-se início ao processo de 
redemocratização da sociedade brasileira. A educação sofre mudanças e apresenta 
uma ruptura com o modelo tecnicista até então vigente, afetando, também, a formação 
docente. Movimentos para debater a formação de professores se iniciaram ainda no 
fim da década de 1970 e propunham vincular a formação docente à organização 
escolar, direcionando-a a questões mais amplas e não somente técnicas, buscando 
superar a concepção reducionista de que a escola deve formar para a cidadania 




Freitas (2002, p. 139) afirma que ao debater sobre essa formação os próprios 
educadores destacam, 
(...) a necessidade de um profissional de caráter amplo, com pleno domínio e 
compreensão da realidade de seu tempo, com desenvolvimento da 
consciência crítica que lhe permita interferir e transformar as condições da 
escola, da educação e da sociedade (...), pois a escola avançava para a 
democratização das relações de poder em seu interior e para a construção 
de novos projetos coletivos. 
Nesse viés, as discussões da década de 1990 foram determinantes para a 
compreensão do trabalho e saberes docente. O início da década apresenta uma 
movimentação internacional no sentido da democratização do acesso ao 
conhecimento e coloca a educação como meio de superar o analfabetismo, o 
desemprego e a exclusão social a nível mundial. No Brasil, país com uma das mais 
altas taxas de analfabetismo do mundo na época, o objetivo seria o desenvolvimento 
de políticas educacionais que propiciassem uma educação para todos (FRIGOTTO; 
CIAVATTA, 2003). Nesse sentido, se tornava urgente uma reforma na educação 
brasileira que, por consequência, afetaria também a formação docente. Após oito anos 
de discussões e desprezo do Executivo ao longo do processo de elaboração 
(FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003) da Lei nº 9.394/96, em 20 de dezembro de 1996 foi 
estabelecida a nova  e atual  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) que determinou a extinção dos cursos de Licenciatura Curta, deixando a 
formação de professores para o ensino fundamental (anos finais) e médio a cargo da 
Licenciatura Plena (BRASIL, 1996). 
Mantém-se o antigo desejo de associar a teoria e a prática, problema ainda 
não superado na formação docente. Para superar essa dicotomia a LDBEN 
estabelece em seu artigo 65 que, no mínimo, 300 horas dos cursos de formação sejam 
destinadas à Prática de Ensino, que permanece sob a forma de Estágio 
Supervisionado e ganha mais importância. Realizada sob supervisão, a Prática de 
-docente se 
defronta com os problemas concretos do processo de ensino-aprendizagem e da 
dinâmica pr




oportunize esse tipo de aç
ficará a cargo do futuro docente. 
Em 2002, o Conselho Nacional de Educação elabora a Resolução CNE/CP nº 
1/2002 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica. Essas Diretrizes determinam como princípios 
norteadores para a formação de professores: as competências a serem desenvolvidas 
nos futuros educadores, a articulação entre a formação e a prática do futuro docente 
e a construção do conhecimento por meio da pesquisa com foco no processo de 
ensino-aprendizagem (CNE/CP nº 1/2002). Andrade e Resende afirmam que a 
centralidade nas competências apresentada pelas Diretrizes causou confusão na área 
 capacidade de mobilizar saberes , ora 
como associado aos conhecimentos teóricos, à reflexão sobre a ação, e mesmo como 
possibilidade de se superar a dissociação teoria- ANDRADE; RESENDE, 
2010, p. 239). Para Pimenta e Lima (2012) esse fato ignora o conhecimento do 
para ensinar e das habilidades pedagógicas para conduzir o ensino, pautado por uma 
PIMENTA; LIMA, 2012, p. 85). A elaboração determina também 
que a matriz curricular de cada curso fica sob responsabilidade de suas respectivas 
instituições de ensino superior.  
A determinação da carga horária dos cursos de formação de professores ficou 
definida pela Resolução CNE/CP nº 2/2002 e fixou, no mínimo, 2.800 horas a serem 
integralizadas em, pelo menos, três anos (CNE/CP nº 2/2002). Conforme o artigo 1º a 
carga horária ficou assim estabelecida: 
I - 400 (quatrocentas) horas de Prática como Componente Curricular, 
vivenciadas ao longo do curso;  
II - 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a partir do 
início da segunda metade do curso;  
III - 1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos curriculares de 
natureza científico cultural;  
IV - 200 (duzentas) horas para outras formas de atividades acadêmico-
científico-culturais (CNE/CP nº 2/2002, p. 1). 
Ainda em busca da associação entre teoria e prática a Diretriz separou pela 
primeira vez a Prática como Componente Curricular e a Prática de Ensino sob forma 




Art. 12. Os cursos de formação de professores em nível superior terão a sua 
duração definida pelo Conselho Pleno, em parecer e resolução específica 
sobre sua carga horária.  
§ 1º A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida a um espaço 
isolado, que a restrinja ao estágio, desarticulado do restante do curso.  
§ 2º A prática deverá estar presente desde o início do curso e permear toda 
a formação do professor. 
§ 3º No interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os componentes 
curriculares de formação, e não apenas nas disciplinas pedagógicas, todas 
terão a sua dimensão prática (CNE/CP nº 1/2002, p. 5-6). 
A Diretriz traz a necessidade de a Prática como Componente Curricular 
ocorrer de maneira articulada com a Prática de Ensino sob forma de Estágio 
. As atividades caracterizadas como Prática como 
Componente Curricular devem estar distribuídas em todo o processo de formação e 
podem ser desenvolvidas como núcleo ou como parte de disciplinas (CNE/CES nº 
15/2005), proporcionando aos futuros professores uma reflexão sobre a atividade 
profissional, sendo essa uma tarefa de toda a equipe formadora e não apenas do 
professor supervisor de estágio (CNE/CP nº 9/2001, p. 9). 
Cabe ao Estágio Supervisionado, que deverá ocorrer a partir da segunda 
metade dos cursos de Licenciatura (CNE/CP nº 9/2001), proporcionar ao licenciando 
a dimensão de sua prática em real situação de trabalho e permitir o acompanhamento 
de parte da vida escolar. O Parecer nº 9/2001 afirma que a observação pontual, de 
apenas um dia de aula na semana, por exemplo, não será suficiente para que o aluno-
docente compreenda a rotina de trabalho pedagógico e da própria escola, 
necessitando de uma observação contínua dessa realidade. Para isso é 
imprescindível que haja tempo durante a formação docente para permitir um 
aprendizado significativo e uma abordagem dos diferentes aspectos relacionados ao 
trabalho do professor (CNE/CP nº 9/2001). 
Sendo assim, a Prática como Componente Curricular proporciona reflexões 
sobre a prática docente, enquanto o Estágio Supervisionado permite a execução das 
r
p. 23). 
Para Pimenta e Lima (2012, p. 87) a Resolução nº 2/2002 apresenta um 
 fragmentar as 2.800 horas totais dos cursos em Prática 




natureza científico-cultural, que correspondem aos conteúdos específicos de cada 
Licenciatura, e outras atividades acadêmico-científico-culturais, que fazem referência 
às horas complementares a serem cumpridas no decorrer da formação. Para as 
autoras, ao separar o Estágio da Prática como Componente Curricular e dos 
conteúdos de natureza científico-cultural essa atividade se torna apenas um 
LIMA, 2012, p. 87). 
Nos programas dos cursos de Licenciatura em Matemática os mesmos 
problemas detectados nas décadas de 1970 e 1980 continuam presentes. Além da 
desarticulação entre teoria e prática e formação específica e pedagógica, também há 
a ausência de estudos histórico-filosóficos e epistemológicos do saber matemático, a 
predominância de uma abordagem técnico-formal das disciplinas específicas e a falta 
de formação teórico-prática em Educação Matemática dos formadores de professores 
(FIORENTINI et al, 2002). 
Mais recentemente novas Diretrizes foram estabelecidas para os cursos de 
Licenciatura. Em 2014 uma comissão designada pelo Conselho Nacional de 
Educação retomou os estudos e discussões sobre a formação docente, propondo 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos 
Profissionais do Magistério da Educação Básica1 (DOURADO, 2015). No ano seguinte 
a Resolução CNE/CP nº 2/2015 definiu 
princípios, fundamentos, dinâmica formativa e procedimentos a serem 
observados nas políticas, na gestão e nos programas e cursos de formação, 
bem como no planejamento, nos processos de avaliação e de regulação das 
instituições de educação que as ofertam. 
A mesma Resolução determinou que os cursos de Licenciatura tenham, pelo 
menos, 8 semestres ou 4 anos de duração e carga horária mínima de 3.200 horas, 
que foram assim distribuídas 
I - 400 (quatrocentas) horas de Prática como Componente Curricular, 
distribuídas ao longo do processo formativo;  
II - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área 
de formação e atuação na educação básica, contemplando também outras 
áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da instituição; 
_______________  
 




III - pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedicadas às atividades 
formativas estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do artigo 12 
desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 
IV - 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento 
em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo definido 
no inciso III do artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, da 
iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre outras, consoante o 
projeto de curso da instituição (CNE/CP nº 2/2015, p. 11). 
A Diretriz traz novamente a necessidade de associar a teoria e a prática na 
formação de professores, para que juntas contribuam para o desenvolvimento dos 
conhecimentos e habilidades necessárias à docência, contemplando também a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (CNE/CP nº 2/2015). Além disso, 
o documento também apresenta orientações para os cursos de formação de 
professores não licenciados e para formação em cursos de segunda Licenciatura. 
Outro ponto trazido pela Diretriz é a necessidade de contemplar discussões 
referentes à diversidade social. No parágrafo 2º do artigo 13 o documento destaca 
§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos 
específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus 
fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos 
fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão 
da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, 
diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos 
educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas (CNE/CP nº 2/2015, p. 11). 
A Resolução estabelece o prazo de dois anos, a contar da data de sua 
publicação, para que as universidades adequem os currículos de seus cursos de 
Licenciatura, definindo como prazo máximo para integralização o dia 1º de julho de 
2017. 
Porém, a instabilidade do cenário político brasileiro, principalmente a partir de 
2015, causou dúvidas em relação às decisões a serem tomadas pelo governo. Essas 
incertezas geraram especulações sobre a alteração da Resolução nº 2/2015 e 
manifestações foram enviadas pelas universidades ao Conselho Nacional de 
Educação, solicitando a ampliação do prazo inicialmente concedido e o cancelamento 




Em maio de 2017 o prazo foi ampliado em um ano através da Resolução 
CNE/CP nº 10/20172, concedendo às Instituições de Ensino Superior o total de três 
anos para adequação de seus currículos (CNE/CP nº 10/2017). 
No próximo capítulo buscamos compreender de que maneira as 
determinações trazidas por esse documento implicaram as reestruturações 
curriculares nos cursos de Licenciatura em Matemática. 
_______________  
 




4 A METODOLOGIA DE PESQUISA 
 
Diante da definição de novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação docente e da ampliação da carga horária dos cursos de Licenciatura em 400 
horas, coube a cada Instituição de Ensino Superior (IES) a adequação dos currículos 
de seus cursos, incluindo a interpretação e definição dos diferentes aspectos a serem 
considerados nessa reestruturação, sobre a qual trata essa pesquisa. 
Nesse sentido, cada instituição, dentro da sua realidade e particularidade, se 
encontra em um processo único, o qual não é possível captar sem investigar os modos 
de aplicação e adaptação da legislação. Embora imprescindíveis, as teorias 
curriculares e os documentos escritos não são suficientes para compreender todas as 
nuances de como adequações dessa natureza são efetivadas. 
Em busca de uma maior compreensão de todo esse processo, a História Oral 
se tornou necessária para responder a outras interrogações: O que ocorre nos 
bastidores das alterações curriculares de um curso de Licenciatura? A que disciplinas 
é atribuído maior valor ou gera mais discussões? Que diferentes visões existem sobre 
o currículo de um curso de Licenciatura em Matemática dentro de um grupo de 
professores da área? O que é levado em conta na hora de distribuir a carga horária a 
ser acrescentada ao curso? Essas questões só podem ser respondidas a partir das 
narrativas dos colaboradores envolvidos no processo de reestruturação dos cursos e 
podem, inclusive, elucidar outros pontos e suscitar outras dúvidas. 
 
4.1 HISTÓRIA ORAL 
 
Para o desenvolvimento desse trabalho foram utilizados os parâmetros 
metodológicos da História Oral tal qual vêm sendo mobilizados nos trabalhos 
desenvolvidos pelo Grupo de Pesquisa em História Oral e Educação Matemática 
(GHOEM)3, em sua vertente História Oral temática, que contempla as experiências 
vividas pelo entrevistado referente a um tema específico (GARNICA, 2011). 
_______________  
 
3  GHOEM  foi criado no ano de 2002. Sua intenção 
inicial foi reunir pesquisadores em Educação Matemática interessados na possibilidade de usar a 
História Oral como recurso metodológico. Desde então, essa configuração foi alterada, ampliando-
se, de modo a incorporar discussões sobre outros temas e outras abordagens teórico-metodológicas. 
Pode-se dizer, hoje, que o interesse central do grupo é o estudo da cultura escolar e o papel da 




De acordo com Garnica (2011) a História Oral busca constituir fontes, a partir 
da oralidade, que possam contribuir para a compreensão de determinados objetos de 
pesquisa. Porém, diferentemente do que a própria nomenclatura sugere, 
 [...] a História Oral não é um método a ser aplicado apenas em pesquisas 
da pesquisa, ao usar a História Oral o pesquisador se aproxime de questões 
historiográficas, da prática de escrever história [...] (GARNICA, 2011, p. 3). 
Superad  
importante considerar que é sempre possível fazer uso da oralidade para abordar 
assuntos do presente, como é o caso dessa pesquisa, que busca investigar a forma 
como ocorreu as adequações curriculares a partir das recentes indicações do CNE. 
Conforme ressalta Alberti (2005), a História Oral permite investigar além dos 
documentos escritos, pois recupera acontecimentos pouco explorados e retoma 
experiências e impressões particulares. Ela  externaliza 
pensamentos ou memórias por trás das narrativas, permite complementar o que já se 
sabe sobre determinado tema e diminui a distância entre o que fica acessível e o que 
fica oculto ou restrito aos bastidores. Permite completar lacunas, ao mesmo tempo em 
que nos auxilia a vislumbrar outras.  
percepção humana é subjetiva, mas apenas a fonte oral permite-nos desafiar essa 
subjetividade: descolar as camadas de memória, cavar fundo em suas sombras, ...
No entanto, por muito tempo a oralidade foi associada à informalidade e teve seu valor 
diminuído, principalmente após a expansão da escrita (MEIHY; HOLANDA, 2007). 
Sobre a relação entre a oralidade e a escrita, Garnica (2013) afirma que 
alarmante quanto negar a importância da oralidade para entender a temporalidade e, 
ARNICA, 2013, p. 90). Sendo 
assim, a História Oral busca constituir fontes a partir da oralidade sem ignorar os 
documentos escritos sobre o tema da pesquisa, atribuindo às fontes orais e escritas 
uma posição de complemento. Por esse motivo, essa pesquisa propõe um diálogo 
entre os documentos oficiais que regulamentam os cursos de Licenciatura em 




Devemos salientar que, de acordo Meihy e Ribeiro (2011), a História Oral não 
deve ser confundida com entrevistas comuns, pois exige encontros planejados e 
gravados, em áudio ou vídeo, que envolvam perguntas ou estímulos. Um dos desafios 
da entrevista em História Oral é registrar além das palavras, é captar emoções, 
olhares e dar sentido ao encontro gravado (MEIHY; HOLANDA, 2007). 
Convém lembrar que a palavra dita e gravada não existe como fenômeno ou 
ação isolada. Muito do que é verbalizado ou integrado à oralidade, como 
gesto, lágrima, riso, silêncios, pausas, interjeições ou mesmo as expressões 
faciais  que na maioria das vezes não têm registros verbais garantidos em 
gravações , pode integrar os discursos que devem ser trabalhados para dar 
dimensão física ao que foi expresso em uma entrevista de História Oral 
(MEIHY; HOLANDA, 2007, p. 14). 
Segundo Garnica a pesquisa com História Oral em Educação Matemática 
significa 
optar por modos específicos de (a) fazer surgirem questões de pesquisa, (b) 
buscar por informações e registrar memórias  narrativas  que nos permitam 
tratar dessas questões; (c) cuidar desses registros de forma ética e trabalhá-
los segundo procedimentos específicos, tornando-os públicos ao final desse 
processo; (d) analisar o arsenal de dados segundo perspectivas teóricas em 
sintonia com alguns princípios previamente estabelecidos; e (e) procurar criar 
formas narrativas alternativas às usualmente vigentes no meio acadêmico, 
constituindo os trabalhos produzidos nessa vertente mais como campos de 
experimentação que como arrazoados de certezas (GARNICA, 2011, p. 5). 
E, embora a metodologia não se reduza a um conjunto de ações, alguns 
procedimentos devem ser seguidos para o trabalho desenvolvido a partir da História 
Oral como metodologia de pesquisa (GARNICA, 2011). O primeiro deles é a definição 
de depoentes que possam contribuir com o objetivo da pesquisa. A seleção dos 
colaboradores poderá ser feita pelo critério de rede, onde um depoente indica outro, 
ou por qualquer outro critério definido e explicitado pelo pesquisador. 
A escolha dos entrevistados não deve ser predominantemente orientada por 
critérios quantitativos, por uma preocupação com amostragens, e sim a partir 
da posição do entrevistado no grupo, do significado de sua experiência. 
Assim, em primeiro lugar, convém selecionar os entrevistados entre aqueles 
que participaram, viveram, presenciaram ou se inteiraram de ocorrências ou 
situações ligadas ao tema e que possam fornecer depoimentos significativos 
(ALBERTI, 2005, p. 31-32). 
Como a minha intenção é realizar a pesquisa no âmbito do ensino superior, 




Matemática. As entrevistas serão realizadas com uma professora vinculada a cada 
uma das seguintes instituições: Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), 
Universidade Federal do Paraná (UFPR) e Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM).  
A escolha das universidades se deu pelos seguintes motivos: a UDESC é 
minha unive
minha vida acadêmica até aqui, portanto, tenho um carinho especial pela instituição; 
a escolha da UFPR me pareceu óbvia, já que nessa caminhada da pós-graduação foi 
a instituição que ; para contemplar o sul do país e buscar um retrato das 
mudanças curriculares nessa região optei por realizar a pesquisa também na UFSM, 
compreendendo duas universidades federais e uma estadual. 
Outro procedimento a ser considerado é o roteiro da entrevista. O roteiro deve 
ser elaborado e pode seguir diferentes vertentes, como, por exemplo, a História Oral 
de vida, que busca compreender as experiências de vida dos entrevistados, ou a 
História Oral temática, escolhida para essa pesquisa. Ao trabalhar com a História Oral 
temática o roteiro deve guiar o depoente e cuidar para que ele não se afaste demais 
ou deixe de abordar questões relevantes ao tema da pesquisa (SOUZA, 2011). 
As entrevistas são gravadas e podem ocorrer em uma ou mais sessões, 
conforme tratado entre o pesquisador e o entrevistado. Depois de gravadas, as 
entrevistas passam pelos processos de transcrição e textualização. 
A transcrição (ou degravação) é a passagem do registro oral para a forma 
escrita a partir da gravação de áudio obtida e não deve apresentar cortes ou 
acréscimos na fala dos colaboradores, mantendo-se o mais fiel possível ao material 
gravado e conservando as marcas da oralidade. 
O aprimoramento do texto obtido na transcrição será feito por meio do 
processo de textualização, que visa a tornar o texto mais fluído e sua leitura mais fácil. 
Nesse momento, segundo Garnica (2013, p. 105), Palavras, frases e parágrafos 
podem ser reordenados, retirados ou acrescentados, ora com o intuito de dizer o que 
não foi dito literalmente, ora para limpar as repetições de uma mesma frase ou 
expressão, ora em função da clareza do escrito . 
entrevista tem a intenção de preservar o conteúdo da fala dos entrevistados e manter 
a essência de suas frases ou de seus modos de falar. Logo, a textualização pode ser 




outro  o pesquisador-entrevistador É importante que o 
entrevistado se reconheça ao final do processo de textualização e se em algum 
momento isso não ocorrer, os colaboradores podem propor alterações ou vetos no 
texto final. Após esse processo o entrevistado assina uma carta de cessão de fontes 
orais, onde concede ao pesquisador os direitos autorais da entrevista, do material 
produzido a partir dela e de publicações. 
Estando ciente de todos os procedimentos descritos acima, optei por realizar 
apenas uma entrevista com cada professora, sem tempo limite e com local definido 
em comum acordo entre a pesquisadora e a entrevistada. Para a realização das 
entrevistas foram disponibilizadas, de maneira aleatória, fichas contendo palavras-
chave ou temas relacionados ao objeto da pesquisa, deixando cada colaborador livre 
para a escolha delas, bem como a ordem de fala dos assuntos. A escolha pelas fichas 
partiu de uma sugestão do meu orientador e do meu entendimento de que dessa 
maneira o entrevistado ficaria livre para falar (ou não) sobre temas mais amplos, sem 
direcionamento de pensamentos e interferências da minha parte, conforme as 
lembranças lhe surgissem. 
As fichas utilizadas nas entrevistas foram: BASTIDORES DAS ALTERAÇÕES 
CURRICULARES, DISCIPLINAS GERADORAS DE DISCUSSÃO, DISTRIBUIÇÃO 
DE CARGA HORÁRIA ENTRE AS DISCIPLINAS, PARTICIPAÇÃO DE OUTROS 
DEPARTAMENTOS E/OU UNIDADES, CONTROVÉRSIAS E CONSENSOS, 
DIÁLOGOS COM OUTRAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, DIÁLOGOS COM OUTROS 
DOCUMENTOS, DIÁLOGOS COM DOCUMENTOS ANTERIORES, DOCUMENTOS 
PRODUZIDOS E VERSÕES PRELIMINARES, NOVAS DISCIPLINAS, DIFERENTES 
VISÕES SOBRE A AMPLIAÇÃO CURRICULAR ENTRE OS PROFESSORES DO 
CURSO DE LICENCIATURA EM MATEMÁTICA, CONTEMPLANDO AS 
DISCUSSÕES: ÉTNICO RACIAIS, GÊNERO, EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 
EDUCAÇÃO ESPECIAL. 
As entrevistas foram gravadas em áudio e passaram pelos processos de 
transcrição e textualização. Alguns símbolos e palavras foram adicionados à 
textualização para permitir uma maior compreensão da entrevista, como a palavra 
risos entre colchetes para indicar a ocorrência desse fato, o uso de aspas para 
expressar frases de terceiros ou diálogos e o emprego de reticências para indicar 




Na sequência, serão apresentadas as narrativas constituídas a partir das 
entrevistas com as três professoras colaboradoras que atuaram nas reformulações 
curriculares de suas instituições. 
 
4.2  AS NARRATIVAS DAS COLABORADORAS 
 
Esta seção apresenta as textualizações das entrevistas realizadas com as 
coordenadoras dos cursos de Licenciatura em Matemática da Universidade do Estado 
de Santa Catarina (UDESC), da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Essas narrativas ajudarão a 
compreender, tanto quanto possível, os bastidores da reforma curricular em cada 
instituição. 
 
4.2.1 Aspectos da reformulação curricular na Universidade do Estado de Santa 
Catarina 
 
A professora Luciane Mulazani dos Santos é professora associada do 
Departamento de Matemática da UDESC desde 2011, possui graduação em 
Licenciatura em Matemática pela Universidade Federal do Paraná (2006), mestrado 
(2007) e doutorado (2011) em Educação (linha em Educação Matemática) pela 
mesma universidade.  
Tive a oportunidade de conviver com ela em diferentes situações durante a 
graduação. Ela foi parte da banca do meu trabalho de conclusão de curso, trabalho 
que, de certa forma, originou a pesquisa que agora realizo e, portanto, conhece um 
pouco da minha trajetória. Esteve na chefia do departamento e na coordenação do 
curso de Licenciatura em Matemática entre os anos de 2016 e 2018, além de ter 
integrado a comissão que busca adequar o curso às novas diretrizes nessa mesma 
época. 
A entrevista com a professora Luciane foi realizada no dia 27 de março de 
2019 no Laboratório de Tecnologias de Informação e Comunicação e Mídias 
Educacionais (TECMID), do qual é coordenadora, nas dependências da UDESC em 
Joinville/SC e teve duração de 1 hora e 30 minutos. A professora optou por falar de 




A pesquisadora apresentou-se com a Carta de Apresentação4 e esclareceu a 
necessidade da assinatura da Carta de Cessão de Fontes Orais5. 
 
4.2.1.1 Luciane Mulazani dos Santos 
 
Nesse momento o projeto de reforma do curso de Licenciatura em Matemática 
está com a nossa Pró-Reitoria de Ensino (PROEN). Esse documento teve várias 
versões, foi produzido conforme os procedimentos aqui da UDESC e encaminhado 
para a Pró-Reitoria de Ensino que, em duas ocasiões, identificou pontos a serem 
melhorados. Nós fizemos alterações no documento e o encaminhamos novamente 
para a PROEN que, na segunda vez, considerou o nosso processo pronto. O próximo 
passo é que esse documento seja aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (CONSEPE) para que a gente possa partir para a implantação. 
Essas idas e vindas do documento aconteceram por conta de novos ajustes 
que a PROEN solicitou com base no que já tinha dito antes, pois teve muita 
modificação nesse meio tempo, até por conta da mudança de governo... incerteza e 
insegurança que a gente está agora. Nós não temos em definitivo qual é essa política 
de formação de professores já que o MEC (Ministério da Educação) recolheu o que 
estava prestes a ser aprovado no Conselho Nacional de Educação, deixando dúvida 
sobre possíveis mudanças. Então ainda pode acontecer de a gente ter que mudar 
várias coisas, depende do que o MEC vai dizer. 
O Núcleo Docente Estruturante (NDE) é o responsável pelas discussões 
referentes à Licenciatura em Matemática e é formado por um grupo de professores 
dentre todos os professores do curso. Quando a reforma curricular começou eu estava 
na chefia do departamento e na coordenação do curso e, como presidente do NDE, 
criei uma subcomissão para trabalhar com esse assunto. Eram integrantes dessa 
subcomissão os professores Ivanete Zuchi Siple, Elisandra Bar de Figueiredo, Rogerio 
de Aguiar, Valdir Damazio Junior e eu. Nós começamos a discutir a reforma em 2017 
e fizemos reuniões semanais durante muito tempo para atender a diretriz e todas as 
mudanças. Quando o meu mandato de dois anos terminou a Regina Helena Munhoz 
assumiu a chefia e entrou como chefe do departamento nas discussões. Nesse 
_______________  
 
4 A Carta de Apresentação pode ser encontrada no Apêndice 1. 





momento a sequência das idas e vindas do documento enviado à PROEN e as 
respostas das diligências foram assumidas pela Elisandra Bar de Figueiredo, que já 
estava no grupo. 
Embora o NDE discuta os assuntos, todas as decisões são tomadas pelo 
Colegiado Pleno do departamento. Quando a gente fez a última versão do documento 
no NDE, antes de enviar à PROEN, o primeiro passo foi apresentá-la em uma das 
reuniões mensais do Colegiado Pleno, que discutiu e aprovou essa reforma curricular. 
Depois ela foi aprovada no Conselho de Centro, que reúne professores de todos os 
departamentos, e somente depois disso foi para a Pró-Reitoria de Ensino. 
Nós não conversamos pessoalmente com ninguém de outras  instituições de 
ensino, mas buscamos os currículos dos cursos de Licenciatura em Matemática de 
várias instituições. A gente dividiu as disciplinas entre os integrantes da comissão e 
cada um teve a tarefa de buscar ementas semelhantes em outras universidades e 
currículos para propor uma ementa e bibliografia para as disciplinas, que era o que a 
gente precisava para o material da reforma. 
A nossa universidade pegou as diretrizes do Ministério da Educação, as 
normativas e ordens a serem cumpridas, e traduziu tudo isso em um outro documento 
que define as diretrizes internas para as reformas curriculares dos cursos de 
Licenciatura. Esse documento foi dividido em três partes: o Núcleo Comum das 
Licenciaturas; o que eles chamaram de Núcleo de Estudos de Formação Geral, que 
compreende as componentes específicas de cada Licenciatura e a Prática como 
Componente Curricular; e o Núcleo de Estudos Integradores, que são as atividades 
complementares. Então veja, a gente ficou com um currículo engessado, mas nós não 
tínhamos muita saída. 
Além desse documento, nós também levamos em conta os projetos 
pedagógicos e todo o histórico de reformas anteriores do curso, mesmo aquelas que 
não passaram por todas essas aprovações em conselhos, pois são detalhezinhos 
ajustados ao longo do percurso. 
A nossa reforma aconteceu ao mesmo tempo que a reforma da Licenciatura 
em Química e da Licenciatura em Física, aqui do nosso centro de Joinville, então 
muitas coisas foram alinhadas em conjunto e as três propostas saíram ao mesmo 
tempo. Isso aconteceu por conta da decisão polêmica da UDESC em criar o Núcleo 




doze Licenciaturas da instituição pudessem se articular ainda que estivessem em 
diferentes campi e centros. 
Essa determinação nos causou muita dúvida e gerou muita discussão ao 
longo do processo sobre o que a instituição queria com aquilo. Nós brigamos para 
fazer em conjunto apenas as três Licenciaturas do nosso centro e como resultado nós 
conseguimos, se eu não me engano, dez disciplinas com a mesma ementa e mesma 
distribuição de carga horária entre os cursos. Chegar nessa quantidade de disciplinas 
foi um desafio e não ficou cem por cento do jeito que a gente gostaria porque teve que 
contar com os ajustes e necessidades das outras duas Licenciaturas. Às vezes 
acontecia de a gente querer uma disciplina, mas a Física e a Química não. Ou ter uma 
determinada disciplina, mas só dois cursos que... Quando a gente vai montar a grade 
da reforma curricular é um quebra-cabeça. Encaixar carga horária pedagógica, carga 
horária teórica, carga horária... Aquilo foi um quebra-cabeça terrível! Ainda bem que 
nós trabalhamos muito afinados na época e eu consegui um bom diálogo com os 
coordenadores da Física, da Química e com as comissões. 
Eu entrei aqui em 2011 e já se falava na necessidade de reformular o currículo 
atual. Desde 2013, mais ou menos, na época em que o Marnei Luis Mandler estava 
na chefia, começou uma movimentação no sentido de fazer essa reforma curricular e 
isso foi caminhando em um passo bom no NDE. No momento em que vieram essas 
diretrizes nacionais muitas das coisas que nós queríamos mudar já estavam sendo 
pensadas, o que foi um adianto para a gente. Nós aproveitamos essa obrigatoriedade 
de fazer a reforma curricular para tentar solucionar problemas que nós tínhamos 
identificado há muito tempo com relação às disciplinas e ao currículo. O grande 
desafio foi atender as mudanças que vinham do MEC e, principalmente, as diretrizes 
que a UDESC lançou. Nesse documento veio muita coisa nova, essa história do 
Núcleo Comum, a forma como a gente deveria abordar, por exemplo, os estágios e 
os projetos de extensão. Então teve algum ruído nessa questão. 
Hoje o nosso curso tem carga horária para três anos e meio e com o 
atendimento dessas novas diretrizes vai passar para quatro anos. A inserção de novas 
disciplinas aconteceu somente porque nós precisamos aumentar a carga horária do 
curso, pois não era a nossa intenção inicial. Nessa concepção, a nossa reforma 
curricular foi focada em disciplinas. Eu sei que existem outras propostas, de outras 
instituições e até mesmo de outros cursos dentro da UDESC, mas aqui na Matemática 




E qual é o desafio de incluir novas disciplinas? Se eu tenho mais disciplinas, 
eu preciso de mais professores dando aula. Em tempos em que não são contratados 
professores, em que a gente tem um grande número de professores substitutos e que 
falta uma certa identidade do curso nesse sentido, mais disciplinas significa ampliar 
esse problema. Isso foi muito debatido na época em que eu estava na chefia, pois 
além de debater as coisas da reforma, a gente debatia como a universidade daria 
conta de suprir esse aumento de carga horária. É um grande problema que nós 
levamos, inclusive, em muitas reuniões com a Pró-Reitoria de ensino. 
Eu imagino que uma das maneiras da PROEN tentar diminuir esse impacto 
foi com essa visão de Núcleo Comum, que lá na frente pode resultar em reunião de 
turmas. Juntar, como já aconteceu aqui, em uma mesma turma, alunos das três 
Licenciaturas, para diminuir a quantidade de professor. Mas, ao fazer isso, a gente 
perde, ainda que essas disciplinas sejam de formação geral do professor, a 
especificidade que se poderia trabalhar a área da Química, da Matemática... O 
argumento deles é que são disciplinas de conteúdo geral, mas a gente sabe que na 
prática faz diferença, tanto para os alunos quanto para o professor ao problematizar 
certas coisas. Então ainda é uma incógnita para nós como vai funcionar na prática 
esse tal de Núcleo Comum que a UDESC impôs. 
O sonho - utopia, na minha visão - da Pró-Reitoria é que todas as 
Licenciaturas estivessem unidas. E como é que vai dar conta? Uma das possibilidades 
que a gente imagina, fica especulando, é que essas disciplinas poderiam ser dadas a 
distância, porque a única maneira de colocar na mesma disciplina o licenciando em 
Geografia, que está em Florianópolis, e o licenciando em Matemática que está aqui, 
seria a distância. Seria uma possível maneira, mas essas coisas nunca vieram 
claramente da PROEN. Ela mandou fazer o tal do Núcleo Comum, nós oferecemos 
bastante resistência, tivemos reuniões, discussões e brigas sobre isso. Eles não foram 
suficientemente claros ao longo do processo sobre como seria, tanto é que uma das 
diligências que a gente teve que responder depois de tudo pronto foi com relação ao 
Núcleo Comum, onde eles voltaram atrás do que já tinham nos dito. Eles disseram 
para fazer de uma forma [risos], depois mudaram de ideia. Contudo, já foi. 
Um dos pontos mais polêmicos na reunião de departamento foi com relação 
às disciplinas optativas e aí vem um dado interessante. Aqui a gente tem a separação 
das disciplinas da Matemática e da Educação Matemática e eu identifiquei uma certa 




de criar outras disciplinas de Matemática Pura e de ampliar a ementa das existentes. 
Alguns professores, principalmente da área de Matemática, quiseram aproveitar esse 
momento claramente com a intenção de dar um caráter de bacharelado ao curso que 
é de Licenciatura. Eles quiseram fazer isso dentro do currículo obrigatório e em vários 
- Esse não é um curso de bacharelado, esse é um 
curso de Licenciatura eforma é voltada para a formação do professor que vai 
ensinar Matemática, não é voltada para um curso de bacharelado ou para tentar 
formar esse profissional bacharel. Essa tentativa de enaltecer, de elevar, fazendo 
propostas que se aproximem de um curso de bacharelado aparece em várias 
universidades. Fica parecendo que isso é o melhor ou que é o mais importante. 
Vencidas essas resistências, onde ainda foi tentado colocar? Nas disciplinas 
optativas. Então algumas das disciplinas optativas entraram não por vontade da 
comissão, nós não propusemos e não concordamos, mas por uma decisão de maioria 
do Colegiado Pleno de aumentar a quantidade de disciplinas na área de Matemática 
com um nível maior que o necessário, digamos assim. 
Algumas disciplinas de Educação Matemática que inicialmente nós tentamos 
colocar como Núcleo Comum também se tornaram optativas, já que com a 
determinação de articulação entre os cursos não cabia mais. Uma dessas disciplinas 
era a Avaliação em Educação Matemática ou Avaliação do Ensino e Aprendizagem 
em Educação Matemática. Esse tema faz parte de algumas disciplinas, é polêmico e 
extenso para ser discutido, então a gente entendeu que, como tinha que criar 
disciplina, uma disciplina que discutisse avaliação seria interessante. 
Durante todo esse processo eu me senti o tempo todo em um jogo de quebra-
cabeça e um jogo de xadrez ao mesmo tempo. Tira daqui, põe dali, soma carga 
horária, diminui carga horária. Me senti, muitas vezes, Jennifer, fazendo um trabalho 
muito mais burocrático do que reflexivo sobre o currículo. Por exemplo, uma pauta 
que eu gostaria de debater, mas que fui completamente vencida já no começo da 
discussão: quem sabe a gente pensa em um currículo completamente diferente? Um 
currículo que não tenha tanta caixinha, que não tenha tanta disciplina. Eu e o Valdir 
Damazio Junior fomos mais para essa linha, mas isso causou muito estranhamento 
- 
conduzindo as discussões, sempre em torno do que a maioria acreditava e queria, 
mas em momentos em que eu pude manifestar a minha opinião eu fui a favor de 




disciplinas com nomes muito específicos e ementas muito fechadas prevaleceu. Então 
o nosso currículo não ficou inovador, o nosso currículo ficou novo porque tem novas 
disciplinas, nova estrutura entre carga horária etc.. Eu sei que, por exemplo, o curso 
de pedagogia aqui da UDESC está atrasado, inclusive sendo cobrado pela PROEN, 
porque eles ofereceram bastante resistência a sair fazendo as coisas correndo, a 
tentar reproduzir o modelo que já existe e quiseram pensar coisas novas. Não sei 
como vai ser a aprovação disso, mas enfim. 
Alguns problemas já identificados por nós com relação às disciplinas foram 
resolvidos. A disciplina de Introdução à Teoria dos Números (ITN) foi deslocada da 
primeira para a quarta fase, pois o futuro professor precisa ver esse conteúdo com 
mais calma e maturidade, já que alguns conteúdos aprendidos nessa disciplina 
também estão na escola. O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) passou de um 
para dois semestres. Uma nova disciplina que servirá de fundamentos para Álgebra 
Linear foi incluída e trabalha os conceitos de matrizes e determinantes que também 
são ensinados na escola, portanto, devem ser discutidos e vistos de maneira calma. 
Algumas disciplinas tiveram a carga horária ampliada. Por exemplo, hoje a 
gente tem o Cálculo 1, com seis créditos, e o Cálculo 2, com quatro créditos, o que dá 
para esse conjunto Cálculo, no final, dez créditos. No currículo da reforma isso foi 
desmembrado e o conteúdo dessas duas disciplinas foi distribuído em três disciplinas 
de quatro créditos cada, totalizando doze créditos. Ou seja, tem mais tempo para 
estudar esse conteúdo que, na nossa visão, passa muito corrido, principalmente o de 
Cálculo 2. 
Uma das grandes mudanças que a gente fez aqui foi com relação às 
disciplinas de Física, que hoje são três e no novo currículo serão somente duas: A 
Física 1, que é a introdução e a mecânica, e uma Física Experimental 1. A ideia foi 
caminhar uma Física teórica com uma Física experimental para tentar diminuir os 
problemas que a gente tem com relação às disciplinas de Física no nosso currículo. 
Tem muita retenção e reprovação de aluno nessas disciplinas e talvez seja um 
excesso de carga horária de Física em um curso de Matemática. Esse excesso pode 
ser explicado pelas histórias que a gente vai resgatando nesses momentos de 
discussão. Quando o curso foi planejado pela primeira vez, o grupo responsável por 
- E agora? Está faltando 
carga horária, a gente precisa colocar mais disciplinas aqui. Não tem mais o que 





- É importante ter Física porque é uma aplicação dos conhecimentos 
disso no currículo passa mais por uma questão administrativa e técnica do que de 
filosofia de curso. 
- 
da Matem - A articulação com a Física é 
importante, mas por que não pensar na necessidade de uma articulação com a 
Química, com a História, com a Língua Portuguesa, com a Biologia ou vocês vão me 
dizer que nessas áreas 
bastante discussão e, em maioria, foi decidido que não seria uma boa ideia tirar as 
três Físicas, então optamos por deixar uma Física e colocar uma disciplina 
experimental de Física para propiciar uma contextualização por parte dos alunos. A 
questão não é contextualizar? Então para que três disciplinas de Física teóricas sendo 
dadas no mesmo nível que são dadas para o curso de Física, que tem uma 
necessidade diferente dos alunos da Matemática?  
Em nossas discussões, nós chegamos em um desenho de duas disciplinas 
que promovessem uma articulação de conhecimento com outras áreas, a Matemática 
com Ciências Naturais e a Matemática com Ciências Humanas e Sociais (o nome das 
disciplinas a gente ainda discutiria). Então a gente retiraria as Físicas e essas 
disciplinas buscariam a articulação. Chegamos a propor uma ementa, mas 
precisamos abandoná-las por não ter no quadro de professores do departamento hoje 
quem tivesse condição de dar essas duas disciplinas. 
Nós precisamos colocar no currículo coisas factíveis e, em vários momentos, 
tivemos que pensar e replanejar algumas coisas que vimos que não seria possível. 
Então teve esse movimento de pensar também na operacionalização. Houve casos 
em que, por exemplo, a divisão entre a quantidade de horas teóricas e práticas foi 
uma decisão tomada em virtude de como fechar a conta na carga horária, mas sempre 
pensando no ponto de vista do aluno e na melhor maneira dele vencer a carga horária 
exigida. A gente sempre teve essa preocupação, mesmo sabendo dos impactos que 





Uns dois anos antes de começar a reforma a gente já tinha passado por uma 
discussão para incluir no conteúdo programático das disciplinas algumas questões 
que não estavam contempladas sobre as temáticas gênero, educação ambiental, 
educação especial e diversidade étnico-racial. A Pró-Reitoria de Ensino já tinha 
sinalizado que algumas coisas da reforma ainda precisavam ser cumpridas, então a 
gente já estava com isso praticamente pronto, só tentamos conferir se tinha alguma 
regulamentação diferente. Esses temas entraram nas disciplinas como ementa, 
projeto ou nos estágios. Todas essas questões foram abordadas e não teve polêmica. 
Educação especial entrou como uma disciplina separada, pois como esse 
tema é amplo e gera muita discussão nós entendemos que daria uma disciplina inteira. 
Ela ficou como optativa, o que quer dizer que não necessariamente o aluno passará 
por ela, mas esse assunto também aparece nas disciplinas de Didática, Projeto de 
Ensino e Laboratório de Ensino. A discussão sobre Educação ambiental, se eu não 
me engano, foi mantida na disciplina de Laboratório de Ensino 3. 
Esse processo todo foi bastante cansativo, bastante tenso. Eu ressalto, e falo 
muito isso no grupo, que nós trabalhamos muito bem nessa subcomissão. Nós sempre 
tivemos muito mais situações de consenso do que de controvérsia. Mesmo naquelas 
situações em que manifestávamos algumas opiniões contrárias nós conseguimos 
caminhar muito bem, ninguém saiu de mal à morte com ninguém [Risos]. 
Nós também nos fortalecemos enquanto grupo quando levamos essa 
discussão para o Pleno, porque quando essa reforma foi discutida pela primeira vez 
na reunião de departamento com todos os professores, deu problema. Eu tive o 
cuidado de divulgar o documento para os professores com bastante antecedência da 
reunião onde ele seria votado e dei ênfase, pedi, sublinhei para que todos lessem e 
se manifestassem por escrito com relação ao queria mudar, porque senão chega na 
-
que teve professor que não leu e não se atentou sobre a importância daquilo e quis, 
no momento da discussão, esclarecer, entender, saber do que se tratava. A polêmica 
das optativas é um exemplo de discussão que aconteceu no calor da reunião e não 
foi trazida por escrito anteriormente. Então eu percebi, infelizmente, que alguns 
colegas não...não deram importância. 
Eu não sei se é porque nessa reunião nós temos os professores do 
departamento e alguns deles não atuam no curso de Licenciatura em Matemática, 




Eu não atuo no curso, não me 
bastante preocupados, que se manifestaram por escrito e levaram propostas que 
foram discutidas e votadas. A reunião durou três, quatro horas, então eu posso dizer 
que, sim, essa matriz foi bem discutida no Pleno do departamento e todos os 
interessados tiveram a oportunidade de se manifestar. Não se manifestou quem não 
quis, né? 
Outro ponto polêmico durante esse processo de reforma foi como atender a 
essa concepção de Prática como Componente Curricular. Se olharmos nos 
documentos, nos estudos e artigos que falam sobre isso, essa questão da Prática 
como Componente Curricular fica sempre nebulosa. A gente tem dificuldade porque 
não é a aula prática, é outra coisa. Mas que coisa é essa? Cada um tem um 
entendimento diferente. Então isso também deu uma controvérsia. 
Uma exigência da PROEN é que nas ementas das disciplinas do Núcleo 
Comum deveria aparecer uma frase padrão indicando a Prática como Componente 
Curricular. Nas disciplinas optativas isso também precisou ser atendido, pois, para 
atingir a quantidade de carga horária necessária destinada à Prática como 
Componente Curricular, todas as disciplinas optativas estão saindo com esse termo e 
uma tentativa de justificar isso na ementa. Mas como é que a tal da Geometria 
Diferencial, que é optativa, vai ter Prática como Componente Curricular? Como é que 
o professor que dá essa disciplina vai fazer uma articulação com a docência na 
educação básica, que é o que determina a Prática como Componente Curricular? Isso 
causou polêmica, porque essa é uma disciplina da Matemática Pura e os prováveis 
- Mas como 
- Isso a gente não tem discussão 
porque foi determinação - 
o professor que dá essa disciplina torceu o nariz. Então aí teve bastante discussão, 
mas nós não pudemos recuar porque foi uma determinação da PROEN para poder 
fechar as contas. 
A PROEN estabeleceu um cronograma de trabalho para todas as 
Licenciaturas. Nós aqui no CCT (Centro de Ciências Tecnológicas) fomos uns dos 
únicos, senão os únicos, a cumprir esse cronograma. A partir do momento que a 
PROEN deu esse cronograma a gente sentou e trabalhou. Segundo a normativa, o 
prazo para implantação é julho de 2019, mas eu acabei de ver o edital do vestibular 




curso é matutino e vai passar a ser matutino e vespertino, porque não houve maneira 
de incluir só no período da manhã toda essa carga horária que precisou ser 
acrescentada, e isso não está dito no edital do vestibular. Então nós já perdemos o 
prazo, não vamos conseguir implantar em julho de 2019. Vai ficar, provavelmente, 
para o primeiro semestre de 2020. 
Eu não sei como vai ficar em relação às consequências disso. Eu acho, 
Jennifer, que com essa confusão toda, que ninguém se entende naquele Ministério da 
Educação, eles mesmos vão vir com uma nova prorrogação, já que eles não bateram 
o martelo ainda no que é para fazer. Pode ser que daqui a pouco eles mudem de ideia 
ou a própria universidade banque isso e fale que devido a todas essas incertezas não 
teve como fazer. Mas pelo nosso caminhar aqui do CCT, a forma como nós aprovamos 
isso no departamento e no Conselho de Centro daria tempo para fazer. Não deu tempo 
por conta das diligências e reanálises que a PROEN fez, que eu não acho tenha sido 
só um problema de trabalho deles. Eu acho que foi uma precaução deles de tentar 
esperar para ver se alguma coisa do cenário muda. Como até agora não mudou 
imagino que eles estejam em um impasse, aprova ou não aprova. 
Na reunião com a subcomissão do NDE na semana passada a gente discutiu 
isso. Se a gente aprova, implanta e vem uns loucos lá do Ministério da Educação e 
mudam alguma coisa? Se, por exemplo, diminui a carga horária e nós temos que 
refazer tudo? Uma vez aprovado, está aprovado. Estamos com essa incógnita na 
cabeça. O meu medo é a gente ficar com três currículos: o currículo que nós temos 
hoje, o currículo novo e o currículo que vai precisar ser mexido novamente. Imagina, 
tem disciplinas que você precisa manter até a extinção do currículo anterior, aí tem 
que oferecer as novas disciplinas, e se entra um terceiro currículo como é que vai 
ficar? A gente está em um terreno muito incerto e ao mesmo tempo a gente tem que 
cumprir esse prazo que é julho. 
Nós tivemos bastante controvérsia com relação às disciplinas que não são 
oferecidas pelo departamento de Matemática. Quando nós fizemos o rol das 
disciplinas de Núcleo Comum a gente teve que dividir as disciplinas entre os 
departamentos, porque a gente não daria conta de dar tudo para todos os 
departamentos. Com relação a essas disciplinas que serão ministradas por outros 
departamentos a gente teve um certo embate na definição das ementas, pois nós não 
concordávamos com a proposta. Isso foi bastante comum com relação a algumas 




Em outras disciplinas nós encontramos alguma resistência. Alguns 
professores, apesar de prestarem o serviço, não respeitaram a nossa demanda e 
- 
- - Essa disciplina é minha, 
eu quero que a ement - Mas espera, a disciplina não é sua, você está 
aqui hoje dando essa disciplina, amanhã pode ser outra pessoa. Essa disciplina faz 
conseguiu, mas em outros nós tivemos que engolir certas ementas que vêm sendo 
dadas por outro departamento por conta dessa briga aí. 
Em nenhum momento eu identifiquei alguém com uma postura assim no grupo 
que trabalhou na subcomissão ou no departamento. É claro, quando a gente tinha 
mais afinidade com determinada área a gente palpitava com relação a como construir 
aquela ementa, né?  Mas o problema foi mais com relação aos outros departamentos 
que, de certa forma, prestariam o serviço. 
Nós temos uma configuração diferente de algumas universidades. Na 
Universidade Federal do Paraná, por exemplo, o departamento de Matemática dá as 
disciplinas de Matemática, enquanto as disciplinas de Educação são dadas por outros 
departamentos. Aqui, dentro do departamento de Matemática, nós temos um grupo 
de professores que dá as disciplinas de Matemática e outro que dá as disciplinas de 
Educação Matemática. Apenas algumas disciplinas de formação geral são dadas por 
professores de outros departamentos. 
Antigamente, no começo da constituição desse centro, o DCBS 
(Departamento de Ciências Básicas e Sociais) era o departamento que tinha a função 
de dar as disciplinas gerais. Quando esse departamento foi extinto os departamentos 
de Química, Matemática e Física se constituíram e cada um buscou a sua identidade. 
Então o departamento de Matemática faz os concursos na área de Matemática e 
Educação Matemática, a Física a mesma coisa e a Química começou a se desenhar 
assim. Esses departamentos foram criando vida e os professores do extinto DCBS, 
que ficaram um pouco perdidos, foram alocados no departamento de Química. 
Esses são professores meio sem pátria porque eles estão vinculados a esse 
departamento por uma questão administrativa e eu acho que vem daí também uma 
certa...mágoa, uma certa resistência, para tentar ocupar um lugar. Essas coisas vão 




Foi bem interessante observar que as coisas que funcionam com os 
professores dentro do nosso departamento, na minha visão, seguem muito melhor 
hoje do que aquelas que precisam de interferência externa. Por exemplo, já é o quarto 
semestre que eu estou dando a disciplina de Didática, que antes era dada pela 
professora do departamento de Química. Ela reunia todos os alunos da Matemática, 
da Física e da Química em uma mesma sala, no mesmo horário, mas na matriz 
curricular e no projeto de cada um desses cursos está dito que deve ser turma 
exclusiva, então essa situação não era legal. E por que não era assim? Porque essa 
professora não queria dar a mesma disciplina em horários separados. Ela poderia 
montar uma grade com horários distintos para a Didática da Física, Didática da 
Química e Didática da Matemática, mas ela queria dar tudo junto para ter um diário 
só, para preparar apenas uma aula, para poder se organizar dessa maneira. Então 
veja, esse é um exemplo onde a necessidade de um professor ou a necessidade 
burocrática se sobrepôs ao currículo.  
No departamento de Matemática todo mundo já vinha acompanhando durante 
muito tempo os problemas que isso impactava, até que chegou o momento em que 
eu estava na chefia e a coisa estourou. Uma turma da Matemática aprovou vinte e 
cinco alunos na primeira fase e quando esses alunos foram cursar a disciplina de 
Didática se encontraram com uns tantos alunos da Física, uns tantos alunos da 
Química e essa turma ficou gigante. Então essa professora reclamou. Mas espera aí, 
quem é que tinha a iniciativa e a vontade de juntar essas turmas? Essa professora e 
os departamentos que aceitaram essa situação. Houve até uma reclamação dela 
naquele momento afirmando ser um problema de gestão, quando não era, né? Então 
- Tudo bem então, agora é o momento de resolver. A partir de hoje a 
Matemática não tem mais aula junto com a Química e com a Física. A aula de Didática 
da Matemática vai acontecer da maneira que está no projeto do curso e na matriz 
- Não tem problema, eu dou 
aquele semestre eu fiquei na chefia, ministrei essa disciplina, 
mais uma disciplina da graduação e assumi um mês de aula de Cálculo 1, pois faltou 
professor. Eu quase enlouqueci. Depois foi se resolvendo, mas Didática de lá para cá 
eu mantenho. Essa também era uma disciplina que nós já identificávamos em 2013 





Na última diligência que a PROEN nos enviou com o que estava faltando para 
aprovar o projeto, eles pediram que a gente incluísse um capítulo sobre a maneira 
como o curso está discutindo as questões da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). E isso não tinha aparecido até aquele momento, tá? [Risos]. Até semana 
retrasada. O que nós fizemos? Nós já estamos tão cansados de rever e discutir que, 
em conjunto com a Física e com a Química, optamos por escrever um parágrafo 
- Essas questões serão discutidas como 
 
precisa ser dito, mas o trabalho de articulação que nós poderíamos fazer do ensino 
de Matemática na educação básica, conforme está Base Nacional Comum Curricular, 
com as coisas que a gente discute no curso, não foi feito.  
Se eles concordassem com esse texto padrão que nós escrevemos a gente 
não mexeria mais nisso, se eles não concordassem a gente passaria por uma revisão. 
- Está bom, pelo 
menos por enquanto, se outras mudanças não forem solicita
que é para deixar assim porque não sabemos o que ainda pode vir do MEC. A gente 
já está exausto, não aguenta mais falar sobre isso, rediscutir disciplina, porque cada 
vez que você muda uma disciplina vira um efeito cascata e muda várias e várias 
coisas. No grupo a gente ficava fazendo essa discussão que, no fundo no fundo, tinha 
a ver com as questões da base, mas a gente não sistematizou. 
Eu tenho uma crítica com relação à UDESC. A PROEN disparou a 
necessidade de fazer essa reforma curricular e aqui a gente é um pouco caxias. É 
característica do centro, se é para fazer então a gente faz. Nós seguimos fazendo a 
reforma utilizando os meios que a gente conhecia, estudando, buscando como se faz 
as vezes todos aqueles documentos 
para entender o que pedia. Lá no meio do processo, quando a gente já estava com a 
matriz definida, pensada e com as contas encaixadinhas, a PROEN trouxe um 
especialista em reforma curricular, de fora, para falar aos coordenadores dos cursos 
- 
trouxe um segundo, sabe? Então quem estava com a tarefa atrasada aproveitou 
aquela oportunidade para repensar muitas coisas e nós decidimos que, ainda que a 
gente achasse que poderia mudar alguma coisa naquele momento, a nossa proposta 
estava prestes a ser votada no Pleno e nós optamos por não voltar atrás, porque 




A outra crítica que eu faço, Jennifer, que para mim é uma coisa muito 
esquisita, é que existem professores e pesquisadores especialistas em currículo 
dentro do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) oferecido pela UDESC 
e eles não foram nossos consultores! Até onde eu vi, em todas as reuniões em que 
eu participei, em nenhum momento estes profissionais de dentro da própria 
universidade foram ouvidos ou participaram desse processo, tanto de construção das 
diretrizes quanto de apoio aos cursos. E olha, arrisco te dizer, isso a gente precisaria 
investigar, que não foi por falta de iniciativa ou de vontade desses professores, mas 
falta de convite e valorização da própria instituição para com seus profissionais que 
entendem do tema. E eu arrisco até a dizer que quando essas pessoas tentaram entrar 
nesse processo elas foram...afastadas. 
Alguns desses professores são reconhecidos internacionalmente como 
especialistas em currículo e eles foram buscar, totalmente fora do tempo, pessoas de 
fora para falar sobre isso. Então eu acho que a universidade poderia ter aproveitado 
os recursos que tem, o conhecimento humano, técnico e de pesquisa. Essas diretrizes 
foram construídas dentro das portas da Pró-Reitoria de Ensino, de uma maneira 
técnica, sabe? Eu acho, sinceramente, que isso poderia ter sido de uma maneira 
diferente. Não consegui entender isso. 
O primeiro desses especialistas externos, quando viu a questão do Núcleo 
Comum, falou que isso era um absurdo. Que isso era um absurdo! Ele falou que é um 
absurdo porque estamos falando em reforma e engavetando cada vez mais, 
colocando todo mundo em uma mesma caixinha, aquelas coisas que a gente sabe. Aí 
a Pró-Reitora e os técnicos se entreolharam assim...mas passaram por cima e 
continuaram firmes naquilo. Por isso que eu desconfio que essa história do Núcleo 
Comum tem algum outro propósito lá na frente, que é mais administrativo e contenção 
de despesa, porque também rola esse papo aqui dentro há alguns anos, de como 
reduzir custos. Então eu acho que viram nas reformas curriculares dos cursos uma 
oportunidade de reduzir custos, com professores, com estrutura... 
Fazendo uma reflexão, Jennifer, dois anos é pouco tempo para fazer uma 
coisa assim. A gente se sentiu, em vários momentos, fazendo as coisas correndo. Nós 
não tivemos tempo de refletir, pensar, conversar com outras pessoas, porque a gente 
saiu tentando cumprir os prazos e cronogramas. A gente trabalhava com esse prazo 




- Façam uma reforma 
curri  
 
4.2.2 Aspectos da reformulação curricular na Universidade Federal do Paraná 
 
Professora adjunta da Universidade Federal do Paraná (UFPR), a professora 
Elisangela possui graduação em Licenciatura em Matemática pela Universidade 
Federal de Uberlândia (1995), mestrado em Matemática pela Universidade Estadual 
de Campinas (1998) e doutorado em Educação pela Universidade Federal do Paraná 
(2009). 
Desde 2016 é coordenadora do curso de Licenciatura em Matemática da 
instituição e participou do grupo responsável por discutir o processo de reformulação 
curricular. A entrevista foi realizada no dia 28 de junho de 2019 em sua sala no terceiro 
andar do prédio de Ciências Exatas, Campus Centro Politécnico, em Curitiba/PR. Com 
duração de 1 hora e 22 minutos, a fala da professora compreendeu todas as fichas 
disponibilizadas, na sequência em que considerou mais adequada. 
A pesquisadora apresentou-se com a Carta de Apresentação e esclareceu a 
necessidade da assinatura da Carta de Cessão de Fontes Orais6. 
 
4.2.2.1 Elisangela de Campos 
 
O curso de Licenciatura em Matemática tem envolvimento com outros 
departamentos e setores. Do Setor de Exatas a gente tem o Departamento de 
Expressão Gráfica, o Departamento de Física, o Departamento de Estatística e o 
Departamento de Informática, que entrou agora na reformulação. No Setor de 
Educação são três departamentos, o Departamento de Teoria e Prática de Ensino, o 
Departamento de Teoria e Fundamentos da Educação e o Departamento de 
Planejamento e Administração Escolar. 
A conversa com esses departamentos durante a reformulação curricular foi feita 
através dos representantes do Colegiado, mas, mesmo após o convite, nem todos os 
representantes participaram. Então eu fui até os departamentos que não estavam 
_______________  
 





presentes e conversei com os chefes para saber o que eles estavam pensando. No 
NDE, Núcleo Docente Estruturante, uma subcomissão do Colegiado, nós discutimos 
e elaboramos o Projeto Pedagógico do Curso e a matriz curricular, que depois passam 
pelo Colegiado para serem aprovados. 
Do Setor de Educação quem esteve muito próximo e realmente participou foi o 
Departamento de Teoria e Prática de Ensino, que teve a professora Tania Teresinha 
Bruns Zimer como principal atuante. Uma boa parte da maneira como estão 
organizadas as disciplinas pedagógicas vem por essa conversa com a Tania Zimer, 
que esteve sempre junto com a gente. No Setor de Exatas o Departamento que mais 
participou das discussões foi o Departamento de Expressão Gráfica, através da 
participação do Emerson Rolkouski. Com os outros departamentos eu conversei, mas 
eles não fizeram realmente parte da comissão de reformulação curricular. 
No Setor de Educação alguns departamentos foram muito...fechados. Eles 
kits 
anterior também. O Departamento de Teoria e Fundamentos da Educação, chefiado 
pelo professor Josafá Moreira da Cunha, foi um deles. Eles já tinham planejado as 
disciplinas e a gente tinha que escolher entre aquelas lá mesmo. O Departamento de 
Planejamento e Administração Escolar é responsável pelas disciplinas clássicas, 
digamos assim, né? Política e Planejamento da Educação Brasileira e mais um 
Estágio, então não teve muito problema com eles. 
Nós tivemos uma grande discussão para saber como a gente iria lidar com os 
temas gênero, educação ambiental, diversidade étnico-racial e educação especial. 
Porque a gente está no Departamento de Matemática, né? O que nós aqui do 
Departamento de Matemática sabemos sobre gênero? [Risos]. Como a gente vai 
trabalhar a questão de gênero e questões étnico-raciais aqui? Uma das discussões 
aconteceu porque a gente poderia fazer isso dentro da Educação Matemática, mas 
ainda ficaria muito longe do que realmente entendíamos como uma educação para 
esses assuntos dentro da formação de professores. Nós não podíamos apenas 
pensar onde estão as mulheres na história da matemática, né? Nós não queríamos 
uma coisa desse tipo. Então precisamos de profissionais que realmente sabiam falar 
sobre isso e, no Setor de Educação, esses profissionais estão no Departamento de 
Teoria e Fundamentos da Educação. A disciplina que contempla essas temáticas se 
chama Diversidade étnico-racial, gênero e sexualidade. Esse departamento também 




de uma forma ou de outra, a gente conseguiria contemplar a educação ambiental em 
algumas disciplinas que nós temos, por exemplo, Educação Estatística e Financeira, 
Educação Geométrica, Educação Algébrica e Equações Diferenciais, onde vários 
modelos são ligados à educação ambiental. Talvez não tenha sido a melhor solução, 
mas foi a solução que nós achamos mais viável no momento. 
A educação especial foi um outro problema. Nós temos a disciplina de Libras e 
no Setor de Educação devem ter mais algumas que trabalham especificamente com 
aprendizagem para pessoas com deficiências que nós poderíamos pegar como 
optativa, mas aqui na nossa matriz curricular não tem nenhuma disciplina que seja 
exatamente isso. Temos lugar onde a educação especial pode ser conversada, mas 
nenhuma disciplina que traga especificamente na ementa, né? O que a gente fez? 
Nós temos uma disciplina no sétimo semestre que se chama Educação Matemática 
na Contemporaneidade. Ela foi pensada para abordar temas transversais como 
direitos humanos, educação especial e provavelmente vai tocar em gênero, educação 
ambiental e em outras coisas dessas transversais, mas via pesquisa em Educação 
Matemática. Então foi assim que a gente conseguiu contemplar esses temas e essas 
discussões. 
Para poder fazer o Projeto Pedagógico do Curso nós analisamos: que 
legislação nós temos? O que de fato a gente precisa mudar? O que precisamos 
acrescentar? Nós usamos o Projeto Pedagógico anterior como base e achamos que 
o que estava escrito não estava ruim, poderíamos reescrever algumas coisas, mas a 
essência era aquela mesma. O que a gente entende por formação de professor, o 
objetivo do curso, que professor queremos formar, as ações esperadas desse docente 
e toda essa discussão a gente fez baseada no projeto anterior. Nós ainda queremos 
um professor reflexivo, pesquisador, com autonomia e liderança, que consiga 
conversar com outras áreas e com seus pares. Acrescentamos a ideia de um 
professor humanizado e com condições de trabalhar com as temáticas gênero, 
educação ambiental, diversidade étnico-racial e educação especial. 
Para nós, as competências e habilidades do professor de matemática ainda 
estavam de acordo com o que estávamos imaginando, então não teve mudança em 
relação ao Projeto Pedagógico anterior. Além das discussões, também utilizamos 
alguns documentos da Sociedade Brasileira de Matemática (SBM) e da Sociedade 





Nós também olhamos para outras instituições, mas tivemos um problema 
porque parecia que éramos os únicos a estar fazendo reformulação curricular [risos]. 
Até mesmo aqui dentro da universidade, eu acho que, das Licenciaturas, nós fomos 
os primeiros a fazer a reformulação, então a gente não conseguiu discutir nem com 
outras Licenciaturas sobre o que eles estavam pensando. A gente começou a 
conversa sobre a reformulação em 2016 e em novembro de 2017, já com tudo pronto, 
a reformulação e a resolução do CEPE (Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão), 
o prazo para conclusão foi prorrogado, mas nós decidimos manter o que já tínhamos 
feito. 
Durante todo o período de discussão nós tivemos várias versões da matriz 
curricular. Chega um determinado momento que o que a gente quer é ver a grade 
[risos]. Nós precisávamos vencer a carga horária, mas como organizar isso? Primeiro 
colocamos tudo o que a gente achava que tinha que ter e depois arrumamos as coisas 
para atingir o nosso objetivo. Surgiram disciplinas novas, algumas reformuladas e 
outras excluídas. Deixamos de lado disciplinas EAD que era algo que a própria 
universidade estava incentivando muito. Eles fizeram muita propaganda, mas em 
momento nenhum - Uma possibilidade para 
que vocês não fiquem com um curso de cinco anos é que se coloque disciplinas a 
colocar. 
Tanto o curso noturno quanto o curso diurno passaram a ter cinco anos. O 
curso noturno tinha duas mil oitocentos e oitenta e cinco horas e a gente precisaria 
chegar em três mil e duzentos. Ele tinha duração de quatros anos e meio, então 
aumentou só um semestre. O curso diurno tinha duração de quatro anos porque a 
gente tinha colocado disciplinas no horário de 17h30 às 19h, mas agora optamos por 
não colocar disciplinas nesse horário, então são cinco anos também. Senão teria 
aumentado um semestre, assim como o outro. Mas quando a gente fala em cinco anos 
- Vamos mudar de currículo porque 
- Não, aí eu vou ficar cinco anos 
- Mas com as suas reprovações você já vai ficar cinco 
 
Se você pegar o currículo anterior e esse novo você vai ver que as disciplinas 
de matemática são praticamente as mesmas. Nós mudamos muita coisa no início do 




com pensamento matemático quase inexistente e com várias lacunas nos conteúdos 
básicos, então a gente optou por reformular o Processo Seletivo Estendido (PSE). O 
nosso vestibular é composto por três fases, a primeira é a prova, a segunda é a 
redação e a terceira fase é aqui já dentro da Universidade, onde os alunos têm um 
semestre de disciplinas e, se aprovados, são de fato, calouros. A gente chama para 
vir fazer essa terceira fase oitenta e oito alunos e oferecemos quarenta e quatro vagas. 
Durante o semestre do PSE os alunos tinham duas disciplinas de noventa 
horas, Funções e Geometria Analítica, e vinham na universidade determinados dias 
da semana para assistir a essas aulas. Mas a gente percebia que eles não sabiam 
estudar, eles ainda estavam naquele esquema do Ensino Médio que você não precisa 
estudar para fazer prova, né? Eles liam o exercício, não vinha a ideia e desistiam. 
Então antes de reformular a gente fez uma monitoria dentro da própria sala de aula, 
tendo os alunos da graduação como professores, e percebeu, em dois anos fazendo 
isso, que os alunos ficavam mais aqui na universidade. No final do semestre a gente 
conhecia mais os alunos e conseguia ver a evolução deles. 
Então a gente mudou esse Processo Seletivo Estendido, colocou quatro 
disciplinas, dentre elas uma de Resolução de Problemas que é, na verdade, uma 
disciplina para que eles aprendam a estudar. Com essa disciplina a gente está 
fazendo o que a professora faz lá no Ensino Fundamental I, lê o exercício, tira os 
dados...[risos], olha lá na teoria o que precisa. Então a gente está ensinando a olhar 
para a matemática e para os problemas de matemática de uma outra maneira. Como 
terminam o curso. Alguns, claro, decidem que 
esse não é o curso que querem e vão embora, não tem como a gente controlar isso 
também, né? Evasão a gente ainda tem, mas é bem menos que antes. No entanto, 
essa é a segunda vez que está rodando o PSE, nesses novos moldes, e ainda não 
conseguimos preencher a quantidade de vagas oferecidas, mas já aumentamos esse 
número, pois na primeira vez passaram uns vinte alunos e agora estamos com trinta. 
De maneira geral, nas nossas discussões, não existiu muito embate entre as 
disciplinas específicas e as disciplinas pedagógicas. Entretanto, como a gente tinha 
muitas horas para distribuir chegou um momento em que tivemos que cortar alguma 
coisa e optamos por não cortar na Matemática. Por exemplo, não vou tirar a disciplina 
de Análise na Reta, né? Vou cortar a disciplina de Física. Foi o que fizemos, agora 
ficamos com duas disciplinas de Física. As coisas foram mais ou menos assim, de um 




ou mais disciplinas de Análise, mas aí a gente fez um exercício bem pragmático no 
seguinte sentido: quantos professores nós temos no departamento para fazer essa 
disciplina? Nós temos gente suficiente para isso? A gente fez essa conta e as tensões 
acabaram, porque nós realmente não tínhamos mais para onde ir. 
Tivemos um embate referente a colocar uma disciplina de programação. Era 
uma coisa que não fazia muito sentido para mim, mas a maioria do Colegiado e do 
NDE entendeu que a disciplina de Fundamentos de Programação é uma disciplina 
atual e que todo mundo deve ter uma noção, para uma questão de cultura geral, e 
também porque a programação promove o raciocínio lógico, né? Mas eu preferia uma 
disciplina como Geometria Dinâmica, em que a gente pudesse usar bastante 
softwares matemáticos e aprender a escrever no Latex, sabe? Para mim seria uma 
disciplina mais legal. Mas enfim, né? Ficou Fundamentos de Programação. O meu 
- Nós vamos fazer Fundamentos de 
Programação e só? O q
pensar na Licenciatura em termos de sala de aula a programação pode não fazer tanta 
diferença, mas para os ramos da Matemática ela faz. Então nós colocamos a disciplina 
de Cálculo Numérico, onde usa-se a programação para fazer coisas e aproximações 
de questões de matemática, por exemplo, calcular o pi e encontrar zero de funções, e 
assim, conseguimos mostrar para o aluno onde a programação entra nos ramos da 
Matemática. É mais ou menos isso. Porque só a programação pela programação eu 
iria brigar. 
Outro ponto que a gente teve um embate foi com relação à disciplina 
Matemática na Contemporaneidade. Nós tínhamos a obrigação de falar de direitos 
humanos, de educação especial, e o lugar onde a gente entendeu que poderia fazer 
isso era nessa disciplina. Então nós tínhamos uma coisa ao nosso favor, que era 
agrupar vários temas em uma determinada disciplina e, dessa forma, a disciplina foi 
aprovada. Mas eu acho que foi só... 
O estágio! Vixe! O estágio...[risos]. O estágio também foi uma questão 
complicada para a gente, porque são 400 horas e, de acordo com o Setor de 
Educação, o Estágio Supervisionado não poderia ser qualquer coisa. Eu não poderia, 




Educação Matemática como parte de estágio, embora a gente esteja formando 
professor pesquisador. 
Além disso, eu não poderia usar nessas horas de estágio a experiência do 
professor que já dá aulas como substituto na rede. Em geral o que se faz, e a lei coloca 
essa possibilidade, é considerar a carga horária desse professor na escola como 
metade do estágio, mas aqui a universidade entende que o fato dele estar na escola 
não configura um estágio supervisionado, já que não há um supervisor da 
universidade e que esse professor está apenas fazendo o seu trabalho. Eu achei ruim. 
- Imagina se a gente tem 
esse professor lá dentro da escola dando aula, ele sabe quais são os problemas já 
que a turma é dele e a gente consegue sentar com ele, em um estágio, para conversar 
eficiente do que o aluno observar a aula de outro professor e dar só uma aula, né? 
Mas enfim, é uma questão de entendimento da universidade e a gente não faz. 
O estágio foi dividido em sete disciplinas. Na Educação Algébrica 1 a gente tem 
um Estágio indireto. Nessa disciplina a gente aborda a educação algébrica no Ensino 
Fundamental e trata de conjuntos numéricos. A ideia é que os futuros professores 
observem algumas aulas na escola para, principalmente, conversar com o professor 
e com os alunos sobre seus pontos de vista, as dificuldades e as facilidades de 
trabalhar com aqueles conteúdos e as estratégias utilizadas pelo professor. A 
disciplina de Organização do Trabalho Pedagógico na Escola permite uma análise da 
organização do trabalho pedagógico e todas as outras coisas que estão dentro da 
escola, mas fora da sala de aula: a secretaria, a coordenação pedagógica, a diretoria 
e a função de cada uma delas. Além disso, busca observar o entorno da escola, o 
funcionamento da Associação de Pais, o Projeto Pedagógico da escola e todas as 
outras questões que têm relação com a escola, mas que, em geral, o aluno ao entrar 
no curso acha que não tem nada a ver com isso [risos]. Na disciplina Prática de 
Docência em Matemática I os alunos vão para a escola, observam, fazem projeto de 
docência, planos de aula e efetivamente dão aula. No último semestre nós temos mais 
dois estágios. 
O que também foi uma controvérsia foi tornar o Trabalho de Conclusão de 
Curso optativo. Agora são duas disciplinas optativas, denominadas de Monografia. 
Então o aluno ainda pode fazer esse trabalho, mas não é mais um item obrigatório. 




um momento em que o aluno escolhe uma área, um assunto e um professor, sabe? 
Que é tudo ele, né? E ele vai sentar, vai ler e escrever. Para mim isso era importante, 
mas o restante achou que não, então... então não [risos]. A gente tem tanta coisa para 
- 
achando importante. 
Como eu já falei nós colocamos algumas disciplinas novas. No PSE, além da 
disciplina Resolução de Problemas nós também acrescentamos a Fundamentos da 
Matemática Elementar 1 que é uma disciplina de linguagem matemática, tem um 
pouquinho de lógica matemática e busca mostrar para os alunos como é que a gente 
escreve com teoria de conjuntos. Essas coisas que aparentemente não tem nada a 
ver, mas que para a escrita e leitura matemática são importantes. Também no PSE, a 
disciplina Matrizes e Geometria Analítica substituiu a disciplina Geometria Analítica, 
porque a gente percebeu que os alunos erravam a Geometria Analítica porque não 
sabiam fazer o determinante. Então nós damos a ferramenta primeiro e depois os 
conceitos, por enquanto tem dado resultado. 
A disciplina Fundamentos da Matemática Elementar 2, embora tenha esse 
nome, não é uma sequência da primeira. Essa disciplina foi uma briga minha, desde 
sempre eu falei que ela deveria ser colocada, porque os alunos saíam daqui sem ter 
visto números complexos e análise combinatória, que são dois conteúdos trabalhados 
pelo professor no Ensino Médio. E - Essa a gente vai ter que colocar, 
não importa se é no fim ou no começo, mas optativa ela não vai ser, ela vai ser 
deu muito certo. É um assunto do Ensino Médio, mas a gente está exigindo um pouco 
mais, então tudo o que eles viram no primeiro semestre, no PSE, eles estão usando 
para poder fazer essa disciplina. A ideia é que a gente está crescendo no conteúdo 
matemático e a habilidade deles está acompanhando esse crescimento. 
Uma coisa que nós fizemos e mudou bastante a ideia de como a gente estava 
trabalhando foi colocar a Metodologia de Ensino de Matemática no início do curso. 
Antes essa disciplina estava no sétimo semestre para o curso noturno e no sexto 
semestre para o curso diurno e, por estar colocada no fim do curso, era usada apenas 
na disciplina de Prática de Docência, não tinha mais onde conversar sobre isso. 
Colocando no início do curso o conhecimento obtido nessa disciplina poderá ser 
usado também em outras disciplinas de Educação Matemática. Por exemplo, quando 




nós vamos exigir que se pense nas tendências metodológicas, né? Fazendo isso 
nosso curso ficou diferente também de outras Licenciaturas. Além disso, poderia ter 
um estágio na disciplina de Metodologia de Ensino de Matemática, mas nós pensamos 
que seria muito cedo para os alunos irem até a escola e optamos por não colocar. 
Educação Estatística e Financeira também é uma disciplina nova que foi 
sugerida pelos ex-alunos, porque é um tema em que se fala tanto hoje em dia e a 
gente não tinha uma disciplina nesse sentido. Sobre isso houve uma discussão 
referente à maneira como comumente são apresentadas as disciplinas de 
Probabilidade e Estatística e se essa maneira fazia sentido para o nosso currículo. 
-Tá, se a gente fizer uma [disciplina] do jeito que 
. A gente percebeu que não tinha 
ninguém e acabou deixando assim porque, embora não seja uma disciplina voltada 
para a educação, os alunos sairão sabendo o que é probabilidade. 
Uma coisa que levantou um pouco de dúvida e gerou bastante discussão é que 
nós colocamos as disciplinas Educação Geométrica I e Educação Geométrica II no 
lugar das disciplinas Geometria Dinâmica e Geometria no Ensino. A ideia é que a 
Geometria Dinâmica continue aparecendo nas duas disciplinas de Educação 
Geométrica e que se faça uso de softwares através do computador ou até mesmo do 
celular. A nossa preocupação é que essas disciplinas não trazem especificamente que 
é preciso trabalhar com esses softwares e que o aluno possa sair daqui sem esse 
conhecimento. Mas a gente combinou, e está no projeto do curso, que as ferramentas 
tecnológicas deveriam aparecer em todas as disciplinas possíveis. Atividades com o 
uso do computador podem aparecer na Educação Algébrica, na Educação Estatística 
e Financeira e em outras disciplinas também. É para funcionar [risos], mas só depois 
 
Nós também tivemos discussões sobre a disciplina de Geometrias Não 
Euclidianas, se ela deveria ou não estar no currículo da Licenciatura. Na época, a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ainda não estava aprovada e nós nos 
baseamos nas Diretrizes Curriculares do Paraná, que especifica a necessidade de 
abordar esse conteúdo na educação básica, então a disciplina continuou no curso. 
Nós apenas remodelamos a ementa porque na antiga cada professor podia fazer do 





Outras disciplinas são essencialmente as mesmas, mas tiveram suas ementas 
reformuladas como Anéis e Corpos, Teoria de Galois e Grupos e Análise na Reta. 
Algumas tiveram sua carga horária diminuída, como Álgebra Linear, Cálculo 2 e 
Cálculo 3, que tinham 90 horas e passaram a ter 60 horas. 
Uma coisa que eu achei legal foi que a gente aumentou de quatro para seis a 
quantidade de disciplinas obrigatórias de Educação Matemática. São quatro 
disciplinas dentro do departamento e duas do Departamento de Expressão Gráfica. 
Nós só estamos com aquele problema de quem são os professores que vão dar essas 
disciplinas. Em contrapartida, as disciplinas optativas foram reduzidas de cinco para 
quatro e estão colocadas em tópicos, que são disciplinas com ementa variável. Então 
se nós temos um grupo de alunos que quer saber sobre educação especial, por 
exemplo, a gente pode abrir um Tópicos de Educação e montar uma ementa, um 
programa e trabalhar com esse assunto específico. Essa é uma das coisas boas do 
Tópicos  e a gente tem vários. Além disso, as disciplinas da Física que foram retiradas 
do currículo obrigatório também foram colocadas como optativa. 
Outro ponto que nós tivemos que conversar bastante foi sobre a distribuição de 
carga horária entre as disciplinas para que conseguíssemos fechar a quantidade de 
horas necessárias. Essa distribuição fica burocrática porque eu tenho que contemplar 
diferentes coisas, a quantidade de horas para determinado grupo, a quantidade de 
horas para determinadas atividades e, no fim, o que a gente pensou? Aquele professor 
que a gente queria, o que a gente tinha imaginado não acontece porque estamos 
- Ah, mas 
vocês só pensam nessa matriz, não pensam em mais nada. O currículo não é i
mas os nossos problemas começam a aparecer a partir do momento em que 
começamos a olhar para essa matriz e analisamos se o nosso ideal vai poder ser 
minimamente alcançado por ela e pela mão de obra que a gente tem aqui dentro da 
própria universidade. Então a gente realmente faz tentativa e erro quando está 
reformulando o currículo [risos]. 
Ainda sobre a distribuição de carga horária, além das 400 horas de estágio a 
gente também precisava dar conta de 400 horas de Prática como Componente 
Curricular. Essas horas de Prática como Componente Curricular foi outra coisa que a 
gente teve que discutir bastante para entender o que se estava querendo, porque em 
algumas universidades essas 400 horas de Prática como Componente Curricular se 




acontecesse aqui porque eu acho importante que os alunos tenham essa prática de 
uma forma diferente. Eu imagino a Prática como Componente Curricular como uma 
prática para pensar e trabalhar com coisas da escola, uma turma de alunos, ler sobre 
como é a sala de aula e a escola, sobre essas coisas que estão relacionadas à prática 
da docência, né? 
A disciplina de Resolução de Problemas, por exemplo, é toda de Prática como 
Componente Curricular porque a gente entendeu que essa disciplina estava fazendo 
um papel muito importante no início da graduação, que era proporcionar a experiência, 
a prática de sentar, estudar, ler o problema, ler o texto matemático e entender essas 
coisas. Então essa é uma disciplina de prática, embora a gente não esteja exatamente 
falando sobre resolução de problemas como metodologia ou alguma coisa do tipo, 
né? Mas é uma prática que os alunos precisarão ter se eles quiserem, por exemplo, 
fazer problemas para os alunos deles, né? As disciplinas Fundamentos de 
Programação, Cálculo Numérico, Metodologia de Ensino de Matemática, Educação 
Algébrica 1, Diversidade étnico-racial, gênero e sexualidade, Libras, Educação 
Geométrica I, Educação Estatística e Financeira também possuem uma parte de 
Prática como Componente Curricular. Por exemplo, o professor que der aula de 
Educação Algébrica 1 não pode fazer só construção axiomática dos números inteiros, 
a ideia é que se fale sobre números inteiros olhando para a prática na sala de aula. 
Isso muda um pouco a forma como a disciplina foi pensada. 
Em termos de distribuição de carga horária houve um equilíbrio entre as 
disciplinas específicas, as disciplinas de Educação Matemática e as disciplinas do 
Setor de Educação e acho que todo mundo ficou feliz. Menos o pessoal da Física. A 
F - 
Mas os alunos de matemática darão aula de Física, eles têm que saber F
- Mas eu estou formando o professor de Matemát
professor quer dar aula de física e quer pegar outras disciplinas de física durante a 
graduação ele pode, mas não é o nosso objetivo aqui. O pessoal da física tinha que 
formar os professores deles [risos], não entendo muito bem isso não, mas enfim... 
De maneira geral essa ampliação curricular, em termos de carga horária, foi um 
susto para todo mundo. Ter que aumentar praticamente 400 horas de curso e lidar 
com a carga horária do nosso e de outros departamentos foi bem complicado para a 
gente. Porém, nós também podemos pensar na ampliação curricular em termos de ter 




Por exemplo, se o aluno reprovasse no Cálculo I da Licenciatura em Matemática ele 
não poderia refazer essa disciplina com outro curso, tinha que esperar outra edição 
do Cálculo I e a gente achou melhor flexibilizar isso. Cálculo I, Cálculo II e Álgebra 
Linear são disciplinas do começo do curso que davam esse problema e a gente 
conseguiu flexibilizar. Essa flexibilização foi tranquila dentro do colegiado e do curso 
também, não teve tanto problema não. 
Uma flexibilização que nós ainda temos que começar a conversar é a 
curricularização da extensão. No início das discussões para essa reformulação eu já 
tinha colocado que a gente teria que fazer, mas é uma coisa que as pessoas ficam 
bastante assustadas e que nós não sabemos como lidar, porque muda a ideia do que 
é o currículo para a Licenciatura em Matemática, né? Aqui dentro do Departamento 
de Matemática nós estamos acostumados a ter uma coisa bem quadradinha, temos 
as disciplinas e pronto. É isso, esse é o currículo. Quando a gente pensa em uma 
ampliação da ideia do que é o currículo e de uma flexibilização dele as pessoas 
realmente ficam assustadas. Nós pensamos que coisas importantes de matemática 
serão retiradas para colocar algo de extensão que não tem nada a ver com a 
matemática ou que o nosso aluno vai fazer uma optativa de história da ciência lá na 
química, por exemplo, que aparentemente não tem nada a ver com a gente, ao invés 
de fazer uma optativa aqui que seja de matemática, sabe? Para o departamento essas 
coisas são complicadas. 
Então tudo assustou, a carga horária, a ideia de flexibilizar, a ideia do EAD, 
toda mudança que a gente poderia fazer para deixar o currículo diferente do que a 
gente está acostumado assustou. Acho que foi um consenso a gente ficar quieto 
nesse sentido [risos]. Nós não tivemos nenhuma briga, tivemos alguns momentos de 
tensão, mas é natural, né? Eu acho que uma vez que a gente entendeu o que queria 
do curso ficou mais fácil. E como a gente também tinha uma carga horária grande 
para distribuir, contribuiu para que não tivessem grandes problemas, né? Porque 
tinham horas para todo mundo, mais ou menos assim [risos]. 
 
4.2.3 Aspectos da reformulação curricular na Universidade Federal de Santa Maria 
 
Meu primeiro contato com a professora Fabiane se deu por e-mail enviado à 
secretaria dos cursos de Licenciatura e Bacharelado em Matemática da Universidade 




Professora adjunta da instituição, é Licenciada em Matemática pela Universidade 
Federal de Santa Maria (1998), Especialista em Matemática pela mesma instituição 
(2000), Mestre e Doutora em Educação Matemática pela Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) (2005). Embora tenha entrado na 
coordenação dos cursos apenas em 2019, a professora fez parte do Núcleo Docente 
Estruturante (NDE) a partir de 2017 e, portanto, participou das discussões referentes 
à reforma curricular. 
Depois de alguns e-mails trocados, a entrevista foi marcada para o dia 18 de 
setembro de 2019, teve duração de 1 hora e 8 minutos e ocorreu via Skype devido a 
distância entre a pesquisadora e a professora, que se encontra na cidade de Santa 
Maria, no Rio Grande do Sul. Nesse caso, as fichas foram enviadas por e-mail um dia 
antes da realização da entrevista, tempo em que a professora pôde organizar a ordem 
de sua fala da maneira que julgou mais conveniente, optando por abordar todas as 
palavras-chave ou temas propostos nas fichas. 
Durante a entrevista com a professora Fabiane fez-se necessário uma maior 
intervenção por parte da pesquisadora, pois, em diferentes momentos, percebeu-se 
que a entrevistada estava passando muito rápido pelos assuntos abordados. Isso 
pode ser atribuído ao fato de a professora ter tido acesso às fichas antes do momento 
da entrevista, o que a deu a possibilidade de pensar previamente em sua fala, 
diferente das duas primeiras entrevistadas. 
A Carta de Apresentação foi enviada por e-mail pela pesquisadora. Ao final 
da entrevista a pesquisadora esclareceu a necessidade da assinatura da Carta de 
Cessão de Fontes Orais7. 
 
4.2.3.1 Fabiane Cristina Höpner Noguti 
 
O currículo novo, conforme a Normativa 2/2015, foi implantado apenas esse 
ano. A gente sabia de antemão que essa normativa deveria ter sido implantada antes, 
mas a universidade como um todo resolveu deixar para a última hora, pois havia 
indícios de que o MEC mudaria a situação. 
_______________  
 





O NDE (Núcleo Docente Estruturante) é o responsável pelas discussões 
sobre a normativa e é composto por um grupo de professores bacharéis e licenciados 
que atuam nos três cursos do Departamento de Matemática: a Licenciatura diurno, a 
Licenciatura noturno e o Bacharelado. Esses três cursos estão sob a mesma 
coordenação e, apesar de terem entradas distintas, compartilham de um núcleo 
comum de disciplinas.  
Nas discussões no NDE nós sempre temos a participação de, pelo menos, 
um professor ou professora do Centro de Educação, pois as nossas disciplinas de 
prática são oferecidas pelos departamentos desse centro. Nós precisamos do 
Departamento de Metodologia de Ensino (MEN), que é responsável pelas disciplinas 
de didática e pelos estágios, do Departamento de Fundamentos da Educação (FUE), 
responsável pelas disciplinas de psicologia e fundamentos da educação, do 
Departamento de Administração Escolar (ADE), que é responsável pela disciplina de 
políticas públicas, e do Departamento de Educação Especial (EDE). Além disso, nós 
ainda temos a participação dos departamentos de Física e Estatística, totalizando ao 
menos seis departamentos envolvidos nessa reformulação. Esses departamentos 
participaram ajudando na composição das disciplinas, pois, como a instituição é 
ampla, algumas delas são oferecidas para todos os cursos de Licenciatura da 
universidade e não possuem ênfase particular à matemática. 
A gente iniciou as discussões partindo de normativas e currículos anteriores, 
analisando quais estavam valendo e quais se sobrepunham, para que pudéssemos 
excluir o que não fosse interessante. Também olhamos para outras instituições de 
ensino que já haviam adequado seus currículos à normativa: a Universidade Federal 
de Mato Grosso (UFMT), a Universidade Federal do Pampa (Unipampa), que é uma 
federal aqui do estado, e uma grande universidade privada aqui da cidade. Isso não 
nos ajudou muito porque a nossa estrutura é muito rígida e a base comum entre os 
nossos cursos não permite mudar drasticamente as disciplinas. Por exemplo, 
disciplinas como Cálculo I e Álgebra Linear são comuns ao bacharelado e à 
Licenciatura, então não basta que a gente queira alterar o programa ou a carga horária 
dessas disciplinas se outro curso também precisa delas, assim como nós também não 
podemos criar uma disciplina de Aritmética para a Licenciatura se essa disciplina já 
existe no bacharelado. Nossos cursos têm essas peculiaridades e a gente ficou um 




Nós fizemos reuniões semanais do NDE e demoramos um ano e meio, mais 
ou menos, para compor a grade curricular. Tivemos muitas dúvidas, inclusive na 
implementação de alguns documentos que nós não utilizamos, como a resolução 
referente ao aumento da carga horária EAD dos cursos. Nós optamos por não colocar 
carga horária EAD porque a resolução determina que um curso tenha carga horária 
desse tipo quando ofertar, também a distância, um curso semelhante ao presencial e 
esse não é o nosso caso, nós só ofertamos cursos presenciais. 
Novas disciplinas foram criadas, várias delas com ênfase na Educação 
Matemática, por um entendimento ainda novo do departamento de que a Licenciatura 
é diferente do bacharelado, apesar do núcleo duro em comum, né? Historicamente o 
nosso curso nasceu Licenciatura como nome, mas bacharelado como fato. Quando 
eu cursei, entre 1995 e 1998, apesar de ser chamado de Licenciatura em Matemática 
o curso só tinha 90 horas de estágio e 60 horas de prática de didática. Era o legitimo 
3+1. No decorrer dos anos o curso passou por outras reformulações, mas essa é a 
que mais se preocupa com os processos de ensino, aprendizagem e pesquisa 
relacionados à área de Educação Matemática. No entanto esse não foi um processo 
fácil. 
O nosso departamento é muito antigo e existe desde o início das atividades 
da universidade quando os cursos relacionados às tecnologias foram criados e a 
contratação de professores de matemática e física se tornou necessária. Hoje o 
Departamento de Matemática atende vários cursos e muitos dos nossos professores 
são bacharéis ou vieram de uma formação dura, mesmo licenciados. Eu vim dessa 
formação dura da Licenciatura, mas fiz mestrado e doutorado na área de Educação 
Matemática e mudei essa realidade ao longo do tempo de trabalho. Alguns colegas 
ou contemporâneos de graduação acabaram fazendo mestrado e doutorado na área 
de Matemática Pura ou Aplicada e, aparentemente, esqueceram como era a 
Licenciatura. Isso faz com que tenhamos ideias distintas dentro do departamento. 
Alguns professores acham, por exemplo, que o cálculo dado para a Engenharia 
Elétrica é o mesmo cálculo dado para a matemática, para a agronomia ou para a 
farmácia, que são coisas totalmente diferentes, né? São pessoas que não acreditam 
em metodologias e formas diferenciadas de ensinar para cada área ou subárea de 
conhecimento. 
O Departamento de Matemática é muito grande, são cinquenta professores 




Matemática. No entanto, o número de profissionais que atuavam na área de Educação 
Matemática há cinco anos era algo em torno de três pessoas. Não há força política 
em relação a isso, né? Não é possível inserir disciplinas e mudar a forma de trabalhar 
com um número tão reduzido de pessoas. Hoje nós temos dez professores desses 
cinquenta, dois com formação em Educação Matemática, três com formação em 
ensino de física e matemática e alguns professores das áreas de Pura e Aplicada que, 
há um bom tempo, migraram de suas áreas e atualmente trabalham com a Educação 
Matemática. Isso nos deu mais força para reestruturar o curso da forma que 
consideramos mais interessante dentro do que a normativa pedia. 
Mas nos bastidores essa reformulação curricular foi uma guerra [risos]. No 
início nós tivemos bastante dificuldade com os professores do bacharelado que faziam 
parte do NDE, pois eles foram muito resistentes em inserir disciplinas de ensino ou 
Educação Matemática no curso de Licenciatura. Antes da reforma o NDE não tinha 
nenhum integrante bacharel e isso mudou devido a uma manipulação do então 
coordenador, que é do bacharelado, ao perceber que o grupo que estava elaborando 
a matriz curricular da Licenciatura dava muita ênfase ao ensino e à Educação 
Matemática. Ao olhar a portaria do tempo de serviço de cada um dos membros do 
grupo ele tomou conhecimento de uma portaria interna que determinava a 
necessidade de revitalizar em dois terços o NDE e resolveu abrir candidaturas para 
os professores interessados. As suas indicações foram exatamente os professores do 
bacharelado. Mas a resistência por parte desses professores bacharéis tem motivo, 
já que eles faziam parte do NDE de um curso que não cursaram e discutiram com a 
visão deles, que é a de bacharel. Não tinha como dar certo. Depois de meio ano 
discutindo bastante a questão dos conteúdos matemáticos eles deram o braço a torcer 
de que era possível trabalhar de outra forma. 
A gente inseriu seis disciplinas novas voltadas à formação do licenciado em 
matemática: Laboratório de Ensino de Matemática, Tendências de Pesquisa em 
Educação Matemática, Resolução de Problemas, Modelagem Matemática e Tópicos 
Transversais para a Formação Docente I e II. Nós já tínhamos e mantivemos as 
disciplinas de Educação Matemática  A e B, Tópicos Transversais Para a Formação 
Docente I e II, Didática da Matemática A e B, Tecnologias no Ensino de Matemática e 
Educação Matemática A e B. O curso ficou com outra cara, embora ainda não seja a 




Conseguimos separar do bacharelado a disciplina Geometria Espacial e 
Aplicações, dando ênfase ao ensino. Por outro lado, todos os Cálculos, Geometria 
Analítica, Álgebra Linear, Aritmética, Anéis e Grupos, Análise Matemática e Equações 
Diferenciais são disciplinas ainda comuns aos dois cursos. Nessas disciplinas, 
ministradas por bacharéis, nós enfrentamos algumas dificuldades, pois são disciplinas 
pesadas dadas com ênfase ao bacharelado em uma turma mista com a Licenciatura. 
Infelizmente nós temos casos de alunos licenciandos refazendo algumas dessas 
disciplinas pela quinta vez porque ainda não conseguiram aprovação. Por exemplo, 
nós temos alunos que já realizaram o Estágio, que é do final da formação, mas não 
conseguem uma aprovação em Anéis e Grupos que é uma disciplina da primeira 
metade do curso. Nosso ganho, nesse caso, foi transformar uma disciplina de 
sessenta horas em uma de noventa horas, a fim de dar aos alunos mais tempo para 
realizá-la durante o semestre. Em relação ao programa nós não conseguimos alterar 
muita coisa. 
Em outras disciplinas nós tivemos algumas mudanças. Nós tínhamos uma 
disciplina que se chamava Métodos Matemáticos, que tinha noventa horas e era um 
misto de equações diferenciais e cálculo numérico. Ela havia se tornado uma só 
disciplina na reformulação anterior e o NDE achou por bem separá-la novamente. 
Com isso nós temos duas novas disciplinas, Equações Diferenciais e Métodos 
Numéricos e Computacionais, de sessenta horas cada uma. 
Em relação às disciplinas de Física não houve mudança. Só pra tu ter uma 
ideia, na época que eu fiz a graduação no curso eram 4 Físicas [risos]. Na outra 
reformulação elas já tinham sido reduzidas para duas, Física I e Física II, que foram 
mantidas agora. 
Em duas disciplinas oferecidas pelos departamentos do Centro de Educação 
houve uma redução de setenta e cinco para sessenta horas e isso não partiu de nós 
do NDE, partiu do departamento deles. Isso ocorreu a partir da necessidade de 
readequar essas disciplinas em quatro horas semanais, o que dá quinze créditos. Para 
nós foi bom, porque pudemos realocar essas horas em outras disciplinas. 
Ao Departamento de Estatística nós solicitamos uma alteração, pois a 
disciplina ofertada por eles não era adequada à Licenciatura e sim ao bacharelado. 
Nós solicitamos uma disciplina de introdução à probabilidade e estatística, que é algo 
mais voltado ao licenciado, e dessa forma conseguimos separar a nossa disciplina da 




Para contemplar as discussões sobre gênero, educação ambiental, educação 
a distância, ética, diversidade étnico-racial e de faixa geracional, a universidade 
determinou que a PROGRAD (Pró-Reitoria de Graduação) seria responsável por 
ofertar disciplinas que considerassem essas temáticas. Para isso, foram estabelecidas 
sessenta horas a serem divididas entre duas disciplinas denominadas Tópicos 
Transversais Para a Formação Docente I e II, a serem ministradas por professores 
selecionados pela PROGRAD entre o corpo docente da instituição. Quando se tem 
uma disciplina de tópicos transversais ela é oferecida em uma turma única para todos 
os cursos de Licenciatura da universidade e é sempre ministrada por três professores. 
Antes da reformulação a disciplina de Metodologia da Pesquisa em Educação 
era dada pelo Centro de Educação e hoje, com o nome alterado para Metodologia da 
Pesquisa Científica, é ministrada pelos professores da área de Educação Matemática 
dentro do Departamento de Matemática. Essa mudança ocorreu porque nós tínhamos 
um histórico de reclamação por parte dos nossos alunos de que os métodos de 
pesquisa utilizados na educação, embora semelhantes, não eram exatamente os 
métodos que se utilizaria na pesquisa em Educação Matemática. A gente tem outros 
pressupostos e teorias, né? O professor do Centro de Educação, geralmente 
substituto devido à falta de professores e outros fatores, não salientava coisas que 
seriam teoricamente compatíveis com a Licenciatura em Matemática. 
Esse é o primeiro semestre que nós estamos trabalhando com essa disciplina 
e eu fiquei responsável por ministrá-la. Ela acabou sendo aderida também pelo 
bacharelado e na mesma turma eu tenho dois alunos licenciandos e oito alunos 
prováveis bacharéis, o que está dando bastante trabalho já que a forma de trabalhar 
é diferente. Assim como nós não concordávamos com o Centro de Educação trabalhar 
a Metodologia da Pesquisa com pressupostos básicos da educação e não da 
Educação Matemática, também não vale dizer que uma turma mista de bacharelado 
e Licenciatura vai olhar os métodos de pesquisa da mesma forma, né? Para o bacharel 
a pesquisa é muito mais documental e bibliográfica, já o enfoque do pesquisador da 
Licenciatura é totalmente diferente. Então a gente fugiu de um problema, mas está 
enfrentando outro agora [risos]. 
Deveria ser obrigatório que as turmas fossem sempre exclusivas para cada 
curso. Eu acho que daqui a umas duas mudanças curriculares talvez a gente consiga 
separar os cursos de fato e ter um pouco mais de olhar para a Licenciatura. Mas aí 




de professores da universidade, nós não temos professores suficientes para fazer dois 
cursos separados. Nós só conseguimos manter esses três cursos porque temos 
disciplinas comuns, caso contrário algum curso teria que ser fechado. 
Uma disciplina que nós temos muito problema e que foi bastante discutida é 
Análise Matemática. O NDE decidiu que tanto Análise Matemática quanto Anéis e 
Grupos não são mais pré-
os alunos. De acordo com a nossa política de quebra de pré-requisitos, o aluno pode 
solicitar duas quebras no decorrer do curso e o maior número de solicitações ocorria 
exatamente com essas duas disciplinas na hora de fazer estágio, então essa mudança 
ajudou bastante. 
Nós tínhamos apenas dois estágios, no sétimo e oitavo semestres. Com a 
reformulação nós passamos a ter quatro estágios que, no curso diurno, iniciam no 
quinto semestre e se estendem até o oitavo, e no curso noturno iniciam no oitavo e 
encerram no décimo primeiro semestre. O primeiro estágio é destinado à inserção e 
observação do estagiário no contexto escolar; o segundo é realizado em diferentes 
modalidades educacionais, como a Educação de Jovens e Adultos (EJA), a Educação 
do Campo ou escolas para surdos, como temos aqui na cidade, por exemplo. Esse 
estágio contempla todas as modalidades diferentes da educação básica regular 
presente nas escolas; no terceiro e quarto estágios os alunos realizam regência no 
Ensino Fundamental e Médio, respectivamente. 
Entende-se que para cada estágio é necessária uma base mínima de 
matemática, portanto, cada um possui um pré-requisito diferente. Antigamente era 
necessário ter um número específico de horas para se matricular na disciplina de 
Estágio, hoje é suficiente que se tenha cursado todas as disciplinas do primeiro 
semestre mais algumas disciplinas de Educação Matemática para fazer o Estágio I. 
Para realizar o Estágio II basta ter concluído o primeiro e cursar mais algumas 
disciplinas de Educação e de Educação Matemática. É a mesma ideia para os demais 
estágios. Vale lembrar também que as disciplinas de Didática A e B, que estão no 
quarto e quinto semestres, respectivamente, também levam o aluno à sala de aula 
para realizar aulas simuladas e planejar projetos de ensino. 
Nós nos questionamos várias vezes sobre a quantidade de horas que essa 
ampliação curricular acarretou ao curso noturno. Enquanto o curso diurno é ofertado 
em dois períodos, manhã e tarde, o noturno, por lei, deve vigorar das 19 horas às 23 




curso noturno passou a ter cinco anos e meio de duração, o que não é muito 
interessante para os alunos, né? Porém, tendo um currículo de, no mínimo, 3200 
horas é matematicamente impossível diminuir esse tempo. 
Nos pareceu, ao ler todos os documentos, principalmente os referentes à 
política de extensão, que os cursos noturnos se tornarão inviáveis. Nós estamos um 
pouco apreensivos em relação a inserção das horas de extensão, que, segundo a lei, 
deve acrescentar 10% da carga horária total do curso, ou seja, mais trezentas e vinte 
horas a serem inseridas nos cursos de Licenciatura. Hoje nós temos 3245 horas no 
curso noturno, se tivermos um aumento de trezentas e vinte horas será necessário 
acrescer um semestre ao tempo total. Então essa mudança é bastante preocupante, 
pois se de certa forma é positiva, já que agrega às discussões que acontecem na sala 
de aula, por outro lado quase inviabiliza a formação de um professor no curso noturno 
e limita o número de pessoas interessadas, já que o futuro professor levará seis anos 
para se formar e poder trabalhar. 
Além disso, dificilmente o aluno inicia o primeiro semestre e conclui o curso 
de acordo com a sequência aconselhada pela grade curricular. Existem percalços pela 
própria formação e pelo amadurecimento dos conhecimentos matemáticos que são 
diferentes dos estudados na escola. Eu não sei até que ponto nós teremos interesse 
nos cursos noturnos depois de uma decisão como essa. Eu acho que essa resolução 
veio como quase todas as resoluções na área educacional, de uma equipe de 
pensadores que, em geral, não tem muito conhecimento da massa, não está 
trabalhando, vivendo e vendo a realidade das instituições. 
A universidade pública vem sofrendo muitas cobranças políticas e financeiras 
e, mesmo não sendo favorável aos cortes e a essa política governamental, eu acho 
que enquanto professor pesquisador às vezes a gente esquece de aproximar o nosso 
futuro aluno da universidade devido à pouca oferta de cursos noturnos. Aqui no Centro 
de Ciências Naturais e Exatas nós temos quatorze cursos e somente três deles são 
noturnos, que são a Licenciatura em Matemática, a Licenciatura em Física e a 
Estatística. Na universidade como um todo são apenas dez cursos noturnos 
disponibilizados para uma enorme massa que trabalha durante o dia e que poderia 
estar fazendo a sua formação à noite. Sem a oferta de um curso de engenharia 
noturno, por exemplo, um aluno com essas condições e interesse em fazer esse curso 




estou dizendo que é ruim fazer na instituição privada, mas que nós da universidade 
pública não estamos dando oportunidade para esse aluno. 
Muitos dos nossos alunos do curso noturno, em pesquisas e questionários 
anônimos, afirmam fazer o curso paralelamente a outros trabalhos. Santa Maria tem 
o segundo maior contingente militar do Brasil e muitos dos nossos alunos são 
militares, trabalham o dia todo e a noite fazem matemática porque têm interesse de 
serem professores daqueles cursos preparatórios para ESA (Escola de Sargentos das 
Armas). Eles não têm a intenção de ir para a sala de aula da maneira como um curso 
de Licenciatura espera que o futuro docente vá, então pode ser que esses alunos 
ainda mantenham o curso noturno, embora eu não saiba por quanto tempo. 
A Pró-Reitoria de Extensão tem feito vários minicursos e palestras para nos 
ajudar a refazer o currículo considerando as horas de extensão, porque como as 
discussões referentes à normativa 2/2015 foram deixadas para a última hora não 
houve tempo para fazer isso antes. Então nós fizemos um currículo que vai vigorar 
por dois ou três anos, por exemplo, e logo sofrerá outra mudança ocasionada pela 
extensão. Isso vai ser bem difícil. 
No curso diurno nós também ficamos com alguns problemas. Como nós 
temos o eixo duro comum com o bacharelado e isso não pode ser alterado, o curso 
diurno ficou com 450 horas no primeiro semestre. É bastante coisa. São duas 
disciplinas voltadas para a Educação Matemática e formação docente e quatro 
disciplinas comuns com o bacharelado: Geometria Analítica, Trigonometria e Números 
Complexos, Matemática Elementar e Introdução à Lógica Matemática. Portanto, o 
bacharelado faz 270 horas enquanto o licenciado faz essas mesmas horas 
acrescentadas das duas disciplinas de Educação Matemática. Os alunos que 
ingressaram em março e já fizeram o primeiro semestre de disciplinas reclamaram ao 
NDE que está muito pesado e que ficou muito difícil fazer todas as cadeiras. Nas 
disciplinas da área de Educação Matemática os professores têm trabalhado bastante 
no sentido de fazer com que os alunos levem a sério e deem importância a essas 
disciplinas que acabam tomando muito tempo. 
O NDE já havia identificado que o primeiro semestre ficaria pesado e para 
evitar que isso acontecesse fez a proposta de colocar Geometria Analítica e Álgebra 
Linear para o segundo e terceiro semestre, respectivamente. Mas, durante as 
votações do Colegiado, do qual nenhum membro do NDE participou, o que foi uma 




decisão de deixar a Geometria Analítica no primeiro semestre carregou esses 
encargos didáticos. Foi uma decisão à revelia do NDE, que nem ficou sabendo e não 
teve a oportunidade de explicar o porquê tinha definido fazer dessa forma. Isso foi 
bem ruim. 
Em diferentes momentos a gente percebe uma disputa no sentido de que o 
curso de bacharelado não existia antigamente e hoje possui, somando todos os 
semestres, quarenta e um alunos matriculados. Em contrapartida, nós temos um total 
de trezentos e cinquenta alunos matriculados na Licenciatura. O NDE sempre 
reclamou da ênfase dada ao bacharelado quando nós temos a maioria dos alunos. 
Por que a ênfase não é dada para nós? 
Recentemente eu recebi algumas pessoas da auditoria interna da 
universidade que questionam os índices de evasão e reprovação do bacharelado que, 
em 2017, foi de 47%. Quando eu recebi a do bacharelado questionei sobre a auditoria 
da Licenciatura, que eu sei que tem índice de evasão em torno de 30%, mas somente 
os cursos de maior índice em cada centro foram selecionados para responder 
auditoria. É claro que eu vou responder como coordenadora agora, mas estou 
buscando os antigos coordenadores e o NDE para me ajudar nisso. 
A gente também tem um receio em relação a essa auditoria interna. Ela é 
interna, mas pode ter sido motivada por condições externas. Esse ano alguns projetos 
de lei foram criados e diziam que cursos que formavam menos de 50% dos seus 
alunos deveriam ser fechados. Não é o caso da nossa Licenciatura, mas pode ser o 
de outras e isso é péssimo para a formação de professores, pois nós sabemos que 
poucos professores se formam e isso pode diminuir ainda mais. Eu não sei como essa 
equação vai ser realizada e de que forma as contas irão fechar, mas a gente sabe que 
o tempo dedicado para passar nos cursos de Licenciatura não é muito. As pessoas 
que trabalham dificilmente se prepararam muito para fazer um ENEM para ingressar 
em qualquer curso de Licenciatura e essas pessoas devem ser trabalhadas a ponto 
de conseguir formar novos cidadãos depois. Então é bem difícil, é um trabalho bem 
árduo e que não tem reconhecimento. Mesmo no âmbito da universidade a atividade 
do professor tem estado muito aquém do que se merece. 
Mas é claro que a maneira como o professor é visto pela sociedade hoje 
também é um problema. Dificilmente um jovem vai optar por fazer uma Licenciatura, 
principalmente se for da área de exata, porque essa não é uma atividade rentável. 




conseguiu a nota para entrar em Engenharia Civil, por exemplo. Porém, essa nota é 
suficiente para entrar na matemática, que tem muitas disciplinas semelhantes, e 
depois transferir para o curso pretendido inicialmente. Nesse caso, esse aluno seria 
um aluno evadido, pois a universidade considera assim qualquer aluno que saia de 
um curso e vá para outro, mesmo que tenha se mantido na própria instituição, então 
é muito difícil trabalhar com esses dados. 
Uma das ações do NDE, impulsionada pelo novo currículo e pelo trabalho de 
quase dois anos, foi o acompanhamento dos alunos ingressantes a partir de tutorias 
com os professores do departamento. A ideia do NDE era que a tutoria não envolvesse 
conteúdos matemáticos, mas que fizesse o acompanhamento humano e social do 
aluno na comunidade acadêmica, que oferece ampla assistência estudantil. Essa 
ação foi pensada também para tentar reduzir os índices de retenção e evasão que 
muitas vezes não são causados apenas pelo programa do curso, mas por fatores 
externos relacionados ao psicológico. Nós estamos fazendo uma análise dos dados 
referente ao primeiro semestre, pois muitos alunos desistiram das tutorias e ainda não 
sabemos dizer o motivo. Eu sei dizer do meu tutorado [risos], que foi umas três vezes 
na tutoria, mas como vinha de outro curso da instituição já conhecia todos os serviços 
oferecidos pela universidade aos acadêmicos, achou que não era necessário 
continuar. Nós queremos fazer um questionário com os professores para saber se 
ainda há tutoria, como ela ocorreu ou de que forma acabou, se foi por parte do aluno 
ou do professor.  
Levando em consideração o tempo de duração de cada curso, o NDE decidiu 
que a adaptação curricular será de dois anos para o diurno e três anos para o curso 
noturno, o que dá uma boa folga para os alunos. Quando eles ficaram sabendo que o 
noturno teria maior tempo de adaptação curricular muito deles pediram transferência 
interna para o curso noturno, para, dessa forma, ter mais tempo para concluir na grade 
anterior sem a obrigação de entrar na nova grade e fazer essas horas a mais. 
Como nós fizemos tudo correndo, né? [risos] a gente não teve versões 
preliminares a não ser essa em que o NDE propôs uma determinada ordem na grade 
curricular e o Colegiado alterou a disposição das disciplinas. Então nós tivemos duas 
versões, uma proposta pelo NDE e a outra que foi alterada pelo Colegiado. Em relação 
a histórico, objetivos, essas coisas, não houve alteração. 
Se em alguns aspectos a gente conseguiu melhorar, em outros a gente ainda 




março entrou em vigor para o curso diurno e em agosto para o noturno, sendo esse o 
primeiro semestre deles com esse currículo. Nós temos vários problemas, mas 




5 O QUE AS TEORIAS, A LEGISLAÇÃO E AS ENTREVISTAS NOS PERMITEM 
COMPREENDER 
 
Iniciar a escrita desse capítulo me deixou bastante aflita. Em certos momentos 
os pensamentos fluem com tanta rapidez que se torna impossível registrar tudo. 
Alguns deles se perdem antes mesmo de chegar ao papel. Outras vezes, no entanto, 
como aconteceu aqui, os meus pensamentos parecem sumir completamente. Nada 
me parece bom e a minha bagagem de leitura aparenta ser insuficiente, mesmo tendo 
escrito todo o trabalho até aqui. Nesses casos, sempre me questiono: será que tenho 
competência para, de certa forma, concluir algo depois de tudo o que apresentei? 
A cobrança - interna - de fechar esse trabalho da melhor maneira possível 
vem acompanhada da necessidade de valorizar os depoimentos tão ricos aqui 
apresentados, feitos por três mulheres atuantes dentro de seus departamentos e 
cursos de Licenciatura. Compor as narrativas em coautoria com essas mulheres, 
descrever os processos acarretados por uma alteração curricular que farão parte da 
história desses cursos de Licenciatura em Matemática é, para mim, uma grande 
responsabilidade. 
Ao analisar as três entrevistas é possível perceber distanciamentos e 
aproximações no que diz respeito a maneira como os currículos foram pensados e, 
agora, reformulados. Nos depoimentos conseguimos notar que esse processo, 
embora em maior ou menor grau, demandou bastante discussão, alguns embates e 
momentos de tensão. Após uma leitura sobre as teorias curriculares, a legislação e as 
entrevistas aqui apresentadas pude fazer algumas interpretações que me permitiram 
compreender, ainda que provisoriamente, como entendo ser possível, como 
ocorreram as adequações curriculares nos três cursos de Licenciatura em Matemática 
aqui investigados. 
Para isso, após realizar leituras das entrevistas, alguns assuntos pareciam 
comuns aos três depoimentos e me saltaram aos olhos por suas similaridades ou 
particularidades. Alguns recortes foram feitos nas falas das colaboradoras e geraram 
agrupamentos de temas que serviram para a análise a ser apresentada nas seções a 
seguir. Se, por um lado, essa decisão pode acarretar uma análise mais ampla e pouco 
aprofundada de cada tema, por outro contempla um número maior de aspectos 





5.1 CURRÍCULO É GRADE CURRICULAR? 
 
Vou começar colocando uma pergunta ao leitor: currículo é grade curricular? 
Estes dois elementos e principalmente suas inter-relações podem causar certa 
confusão e entendimento por vezes inadequados. Enquanto a grade curricular é um 
simples ordenamento de disciplinas, o currículo engloba conceitos mais amplos. 
Segundo Nereide Saviani (2003), enquanto a grade curricular organiza as atividades 
desenvolvidas pela escola e distribui a carga horária em disciplinas por série, grau, 
nível e modalidade de ensino, 
O currículo diz respeito a seleção, sequência e dosagem de conteúdos da 
cultura a serem desenvolvidos em situações de ensino-aprendizagem. 
Compreende conhecimentos, ideias, hábitos, valores, convicções, técnicas, 
recursos, artefatos, procedimentos, símbolos etc... dispostos em conjuntos de 
matérias/disciplinas escolares e respectivos programas, com indicações de 
atividades/experiências para sua consolidação e avaliação (SAVIANI, 2003, 
p. 3). 
Portanto, o currículo não é um objeto estático e um processo de reformulação 
curricular não se restringe à inserção, retirada ou reorganização das disciplinas da 
grade curricular. O currículo é isso e muito mais. Por esse motivo, momentos de 
reformulação dos cursos de Licenciatura servem para a reflexão da concepção da 
formação do educador e de sua prática pedagógica. 
Mesmo tendo consciência de que reforma curricular compreende processos 
mais amplos e profundos se comparado a alterações na grade, em diferentes 
momentos nas falas das professoras entrevistadas foi possível reconhecer a tensão 
exercida sobre a relação existente entre esses conceitos. Logo no início de sua fala a 
os um 
Fabiane Höpner Noguti). A professora fala sobre o tempo dedicado à composição da 
grade curricular, quando esse foi o tempo dedicado a todo o processo de alteração 
curricular. 
Nesse mesmo sentido, a professora Luciane fala sobre a reforma curricular 




A inserção de novas disciplinas aconteceu somente porque nós precisamos 
aumentar a carga horária do curso, pois não era a nossa intenção inicial. 
Nessa concepção, a nossa reforma curricular foi focada em disciplinas. Eu 
sei que existem outras propostas, de outras instituições e até mesmo de 
outros cursos dentro da UDESC, mas aqui na Matemática essa reforma ficou 
disciplinar. (Entrevista da professora Luciane Mulazani dos Santos). 
Ela destaca a sua intenção em discutir um modelo diferente do atual praticado 
pelo curso: 
[...] uma pauta que eu gostaria de debater, mas que fui completamente 
vencida já no começo da discussão: quem sabe a gente pensa em um 
currículo completamente diferente? Um currículo que não tenha tanta 
caixinha, que não tenha tanta disciplina. [...] mas isso causou muito 
- [...] em 
momentos em que eu pude manifestar a minha opinião eu fui a favor de 
pensar em um currículo bem diferente do atual, mas a ideia de continuar 
tendo disciplinas com nomes muito específicos e ementas muito fechadas 
prevaleceu. (Entrevista da professora Luciane Mulazani dos Santos). 
Nesse trecho é possível perceber que a sugestão da professora sequer foi 
considerada, pois os demais professores não concebiam um modelo de organização 
curricular diferente daquele baseado em disciplinas e c o nosso 
currículo não ficou inovador, o nosso currículo ficou novo porque tem novas 
disciplinas, nova estrutura entre carga horária etc. Entrevista da professora Luciane 
Mulazani dos Santos). Novamente a professora traz o currículo como novo porque 
novas disciplinas foram adicionadas a ele, quando se sabe que isso não muda a 
concepção do currículo. 
O anseio por vencer a carga horária através da grade curricular também 
apareceu durante a entrevista com a professora Elisangela: 
Durante todo o período de discussão nós tivemos várias versões da matriz 
curricular. Chega um determinado momento que o que a gente quer é ver a 
grade [risos]. Nós precisávamos vencer a carga horária, mas como organizar 
isso? Primeiro colocamos tudo o que a gente achava que tinha que ter e 
depois arrumamos as coisas para atingir o nosso objetivo. (Entrevista da 
professora Elisangela de Campos). 
Nos relatos, de maneira geral, existe uma preocupação demonstrada no 
sentido de organizar as disciplinas para, a partir disso, buscar atingir os ideais a serem 




- Ah, mas vocês só pensam nessa matriz, não 
começam a aparecer a partir do momento em que começamos a olhar para 
essa matriz e analisamos se o nosso ideal vai poder ser minimamente 
alcançado por ela e pela mão de obra que a gente tem aqui dentro da própria 
universidade. Então a gente realmente faz tentativa e erro quando está 
reformulando o currículo [risos]. (Entrevista da professora Elisangela de 
Campos). 
Nesse sentindo, embora algumas disciplinas fossem pensadas para 
contemplar determinados ideais e concepções acerca da formação de professores de 
Matemática, os departamentos não dispunham de recursos humanos para concretizá-
los, tornando inviável a execução de algumas delas. 
 
5.2 QUEM VAI DAR ESSA DISCIPLINA? 
 
A escrita desse trabalho aconteceu durante um período de incertezas no país 
e de decisões governamentais que apontam para o desmonte da educação brasileira. 
Com os orçamentos cada vez mais restritos, os recursos destinados ao funcionamento 
das Instituições de Ensino Superior estão cada vez mais escassos, sobretudo no setor 
público. Na tentativa de contornar a situação financeira nada favorável, as 
universidades precisam restringir os gastos com a contratação de novos professores 
e com as atividades acadêmicas de modo geral. 
Ao levarmos em conta esses fatos, a definição do aumento de carga horária 
estabelecido pela Resolução nº 2/2015 vai totalmente na contramão do que se 
esperaria com essa política, afinal quanto maior a carga horária dos cursos, mais 
professores serão necessários. Em um cenário onde as intuições estão estudando 
maneiras de reduzir os gastos, a contratação de novos professores não me parece 
viável. A professora Luciane comenta sobre isso: 
E qual é o desafio de incluir novas disciplinas? Se eu tenho mais disciplinas, 
eu preciso de mais professores dando aula. Em tempos em que não são 
contratados professores, em que a gente tem um grande número de 
professores substitutos e que falta uma certa identidade do curso nesse 
sentido, mais disciplinas significa ampliar esse problema. (Entrevista da 
professora Luciane Mulazani do Santos). 
Nessa política de frear contratações, o desenvolvimento dos cursos também 
é prejudicado. Como acompanhar as mudanças estabelecidas pelo governo se ele 




momentos a professora Luciane fala sobre a sua desconfiança em relação ao Núcleo 
Comum das Licenciaturas implementado pela UDESC. Para ela essa decisão visa a 
solucionar o problema administrativo-financeiro da instituição frente à necessidade de 
contratação de novos professores: 
Eu imagino que uma das maneiras da PROEN tentar diminuir esse impacto 
foi com essa visão de Núcleo Comum, que lá na frente pode resultar em 
reunião de turmas. Juntar, como já aconteceu aqui, em uma mesma turma, 
alunos das três Licenciaturas, para diminuir a quantidade de professor. 
(Entrevista da professora Luciane Mulazani do Santos). 
[...] eu desconfio que essa história do Núcleo Comum tem algum outro 
propósito lá na frente, que é mais administrativo e contenção de despesa, 
porque também rola esse papo aqui dentro há alguns anos, de como reduzir 
custos. Então eu acho que viram nas reformas curriculares dos cursos uma 
oportunidade de reduzir custos, com professores, com estrutura... (Entrevista 
da professora Luciane Mulazani do Santos). 
A determinação da instituição sobre esse Núcleo Comum levantou muita 
dúvida e gerou discussão tanto entre a comissão do NDE quanto em discussões com 
as Licenciaturas em Química e Física. Ao analisarmos o documento produzido pela 
PROEN com considerações e decisões referente a reforma curricular é possível 
observar as motivações de tal decisão. 
Conforme anexo8 da Resolução Nº 002/20179 do CONSEPE, a justificava da 
UDESC para a determinação do Núcleo Comum das Licenciaturas foi pautada em 
dos saberes (SANTA 
CATARINA, 2017, p. 14). O documento também afirma que no Brasil, desde 1980, 
problematiza-se o modelo disciplinar e 
modelo tradicional de formação e sua superação por processos educativos críticos e 
reflexivos  
Apesar disso, conforme o documento, a interdisciplinaridade ainda não 
acontece de maneira efetiva no cotidiano das instituições, 
contemplada nos cursos de formação inicial, articulando os saberes disciplinares, bem 
como, as propostas metodológicas que orientam os projetos pedagógicos, os 




8 O documento pode ser encontrado no Anexo 4 desse trabalho. 




Com base nisso o documento afirma: 
Considerando esta matriz referencial, os princípios emanados das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação de professores, o PPI10 da UDESC, 
o perfil do licenciado que a Universidade pretende formar e os objetivos para 
a formação inicial e continuada, subsidiada pela legislação vigente, que 
considera a necessidade da construção de um espaço curricular 
comum/articulador/integrador para as Licenciaturas, a produção do 
conhecimento a partir das vivências e experiências no cotidiano escolar da 
educação básica e as premissas de um currículo integrado, a UDESC 
entende que, em termos de estrutura curricular, há plenas condições de 
desenvolver um trabalho interdisciplinar entre as Licenciaturas que a 
compõe. Para tanto, propõe que os cursos elejam, dentre um rol de 
componentes curriculares comuns às Licenciaturas, aqueles que constituirão 
as matrizes curriculares de cada curso (SANTA CATARINA, 2017, p. 16, grifo 
nosso). 
Portanto, de acordo com o exposto pelo documento, o Núcleo Comum surgiu 
da intenção da Universidade de desenvolver um trabalho interdisciplinar entre os 
cursos de Licenciatura da instituição. Entretanto, esse documento não especifica de 
que maneira ocorrerão as aulas e não traz nenhum outro detalhe sobre como, na 
prática, essa interdisciplinaridade será efetivada. 
Sobre possíveis maneiras de efetivação do Núcleo Comum e para diminuir o 
impacto que essa reforma traria no aumento de professores, Luciane explicita: 
Uma das possibilidades que a gente imagina, fica especulando, é que essas 
disciplinas poderiam ser dadas a distância, porque a única maneira de colocar 
na mesma disciplina o licenciando em Geografia, que está em Florianópolis, 
e o licenciando em Matemática que está aqui, seria a distância. Seria uma 
possível maneira, mas essas coisas nunca vieram claramente da PROEN. 
(Entrevista da professora Luciane Mulazani do Santos). 
No documento, entretanto, a instituição não menciona sobre aulas a distância 
ou junção de turmas e nem de que forma essas disciplinas serão disponibilizadas a 
cursos de diferentes áreas e em diferentes campi. Dessa forma, os cursos de 
Licenciatura da UDESC estão trabalhando com relação ao Núcleo Comum. 
Porém, em documentos de comunicações internas11 entre a Pró-Reitoria de 
Ensino (PROEN) e a Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN) é possível comprovar 
as suspeitas da professora Luciane. Na Comunicação Interna do dia 02 de fevereiro 
_______________  
 
10 Projeto Pedagógico Institucional. 





de 2017 a Coordenação de Ensino afirma que a ampliação de carga horária prevista 
pela Resolução nº 2/2015 não impactaria na contratação de professores, pois, de 
acordo com o cálculo12 realizado por eles o número de docentes no quadro de 
professores de cada Licenciatura é igual ou superior à quantidade necessária. Além 
disso, o documento traz informações sobre o fluxo acadêmico por curso, onde 
apresenta o número de vagas oferecidas e de estudantes ingressantes, 
retidos/evadidos e formados (SANTA CATARINA, 2017). 
No dia 06 de fevereiro de 2017 a Comunicação Interna enviada pela PROEN 
à PROPLAN destaca, baseada nas informações fornecidas pela Coordenação de 
Ensino, que o número de docentes no quadro de professores já é suficiente e que 
muitos cursos de Licenciatura não completam o número de vagas ofertadas, possuem 
alta evasão e/ou retenção de discentes e baixo número de formandos. Conscientes 
do cenário financeiro vivenciado pela UDESC em relação ao aumento de servidores 
da instituição, a PROEN solicita à PROPLAN um estudo do impacto financeiro para 
que as reformas curriculares pudessem ser encaminhadas aos Núcleos Docentes 
Estruturantes dos cursos de Licenciatura (SANTA CATARINA, 2017). Em resposta no 
dia 07 de fevereiro de 2017 a PROPLAN 
comprometimento das receitas com as despesas com pessoal, correspondente a 75% 
(setenta e cinco por cento) das disponibilidades financeiras e orçamentárias da 
 (SANTA CATARINA, 2017, p. 47). O documento ainda traz a intenção da 
PROPLAN de encerrar o ano de 2017 com um comprometimento de 
aproximadamente 74,01% dos recursos e, nesse sentido, alguns pontos considerados 
essenciais na adequação dos projetos pedagógicos dos cursos de Licenciatura foram 
apontados pela PROPLAN: 
 Evitar a divisão de turmas para não aumentar a carga horária docente; 
 Otimizar os recursos ofertando disciplinas comuns para diferentes 
Licenciaturas; 
 Reavaliar o número de vagas dos cursos, visto a elevada evasão, 
podendo ofertar as vagas anualmente; 
 Otimizar turmas com Ensino a Distância; 
_______________  
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 Utilizar outras estratégias que permitam adequar os cursos de 
Licenciatura da UDESC à Resolução CNE/CP  02/2015, sem aumento 
de necessidade de carga horária docente (SANTA CATARINA, 2017, 
p. 47). 
Sendo assim, esses documentos deixam evidente que nessas decisões a 
necessidade estrutural da instituição se sobrepôs à necessidade pedagógica dos 
cursos de Licenciatura. O Núcleo Comum das Licenciaturas foi definido com base na 
necessidade da instituição de atender a sua meta orçamentária anual, sendo um meio 
de evitar a contratação de professores. Além disso, fica claro que a educação a 
distância é uma opção para a oferta das disciplinas do Núcleo Comum. 
Embora na UDESC a falta de professores tenha sido determinante para 
algumas decisões mais específicas tomadas pela instituição, na UFPR a falta de 
professores para ministrar determinadas disciplinas também foi um fator a ser 
considerado. Sobre esse fato a fala da professora Elisangela esclarece: 
[...] a gente fez um exercício bem pragmático no seguinte sentido: quantos 
professores nós temos no departamento para fazer essa disciplina? Nós 
temos gente suficiente para isso? A gente fez essa conta e as tensões 
acabaram, porque nós realmente não tínhamos mais para onde ir. 
Como pudemos perceber, a falta de recursos humanos ainda é um fator 
limitante na decisão e efetivação de novas disciplinas para o atendimento do aumento 
de carga horária necessário aos cursos. Em consequência disso algumas decisões 
são tomadas pelas instituições na tentativa de contornar a realidade. Esse fato 
demonstra que decisões sobre essa reforma curricular, principalmente sobre o 
aumento de carga horária dos cursos de Licenciatura, foram tomadas sem o 
conhecimento da realidade das Instituições de Ensino Superior, sobretudo, públicas, 
do país. 
 
5.3 O HISTÓRICO DOS CURSOS E AS SUAS INFLUÊNCIAS NA REFORMA 
CURRICULAR 
 
Na entrevista com a professora Luciane sobre as alterações curriculares na 
Licenciatura em Matemática da UDESC fica evidente que os envolvidos nesse 
processo estão buscando corrigir as falhas já identificadas no currículo em outros 




reforma curricular e sua falta de maturidade evidencia alguns problemas a serem 
resolvidos atualmente. As disciplinas de Física acrescentadas ao currículo mais por 
uma necessidade administrativa do que pedagógica é um desses casos. Conforme a 
fala da professora Luciane: 
Quando o curso foi planejado pela primeira vez, o grupo responsável por 
- E agora? Está 
faltando carga horária, a gente precisa colocar mais disciplinas aqui. Não tem 
mais o que colocar de Matemática, pois não tem mais professor de 
Matemática. Opa, quem sabe se a gente colocasse três disciplinas de 
 
Ou seja, a decisão de colocar três disciplinas de Física em um curso de 
formação de professores de Matemática aconteceu em decorrência da falta de 
professores da área de Matemática ou Educação Matemática no momento da criação 
do curso. Agora, com mais maturidade e em sua primeira reformulação curricular, o 
curso talvez seja um excesso de carga horária de Física em 
um curso de Matemática . (Entrevista da professora Luciane Mulazani dos Santos). 
Outro caso interessante que pode ter ocorrido pela falta de maturidade do 
curso é com relação as disciplinas que são ministradas por professores de outros 
departamentos, especialmente as disciplinas pedagógicas de formação geral dos 
coisas que funcionam com os professores dentro do nosso departamento, na minha 
visão, seguem muito melhor hoje do que aquelas que precisam de interferência 
 
Segundo as professoras Elisangela e Fabiane, nos cursos da UFPR e da 
UFSM, respectivamente, as discussões e decisões que dependiam ou envolviam 
outros departamentos não causaram nenhum tipo de desentendimento ou 
desconforto, pois existe uma relação estabelecida e bem definida entre os 
departamentos envolvidos. Isso não significa que esses cursos também não passaram 
por situações parecidas, mas, se passaram, essas dificuldades foram superadas ao 
longo dos anos e reformas curriculares, assim como entendo ser possível com o 
amadurecimento do curso da UDESC. 
Ao contrário do que ocorre na UDESC, o curso de Licenciatura em Matemática 




vigente13 (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, 2017). Nesse modelo de 
formação, o bacharel, após três anos de formação baseada em disciplinas 
específicas, ao concluir as disciplinas de Didática no quarto ano do curso se tornava, 
também, licenciado (SCHEIBE, 1983). O quarto ano de Didática era composto pelas 
disciplinas de Didática Geral, Didática Especial, Psicologia Educacional, 
Administração Escolar, Fundamentos Biológicos da Educação e Fundamentos 
Sociobiológicos da Educação (VALENTE, 2005). 
O curso de Licenciatura em Matemática da UFSM teve a sua implantação em 
1962, mantido pela Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Imaculada Conceição 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, 2018). No ano de sua implantação 
o Parecer nº 292/62 do Conselho Federal de Educação rompeu, ao menos em teoria, 
ão vigente. A partir desse momento os cursos de 
Licenciatura, com oito semestres letivos, deveriam destinar ao menos 1/8 de sua 
carga horária às disciplinas pedagógicas e, pela primeira vez, a Prática de Ensino sob 
a forma de Estágio Supervisionado foi implementada. Nesses moldes, o curso de 
Licenciatura em Matemática da UFSM era composto, obrigatoriamente, pelas 
disciplinas de Psicologia da Educação: Adolescência e Aprendizagem, Didática, 
Elementos de Administração Escolar e Prática de Ensino (Estágio Supervisionado) 
(SCHEIBE, 1983). 
Por serem antigos, ambos os cursos (UFPR e UFSM) passaram por diversas 
reformulações curriculares motivadas por decisões governamentais ou necessidades 
internas aos cursos e por concepções que influenciaram social e historicamente a 
formação de professores no Brasil, em especial a Licenciatura em Matemática. Por 
esse motivo, em diferentes ocasiões foi possível corrigir falhas com relação ao seu 
currículo, sendo, portanto, menos conflituoso se adequar à atual reformulação. 
Contudo, é possível reconhecer na fala das professoras Elisangela e Fabiane a 
preocupação da equipe envolvida nesse processo em solucionar da forma mais 
eficiente o que ainda foi tomado como necessário. 
Ainda assim, é possível observar em ambos os cursos, embora mais 
claramente no curso da UFSM, os conflitos internos causados principalmente pelo 
_______________  
 




distanciamento e pelas relações de poder que se estabelecem entre as áreas de 
Matemática Pura e Educação Matemática. 
 
5.4 RELAÇÕES DE PODER: MATEMÁTICA PURA X EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 
 
Ficou bastante evidente nas falas das professoras que os professores da área 
de Matemática Pura 
conhecimentos. Dessa forma eles tendem a inferiorizar a matemática que consideram 
estamos trabalhando com a formação de educadores em cursos de Licenciatura tais 
ideias não possuem fundamento. 
Em momentos de reformulação curricular propostas de ampliação da carga 
horária destinada às disciplinas da área de Matemática Pura são apontadas nos 
cursos de formação de professores de Matemática
elevar, fazendo propostas que se aproximem de um curso de bacharelado aparece 
em várias universidades. Fica parecendo que isso é o melhor ou que é o mais 
importante (Entrevista da professora Luciane Mulazani dos Santos). 
No curso da UDESC isso não foi diferente, 
Houve uma certa vontade manifestada de criar outras disciplinas de 
Matemática Pura e de ampliar a ementa das existentes. Alguns professores, 
principalmente da área de Matemática, quiseram aproveitar esse momento 
claramente com a intenção de dar um caráter de bacharelado ao curso que é 
de Licenciatura. Eles quiseram fazer isso dentro do currículo obrigatório e em 
- Esse não é um curso de 
bacharelado, esse é um curso de Licenciatura
formação do professor que vai ensinar Matemática, não é voltada para um 
curso de bacharelado ou para tentar formar esse profissional bacharel. 
(Entrevista da professora Luciane Mulazani dos Santos). 
Como não foi possível incluir disciplinas nesse sentido no currículo obrigatório 
do curso, algumas disciplinas optativas foram criadas nesse modelo:  
[...] algumas das disciplinas optativas entraram não por vontade da comissão, 
nós não propusemos e não concordamos, mas por uma decisão de maioria 
do Colegiado Pleno de aumentar a quantidade de disciplinas na área de 
Matemática com um nível maior que o necessário, digamos assim. (Entrevista 




Embora também tenha acontecido na UDESC, é no relato da professora 
Fabiane que essas relações ficam mais evidentes: 
Antes da reforma o NDE não tinha nenhum integrante bacharel e isso mudou 
devido a uma manipulação do então coordenador, que é do bacharelado, ao 
perceber que o grupo que estava elaborando a matriz curricular da 
Licenciatura dava muita ênfase ao ensino e à Educação Matemática. Ao olhar 
a portaria do tempo de serviço de cada um dos membros do grupo ele tomou 
conhecimento de uma portaria interna que determinava a necessidade de 
revitalizar em dois terços o NDE e resolveu abrir candidaturas para os 
professores interessados. As suas indicações foram exatamente os 
professores do bacharelado. (Entrevista da professora Fabiane Höpner 
Noguti). 
O distanciamento entre os professores das duas áreas acarreta a 
necessidade de discussões sobre a reformulação curricular dos cursos de 
Licenciatura e sobre os conhecimentos a serem considerados na formação de 
educadores. A professora Fabiane justifica a atitude dos colegas:  
a resistência por parte desses professores bacharéis tem motivo, já que eles 
faziam parte do NDE de um curso que não cursaram e discutiram com a visão 
deles, que é a de bacharel. Não tinha como dar certo. Depois de meio ano 
discutindo bastante a questão dos conteúdos matemáticos eles deram o 
braço a torcer de que era possível trabalhar de outra forma. (Entrevista da 
professora Fabiane Höpner Noguti). 
Um fato que me chama a atenção é com relação a algumas decisões tomadas 
a favor do bacharelado, em detrimento da Licenciatura. Compartilho do mesmo 
questionamento apresentado pela professora: 
Em diferentes momentos a gente percebe uma disputa no sentido de que o 
curso de bacharelado não existia antigamente e hoje possui, somando todos 
os semestres, quarenta e um alunos matriculados. Em contrapartida, nós 
temos um total de trezentos e cinquenta alunos matriculados na Licenciatura. 
O NDE sempre reclamou da ênfase dada ao bacharelado quando nós temos 
a maioria dos alunos. Por que a ênfase não é dada para nós? (Entrevista da 
professora Fabiane Höpner Noguti). 
Na UFPR propostas de ampliação da carga horária destinada às disciplinas 
de formação específica do professor de Matemática também foram ventiladas. Porém, 
a falta de recursos humanos no departamento de Matemática para ministrar essas 




É claro que teve uma conversa sobre colocar mais disciplinas de Álgebra ou 
mais disciplinas de Análise, mas aí a gente fez um exercício bem pragmático 
no seguinte sentido: quantos professores nós temos no departamento para 
fazer essa disciplina? Nós temos gente suficiente para isso? A gente fez essa 
conta e as tensões acabaram, porque nós realmente não tínhamos mais para 
onde ir. (Entrevista da professora Elisangela de Campos). 
Esse ideal de formação de professores voltado para o estudo da Matemática 
Pura não é novidade. Na matriz curricular do curso de Matemática da FFCL em 1934, 
apresentada no capítulo 3 desse trabalho, é possível perceber que nenhum valor era 
dedicado à formação pedagógica do professor e que no decorrer dos anos isso foi se 
delineando a fim de inserir essas disciplinas, essenciais à formação docente, no 
currículo dos cursos de Licenciatura. 
A partir da distinção estabelecida entre os cursos de bacharelado e 
Licenciatura em 1939, a formação de professores se estabeleceu sob os moldes do 
, as disciplinas que compunham o quarto ano do curso 
de matemática compreendiam a formação geral do educador (SCHEIBE, 1983). 
Depois de muitos anos e algumas alterações na concepção do currículo dos cursos 
de Licenciatura, a carga horária destinada à prática docente aumentou e foi distribuída 
no decorrer da formação do educador. 
Nas últimas décadas, a inserção de discussões na área de Educação 
Matemática tem ganhado espaço nos cursos de formação de professores de 
Matemática. É interessante observar que na atual reformulação os cursos ampliaram 
a quantidade de disciplinas nessa área: 
Uma coisa que eu achei legal foi que a gente aumentou de quatro para seis 
a quantidade de disciplinas obrigatórias de Educação Matemática. São quatro 
disciplinas dentro do departamento e duas do Departamento de Expressão 
Gráfica. (Entrevista da professora Elisangela de Campos). 
A gente inseriu seis disciplinas novas voltadas à formação do licenciado em 
matemática: Laboratório de Ensino de Matemática, Tendências de Pesquisa 
em Educação Matemática, Resolução de Problemas, Modelagem 
Matemática e Tópicos Transversais para a Formação Docente I e II. Nós já 
tínhamos e mantivemos as disciplinas de Educação Matemática  A e B, 
Tópicos Transversais Para a Formação Docente I e II, Didática da Matemática 
A e B, Tecnologias no Ensino de Matemática e Educação Matemática A e B. 
O curso ficou com outra cara, embora ainda não seja a cara que gostaríamos. 
(Entrevista da professora Fabiane Höpner Noguti). 
Esse movimento abre caminhos para que ainda mais discussões sobre a 




dos cursos. Embora tenham surgido manifestações contrárias a esse aumento, essa 
é a que mais se preocupa com os processos de ensino, 
aprendizagem e pesquisa relacionados à área de Educação Matemática . (Entrevista 
da professora Fabiane Höpner Noguti). 
Ainda com relação à Educação Matemática e aos jogos políticos que se 
estabelecem nos bastidores dos cursos de formação de professores, a professora 
Fabiane destaca: 
O Departamento de Matemática é muito grande, são cinquenta professores 
que atuam nas áreas de Matemática Pura, Matemática Aplicada e Educação 
Matemática. No entanto, o número de profissionais que atuavam na área de 
Educação Matemática há cinco anos era algo em torno de três pessoas. Não 
há força política em relação a isso, né? Não é possível inserir disciplinas e 
mudar a forma de trabalhar com um número tão reduzido de pessoas. Hoje 
nós temos dez professores desses cinquenta, dois com formação em 
Educação Matemática, três com formação em ensino de Física e Matemática 
e alguns professores das áreas de Pura e Aplicada que, há um bom tempo, 
migraram de suas áreas e atualmente trabalham com a Educação 
Matemática. Isso nos deu mais força para reestruturar o curso da forma que 
consideramos mais interessante dentro do que a normativa pedia. (Entrevista 
da professora Fabiane Höpner Noguti). 
Esse aumento de professores na área de Educação Matemática é 
interessante, pois em cinco anos a quantidade de professores mais que dobrou. Além 
disso, entre esses docentes tem-se professores das áreas de Matemática Pura e 
Aplicada o que é bem incomum. 
A partir dos recortes feitos nas entrevistas é possível perceber claramente que 
as relações de poder se fazem presentes nos departamentos e entre os professores 
das áreas de Matemática Pura e Educação Matemática. Sobre o jogo de poder que 
se estabelece entre indivíduos ou grupos, Foucault afirma  falamos do poder 
das leis, das instituições ou das ideologias, se falamos de estruturas ou de 
mecanismos de poder, é apenas na medida em que supomos que alguns  exercem 
um poder sobre os outros (FOUCAULT, 1995. p. 240). Entretanto, esse poder não 
surge a 
poder é um modo de ação que não age direta e imediatamente sobre os outros, mas 
que age sobre sua própria ação. Uma ação sobre a ação, sobre ações eventuais ou 
atuais, futuras ou  
Contudo, uma relação de poder só pode ser articulada sobre dois elementos 




sobre o qual ela se exerce) seja reconhecido e mantido até o fim como o sujeito de 
ação; e que se abra, diante da relação de poder, todo um campo de respostas, 
reações, efeitos, invenções possíveis  (FOUCAULT, 1995, p. 243). 
No princípio da criação do curso de Matemática a sua carga horária era 
inteiramente dedicada aos conhecimentos da área da Matemática Pura. Daí, e do 
histórico das alterações curriculares, pode surgir uma ideia de que essa área é mais 
importante já que esses conhecimentos sempre foram priorizados se comparados aos 
conhecimentos pedagógicas dessa formação. Nesse sentido, a Matemática Pura (ou 
os detentores desse saber) sempre exerceu um poder sobre a Educação Matemática 
e a segunda  
É a Educação Matemática, como um campo que ainda luta pelo seu espaço 
na formação de professores da área, o sujeito da ação que se estabelece nessa 
relação de poder com a Matemática Pura. É para que a Educação Matemática 
continue a ser o sujeito da ação que a carga horária desses conhecimentos 
pedagógicos não pod O que quero dizer é que a Matemática Pura 
precisa que a Educação Matemática se mantenha como o conhecimento que estará 
sempre buscando o seu espaço, para que dessa forma ela própria se mantenha em 
sua posição privilegiad  
A partir d como alguns 
embates com relação à distribuição de carga horária entre as duas áreas 
aconteceram. A exemplo disso podemos usar a indicação de professores bacharéis 
s disciplinas de Educação e Educação Matemática na 
UFSM; a inserção de disciplinas de Matemática Pura nas disciplinas optativas da 
UDESC quando a tentativa de as inserir nas disciplinas obrigatórias foi frustrada; entre 
outras situações relatadas. 
De modo geral, o que se pode compreender acerca das relações de poder é 
que elas estão implicadas e aparecem maior ou menor grau nas reformulações 
curriculares dos três cursos aqui apresentados. 
 
5.5 AS TEORIAS CURRICULARES E A REFORMA 
 
Na sociedade contemporânea em que vivemos a demanda por mais inclusão 
e representatividade se torna cada dia maior e mais importante. A necessidade de 




também, um desafio para a educação. Determinações nesse sentido já apareceram 
como preocupação em 1998 nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que 
estabelecem como objetivo da educação, dentre outras coisas, capacitar o aluno para 
conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem 
como aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicionando-se 
contra qualquer discriminação baseada em diferenças culturais, de classe 
social, de crenças, de sexo, de etnia ou outras características individuais e 
sociais (BRASIL, 1998, p. 55). 
Desse modo, a preocupação em constituir sujeitos conscientes e com respeito 
às diferenças é antiga. Em 2002, a Resolução nº 1/2002 que instituiu Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores já trazia determinações 
nesse sentido voltadas para a formação de educadores. Segundo essa resolução, a 
formação de professores deveria propiciar um  
[...] debate contemporâneo mais amplo, envolvendo questões culturais, 
sociais, econômicas e o conhecimento sobre o desenvolvimento humano e a 
própria docência, contemplando: 
I - cultura geral e profissional; 
II - conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí 
incluídas as especificidades dos alunos com necessidades educacionais 
especiais e as das comunidades indígenas; 
III - conhecimento sobre dimensão cultural, social, política e econômica da 
educação; [...] (BRASIL, 2002, p. 3). 
Entretanto, embora os currículos passassem a ser pensados para contemplar 
essas temáticas ainda houve pouca movimentação no sentido de se aproximar das 
teorias pós-críticas do currículo. Contudo, a necessidade de discussões sobre a 
sociedade contemporânea se fazia cada dia mais essencial. Com o crescimento 
expressivo dessas discussões se torna fundamental a formação de profissionais 
preparados para lidar com essas temáticas. Nesse sentido, a Resolução nº 2/2015 
da diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-
racial, de gêneros, de faixas geracionais, de classes sociais, religiosas, de 
 
Ao contemplar essas temáticas nos aproximamos das teorias pós-críticas do 
currículo. Essas teorias contrariam a cultura social dominante e contemplam lutas 
políticas e sociais, bem como as suas inclusões no currículo. No âmbito da formação 




futuro professor para o exercício de sua profissão na sociedade contemporânea em 
que vivemos. Dessa maneira, os cursos de Licenciatura estão contribuindo para uma 
formação que contemple o respeito à diversidade. 
A partir das entrevistas realizadas com as coordenadoras é possível perceber 
que os três cursos de Licenciatura em Matemática incluíram em seus currículos 
disciplinas que abordam essas temáticas. Na UDESC, diferentemente das outras 
instituições, essas questões não são abordadas em uma disciplina criada 
especificamente para essas discussões, mas foram inseridas em projetos, estágios 
ou como ementa de disciplinas14. Apenas a educação especial teve uma disciplina 
criada para tratar da temática, embora seja oferecida de maneira optativa:  
Educação especial entrou como uma disciplina separada, pois como esse 
tema é amplo e gera muita discussão nós entendemos que daria uma 
disciplina inteira. Ela ficou como optativa, o que quer dizer que não 
necessariamente o aluno passará por ela, mas esse assunto também 
aparece nas disciplinas de Didática, Projeto de Ensino e Laboratório de 
Ensino (Entrevista da professora Luciane Mulazani do Santos).  
Na UFPR, preocupados com a qualidade da abordagem dessas temáticas 
optou-se por criar a disciplina Diversidade étnico-racial, Gênero e Sexualidade que 
ficou a cargo do Departamento de Teoria e Fundamentos da Educação, do Setor de 
Educação. Conforme explicado pela professora Elisangela: 
Nós tivemos uma grande discussão para saber como a gente iria lidar com 
os temas gênero, educação ambiental, diversidade étnico-racial e educação 
especial. Porque a gente está no Departamento de Matemática, né? O que 
nós aqui do Departamento de Matemática sabemos sobre gênero? [Risos]. 
Como a gente vai trabalhar a questão de gênero e questões étnico-raciais 
aqui? Uma das discussões aconteceu porque a gente poderia fazer isso 
dentro da Educação Matemática, mas ainda ficaria muito longe do que 
realmente entendíamos como uma educação para esses assuntos dentro da 
formação de professores. Nós não podíamos apenas pensar onde estão as 
mulheres na história da matemática, né? Nós não queríamos uma coisa 
desse tipo. Então precisamos de profissionais que realmente sabiam falar 
sobre isso e, no Setor de Educação, esses profissionais estão no 
Departamento de Teoria e Fundamentos da Educação. (Entrevista da 
professora Elisangela de Campos). 
A ementa dessa disciplina ficou assim estabelecida15: 
_______________  
 
14 A pesquisadora não teve acesso às ementas das disciplinas criadas. 




Diversidade e educação: dimensões teóricas e políticas. Cultura, identidade 
e transformações sociais na perspectiva educacional. Introdução às teorias 
feministas, queer, antirracistas e da colonialidade no campo sociológico. 
Construção sócio-histórica da ideia de raça, de identidade étnico-racial e das 
desigualdades de gênero e sexualidade. Heteronormatividade e direitos 
sexuais. Perspectivas de Interseccionalidades: especificidades em raça, 
gênero, classe, sexualidade e outras formas de vulnerabilidades sociais. 
Para contemplar as discussões sobre educação especial e outras temáticas 
que não foram consideradas por essa disciplina, outra foi criada com o objetivo de 
abordar temas transversais com o enfoque, agora, em Educação Matemática: 
A educação especial foi um outro problema. Nós temos a disciplina de Libras 
e no Setor de Educação devem ter mais algumas que trabalham 
especificamente com aprendizagem para pessoas com deficiências que nós 
poderíamos pegar como optativa, mas aqui na nossa matriz curricular não 
tem nenhuma disciplina que seja exatamente isso. Temos lugar onde a 
educação especial pode ser conversada, mas nenhuma disciplina que traga 
especificamente na ementa, né? O que a gente fez? Nós temos uma 
disciplina no sétimo semestre que se chama Educação Matemática na 
Contemporaneidade. Ela foi pensada para abordar temas transversais como 
direitos humanos, educação especial e provavelmente vai tocar em gênero, 
educação ambiental e em outras coisas dessas transversais, mas via 
pesquisa em Educação Matemática. Então foi assim que a gente conseguiu 
contemplar esses temas e essas discussões. (Entrevista da professora 
Elisangela de Campos). 
Conforme a sua ementa, a disciplina Educação Matemática na 
Contemporaneidade contempla16: 
A Educação Matemática como um campo científico. Tendências em 
Educação Matemática. A Educação Matemática e Direitos Humanos. 
Educação Matemática e Diversidade Étnica-racial e gênero. Educação 
Matemática inclusiva. A transdisciplinaridade e a sua relação com a 
Matemática escolar. 
Já na UFSM as disciplinas que tratam dessas temáticas ficaram a cargo da 
Pró-Reitoria de Graduação e são duas disciplinas denominadas Tópicos Transversais 
para a Formação Docente I e II17, cada uma com 30 horas. Conforme relatado pela 
professora Fabiane, disciplinas de tópicos transversais são oferecidas em turma única 
para todos os cursos de Licenciatura, portanto, não há articulação com a matemática. 
A primeira aborda as questões relativas aos direitos humanos, direitos educacionais 
_______________  
 
16 A ementa pode ser encontrada no Anexo 7. 




de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas e 
diversidades de faixa geracional, enquanto a segunda trata de questões acerca das 
discussões referentes à educação ambiental, diversidade étnico-racial, de gênero, 
sexual e religiosa. 
Uma disciplina de educação especial também foi incluída no currículo da 
Licenciatura em Matemática, mas diferentemente do ocorrido na UDESC, essa 
disciplina compõe o currículo obrigatório do curso. De acordo com a ementa18, o 
ctos referentes à escola comum na 
perspectiva inclusiva, a articulação entre o atendimento educacional especializado e 
. 
Logo, os cursos da UDESC e da UFSM criaram disciplinas específicas e 
dedicadas integralmente para a educação especial, embora na UDESC essa disciplina 
seja optativa. Isso demonstra, segundo a minha percepção, a necessidade das 
discussões acerca desse tema que, assim como afirmado pelas professoras, carrega 
uma abrangência de debates. 
A abordagem de discussões sobre educação ambiental na UDESC e na 
UFPR foram incorporadas, como já acontecia, em algumas disciplinas já existentes 
em seus currículos. Na UDESC essa disciplina continua a ser abordada na disciplina 
de Laboratório de Ensino III, que é voltada para a formação em Educação Matemática 
do futuro professor, enquanto na UFPR as discussões sobre o tema aparecem em 
algumas disciplinas específicas da área da Matemática. Sobre essa decisão, mesmo 
com a oferta de uma disciplina dedicada exclusivamente à temática pelo 
Departamento de Teoria e Fundamentos da Educação, a professora Elisangela 
afirma: 
Esse departamento também tem uma disciplina de educação ambiental, mas 
nós optamos por não pegar porque, de uma forma ou de outra, a gente 
conseguiria contemplar a educação ambiental em algumas disciplinas que 
nós temos, por exemplo, Educação Estatística e Financeira, Educação 
Geométrica, Educação Algébrica e Equações Diferenciais, onde vários 
modelos são ligados à educação ambiental. Talvez não tenha sido a melhor 
solução, mas foi a solução que nós achamos mais viável no momento. 
A partir dos relatos e dos documentos produzidos pelas instituições é possível 
compreender como esses temas foram tratados e incluídos nos currículos dos cursos 
_______________  
 




abordados nessa pesquisa. É importante observar que houve uma certa preocupação 
por parte dos envolvidos no processo de alteração curricular em abordar essas 
temáticas, dentro do possível, a partir das discussões na área de Educação 
Matemática. De qualquer maneira, ao inserir discussões com esse viés nos cursos de 
formação inicial, os futuros professores têm a oportunidade de debater e se tornarem 
conscientes da necessidade e responsabilidade em abordar e discutir tais questões, 
ainda que elas sejam tratadas de maneira geral em disciplinas que não apresentam 
ligação direta com a Matemática. 
Contudo, embora a Resolução nº 2/2015 proponha alterações baseadas 
explicitamente nas teorias pós-críticas do currículo, a sua efetivação tem influência 
também das teorias tradicionais e das teorias críticas. Não podemos esquecer que 
não há uma ruptura imediata entre cada uma dessas teorias curriculares, uma não 
substitui a outra e nem a anula. Quando nos referimos ao currículo como grade 
curricular fica evidenciado que ainda estamos impregnados das teorias tradicionais e 
imbuídos de suas ideias, mesmo que a sua influência tenha perdido força. Das teorias 
críticas, ainda bastante difundida nos currículos, carregamos as questões materiais, 
históricas e de concepção do currículo. 
 
5.6 AS PARTICULARIDADES NO PROCESSO DE REFORMULAÇÃO 
CURRICULAR EM CADA INSTITUIÇÃO 
 
Ao ler as textualizações das entrevistas realizadas com as três professoras é 
possível identificar alguns embates, discussões e problemas comuns entre os 
processos de reformulação curricular. Contudo, algumas particularidades em cada 
processo chamam a atenção. 
Na UDESC a inexistência de um departamento responsável exclusivamente 
pelas disciplinas de formação geral dos educadores gera tensões e embates acerca 
das decisões a serem tomadas em relação a essas disciplinas e seus professores. 
Uma característica da instituição é que seus 13 campi foram instalados e distribuídos 
por Santa Catarina de acordo com a economia de cada região do estado. Sendo 
assim, no campus de Joinville, onde está situado o Centro de Ciências Tecnológicas 
(CCT), só há cursos nas áreas de Ciências e Tecnologias e, por consequência, todos 





Aqui, dentro do departamento de Matemática, nós temos um grupo de 
professores que dá as disciplinas de Matemática e outro que dá as disciplinas 
de Educação Matemática. Apenas algumas disciplinas de formação geral são 
dadas por professores de outros departamentos. (Entrevista da professora 
Luciane Mulazani dos Santos). 
Essas disciplinas de formação geral do futuro educador configuram uma 
particularidade do curso de Licenciatura em Matemática da UDESC. Antes mesmo da 
criação do Curso de Licenciatura em Matemática, o Departamento de Ciências 
Básicas e Sociais (DCBS) 
tinha a função de dar as disciplinas gerais. Quando esse departamento foi 
extinto os departamentos de Química, Matemática e Física se constituíram e 
cada um buscou a sua identidade. Esses departamentos foram criando vida 
e os professores do extinto DCBS, que ficaram um pouco perdidos, foram 
alocados no departamento de Química. (Entrevista da professora Luciane 
Mulazani dos Santos). 
Esse departamento era responsável por ministrar disciplinas gerais para os 
cursos de Engenharia e Licenciatura em Física que já existiam e, com a criação dos 
cursos de Licenciatura em Matemática e Química, passaram a ser responsáveis 
também pelas disciplinas de formação geral desses cursos. No entanto, como esse 
departamento foi incorporado ao departamento de Química e seus professores são 
responsáveis por ministrar as mesmas disciplinas ano após ano, já que há pouca 
mudança na criação ou alteração nas disciplinas dessa natureza, alguns problemas, 
principalmente de relações de poder, acabam sendo gerados e se evidenciam nesses 
momentos de discussões e alterações curriculares: 
Esses são professores meio sem pátria porque eles estão vinculados a esse 
departamento por uma questão administrativa e eu acho que vem daí também 
uma certa...mágoa, uma certa resistência, para tentar ocupar um lugar. 
(Entrevista da professora Luciane Mulazani dos Santos). 
Nesse sentido, os professores dessas disciplinas não estão em um 
departamento completamente estruturado e fundamentado como os departamentos 
dos Setores de Educação da UFPR e da UFSM que se responsabilizam por ministrar 
essas disciplinas e não há maiores problemas nas decisões e relações entre eles e 
os departamentos de Matemática que necessitam de tais disciplinas. Baseado nisso 
a professora Foi bem interessante observar que as coisas que 




seguem muito melhor hoje do que aquelas que precisam de interferência externa
(Entrevista da professora Luciane Mulazani dos Santos). 
Outra particularidade, agora do curso de matemática da UFSM, é com relação 
as duas disciplinas ofertadas pela Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD). Na 
Universidade Federal de Santa Maria a PROGRAD ficou responsável por ofertar 
disciplinas que contemplassem as discussões sobre gênero, educação ambiental, 
educação a distância, ética, diversidade étnico-racial e de faixa geracional. 
Através de uma Instrução Normativa19 a PROGRAD determina a 
obrigatoriedade da inserção das disciplinas Tópicos Transversais Para a Formação 
Docente I e Tópicos Transversais Para a Formação Docente II nos projetos 
pedagógicos dos cursos de Licenciatura da instituição. 
Para contemplar as discussões sobre gênero, educação ambiental, educação 
a distância, ética, diversidade étnico-racial e de faixa geracional, a 
universidade determinou que a PROGRAD (Pró-Reitoria de Graduação) seria 
responsável por ofertar disciplinas que considerassem essas temáticas. Para 
isso, foram estabelecidas sessenta horas a serem divididas entre duas 
disciplinas denominadas Tópicos Transversais Para a Formação Docente I e 
II, a serem ministradas por professores selecionados pela PROGRAD entre 
o corpo docente da instituição. Quando se tem uma disciplina de tópicos 
transversais ela é oferecida em uma turma única para todos os cursos de 
Licenciatura da universidade e é sempre ministrada por três professores. 
(Entrevista da Professora Fabiane Höpner Noguti). 
Todas as decisões acerca dessas disciplinas são tomadas pela PROGRAD 
que, além de determinar o horário em que essas disciplinas serão ministradas, 
também seleciona, através de edital interno, professores da própria instituição para 
ministrá-las. O fato de disciplinas serem ministradas nesses moldes chama a atenção, 
pois a inserção dessas temáticas ocorre de maneira bem distinta se comparadas aos 
outros dois cursos aqui investigados. 
Outro fator a ser pensado sobre essas disciplinas é referente a oferta em 
turma única, ainda que sejam divididas por turno, para todos os cursos de Licenciatura 
e que essas disciplinas são ministradas por três professores. Conforme consta no 
site20 da UFSM, 37 cursos de Licenciatura são ofertados pela instituição. A partir 
desse número é possível imaginar que essas turmas terão um grande número de 
_______________  
 






estudantes. Nesses moldes é preciso questionar se os processos de ensino e de 
aprendizagem serão satisfatórios. 
Uma particularidade na reforma realizada pela UFPR é que, dentre os cursos 
aqui apresentados, a instituição foi a única a consultar os alunos e ex-alunos do curso 
referente às mudanças a serem efetivadas em seu currículo. 
Segundo o Projeto Pedagógico do Curso21: 
A avaliação do projeto vigente foi feita por meio de questionários para alunos, 
ex-alunos e professores. Nestes questionários foram feitas questões sobre a 
carga horária dedicada às disciplinas específicas de Matemática, Educação 
e áreas afins. Sobre a dedicação dos alunos ao curso, por exemplo o tempo 
de estudo que os estudantes dedicam aos estudos fora da sala de aula. E 
sobre a relação professor-aluno e aluno-conhecimento. 
Como resultado foi possível identificar a opinião dos alunos em relação à 
qualidade do curso e da carga horária destinadas aos conhecimentos específicos e 
pedagógicos, da quantidade de disciplinas optativas ofertadas, dentre outros fatores. 
Essas informações contribuíram para a concepção da nova proposta curricular do 
curso e, dessa forma, as decisões puderam ser pautadas também nas observações 
dos estudantes. 
 
5.7 A PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR 
 
Em 2002, a Resolução nº 1/2002 trouxe pela primeira vez a determinação de 
inserção de 400 horas destinadas à Prática como Componente Curricular nos cursos 
de Licenciatura. As atividades desenvolvidas no âmbito da Prática como Componente 
Curricular deveriam estar presentes em todo o processo formativo, podendo ser 
desenvolvidas como parte ou como núcleo de disciplinas (CNE/CES nº 15/2005). A 
Prática como Componente Curricular deveria ocorrer de maneira articulada ao Estágio 
Supervisionado, pois enquanto a primeira permite a reflexão sobre a prática, o Estágio 
Supervisionado permite a execução das práticas como componente curricular (CNE 
nº 9/2001, p. 23). 
A Resolução nº 2/2015 manteve a determinação trazida pela Diretriz anterior 
e, segundo Dourado (2015, p. 309), cabem aos cursos de formação de professores 
_______________  
 




Prática como Componente 
Curricular e do estágio supervisionado, resguardando a especificidade de cada um e 
sua necessária articulação, bem como a necessária supervisão desses momentos 
 
O Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática22 da UFPR 
afirma a necessidade de vincular a Prática como Componente Curricular a todas as 
dimensões da formação do professor e não apenas a prática docente, distribuindo as 
horas destinadas a esse fim desde os primeiros semestres do curso. Em consonância 
com essa afirmação a professora Elisangela fala sobre a sua concepção sobre a 
Prática como Componente Curricular: 
[...] em algumas universidades essas 400 horas de Prática como Componente 
Curricular se transformaram em horas de exercícios e era uma coisa que eu 
não queria que acontecesse aqui porque eu acho importante que os alunos 
tenham essa prática de uma forma diferente. Eu imagino a Prática como 
Componente Curricular como uma prática para pensar e trabalhar com coisas 
da escola, uma turma de alunos, ler sobre como é a sala de aula e a escola, 
sobre essas coisas que estão relacionadas à prática da docência, né? 
(Entrevista da Professora Elisangela de Campos). 
Nesse sentido a professora conta sobre algumas disciplinas que são 
compostas no todo ou em parte por Prática como Componente Curricular: 
A disciplina de Resolução de Problemas, por exemplo, é toda de Prática como 
Componente Curricular porque a gente entendeu que essa disciplina estava 
fazendo um papel muito importante no início da graduação, que era 
proporcionar a experiência, a prática de sentar, estudar, ler o problema, ler o 
texto matemático e entender essas coisas. Então essa é uma disciplina de 
prática, embora a gente não esteja exatamente falando sobre resolução de 
problemas como metodologia ou alguma coisa do tipo, né? Mas é uma prática 
que os alunos precisarão ter se eles quiserem, por exemplo, fazer problemas 
para os alunos deles, né? (Entrevista da Professora Elisangela de Campos). 
As disciplinas Fundamentos de Programação, Cálculo Numérico, 
Metodologia de Ensino de Matemática, Educação Algébrica 1, Diversidade 
étnico-racial, gênero e sexualidade, Libras, Educação Geométrica I, 
Educação Estatística e Financeira também possuem uma parte de Prática 
como Componente Curricular. Por exemplo, o professor que der aula de 
Educação Algébrica 1 não pode fazer só construção axiomática dos números 
inteiros, a ideia é que se fale sobre números inteiros olhando para a prática 
na sala de aula. Isso muda um pouco a forma como a disciplina foi pensada. 
(Entrevista da Professora Elisangela de Campos). 
_______________  
 




Por outro lado, a professora Luciane afirma ter ocorrido uma controvérsia 
sobre como atender a concepção de Prática como Componente Curricular durante o 
processo de reformulação curricular do curso da UDESC: 
Se olharmos nos documentos, nos estudos e artigos que falam sobre isso, 
essa questão da Prática como Componente Curricular fica sempre nebulosa. 
A gente tem dificuldade porque não é a aula prática, é outra coisa. Mas que 
coisa é essa? Cada um tem um entendimento diferente. (Entrevista da 
professora Luciane Mulazani dos Santos). 
Segundo o relato da professora, uma das exigências da PROEN sobre a 
Prática como Componente Curricular é que uma frase padrão indicando essa prática 
fosse inserida nas disciplinas do Núcleo Comum. Para atingir as 400 horas destinadas 
a esse fim, todas as disciplinas optativas trazem na ementa uma tentativa de justificar 
a Prática como Componente Curricular. Entretanto, a própria professora questiona: 
Mas como é que a tal da Geometria Diferencial, que é optativa, vai ter Prática 
como Componente Curricular? Como é que o professor que dá essa disciplina 
vai fazer uma articulação com a docência na educação básica, que é o que 
determina a Prática como Componente Curricular? (Entrevista da professora 
Luciane Mulazani dos Santos). 
Essa determinação por parte da PROEN causou polêmica: 
[...] essa é uma disciplina da Matemática Pura e os prováveis professores ou 
- Mas como que vai 
- Isso a gente não tem discussão 
porque foi - Pô, isso é 
bastante discussão, mas nós não pudemos recuar porque foi uma 
determinação da PROEN para poder fechar as contas. (Entrevista da 
professora Luciane Mulazani dos Santos). 
Mais uma vez fica evidente que determinadas decisões foram tomadas com 
base em questões administrativas, deixando em segundo plano a necessidade 
pedagógica dos cursos. Diferentemente do que ocorreu na UFPR, onde o NDE pode 
fazer suas considerações e pensar na melhor maneira de inserir essas horas em suas 
disciplinas, na UDESC os cursos não tiveram autonomia para tomar esse tipo de 






5.8 REFORMULAÇÃO ÀS PRESSAS 
 
A partir das entrevistas apresentadas é possível perceber que os processos 
de alteração curricular sofreram atraso na UFSM e na UDESC. Nessas instituições 
decisões foram tomadas às pressas pelo NDE e o tempo para discussões mais 
aprofundadas e reflexivas sobre a filosofia de uma reforma curricular foi escasso, o 
que tornou o processo ainda mais exaustivo. Esse aligeiramento das discussões foi 
causado pela solicitação tardia por parte da PROEN das duas instituições para que 
esses debates acontecessem e as reformas curriculares fossem implementadas. 
Tanto na UDESC quanto na UFSM há a indicação por partes das entrevistadas de 
que a PROEN tenha esperado novos posicionamentos do MEC acerca das incertezas 
derivadas de mudanças por parte do governo federal. 
Essas idas e vindas do documento aconteceram por conta de novos ajustes 
que a PROEN solicitou com base no que já tinha dito antes, pois teve muita 
modificação nesse meio tempo, até por conta da mudança de governo... 
incerteza e insegurança que a gente está agora. (Entrevista da professora 
Luciane Mulazani dos Santos). 
[...] Eu acho, Jennifer, que com essa confusão toda, que ninguém se entende 
naquele Ministério da Educação, eles mesmos vão vir com uma nova 
prorrogação, já que eles não bateram o martelo ainda no que é para fazer. 
[...] Não deu tempo [de aprovar e implantar o novo currículo] por conta das 
diligências e reanálises que a PROEN fez, que eu não acho tenha sido só um 
problema de trabalho deles. Eu acho que foi uma precaução deles de tentar 
esperar para ver se alguma coisa do cenário muda. Como até agora não 
mudou imagino que eles estejam em um impasse, aprova ou não aprova. 
(Entrevista da professora Luciane Mulazani dos Santos  colchetes inseridos 
pela autora). 
O currículo novo, conforme a Normativa 2/2015, foi implantado apenas esse 
ano. A gente sabia de antemão que essa normativa deveria ter sido 
implantada antes, mas a universidade como um todo resolveu deixar para a 
última hora, pois havia indícios de que o MEC mudaria a situação. (Entrevista 
da professora Fabiane Cristina Höpner Noguti). 
Receios de novas mudanças ainda podem ser percebidos, principalmente 
com relação ao aumento ou diminuição da carga horária estabelecida. 
Se a gente aprova, implanta e vêm uns loucos lá do Ministério da Educação 
e mudam alguma coisa? Se, por exemplo, diminui a carga horária e nós temos 
que refazer tudo? Uma vez aprovado, está aprovado. Estamos com essa 
incógnita na cabeça. [...] A gente está em um terreno muito incerto [...]. 




Nós não temos em definitivo qual é essa política de formação de professores 
já que o MEC (Ministério da Educação) recolheu o que estava prestes a ser 
aprovado no Conselho Nacional de Educação, deixando dúvida sobre 
possíveis mudanças. Então ainda pode acontecer de a gente ter que mudar 
várias coisas, depende do que o MEC vai dizer. (Entrevista da professora 
Luciane Mulazani dos Santos). 
Logo, a instabilidade de novas decisões por parte do governo instaurou um 
clima de desconfiança e incerteza nas instituições. Mudanças dessa magnitude na 
formação de professores não deveriam acontecer 
pressas, sem tempo para refletir sobre o impacto de cada uma das decisões. 
Obviamente não estou dizendo que na UDESC e na UFSM o NDE não se empenhou 
e uniu esforços para realizar essa adequação curricular da melhor maneira possível, 
mas, sim, que trabalhar com mais tranquilidade poderia impactar em outras decisões. 
Na UFPR, em que não houve demora na demanda ao NDE por parte da PROGRAD, 





6 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
 
Esse trabalho teve como objetivo compreender como os cursos de 
Licenciatura em Matemática adequaram seus currículos às mudanças estabelecidas 
nos documentos oficiais que regulamentam a formação de professores entre os anos 
de 2015 e 2017. Para que esse objetivo fosse alcançado considerações teóricas sobre 
o currículo foram tecidas, baseadas principalmente no autor Tomaz Tadeu da Silva, e 
um histórico das principais alterações curriculares ocorridas nos cursos de formação 
de professores de Matemática em âmbito nacional foram apresentadas. 
A História Oral, que eu até então nunca havia tido contato, me mostrou novos 
caminhos para a pesquisa. Considero a sua abordagem metodológica essencial no 
trabalho que agora finalizo, pois através das narrativas orais das professoras 
coordenadoras dos cursos de Licenciatura em Matemática da Universidade do Estado 
de Santa Catarina (UDESC), da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) foi possível compreender de que 
maneira essas alterações curriculares ocorreram nos processos e discussões internas 
às instituições e aos cursos. 
Desse modo, a partir da articulação das fontes orais produzidas com as teorias 
curriculares e documentos escritos algumas questões puderam ser observadas. 
Dentre elas destaco a sobreposição de aspectos técnicos e administrativos sobre os 
pedagógicos, a escassez de recursos humanos para uma ampliação de carga horária 
dos cursos, os problemas relativos à burocracia interna das universidades e as 
relações de poder que se estabelecem na disputa de disciplinas e entre diferentes 
áreas relacionadas à formação do educador matemático. Dentre esses aspectos 
quero chamar a atenção para uma questão que, na minha visão, trouxe um importante 
impacto na organização dos cursos. 
Sabe-se que educadores sentem e vivem a desvalorização da profissão há 
muitos anos. Nesse cenário os cursos de formação de professores também colhem 
os frutos do desprestígio acarretado por essa realidade política e social. Das 
instituições aqui apresentadas apenas o curso da UDESC era matutino e, com esse 
aumento de carga horária, passará a ser diurno assim como os cursos da UFSM e da 
UFPR. Essa realidade de cursos diurnos nem sempre são atrativas para os 




Escrevo isso por minha própria experiência, já que para me sustentar em outra 
cidade sem qualquer auxílio financeiro, eu trabalhava no contraturno das aulas. Me 
pergunto se hoje, com a realidade do curso diurno na UDESC, onde fiz a minha 
formação inicial, eu teria possibilidades de concluir o curso. Acredito que, nessas 
condições, eu sequer teria feito o vestibular para a Licenciatura em Matemática e teria 
cursado qualquer outro curso superior. 
Ao considerar o impacto que esse acréscimo de carga horária causa nos 
cursos noturnos esse fato se torna ainda mais grave. Normalmente alunos de cursos 
noturnos trabalham o dia todo, muitas vezes em áreas completamente diferentes 
daquelas que escolheram cursar no ensino superior, especialmente nos cursos de 
formação de professores. Será que com o aumento da carga horária desses cursos, 
que passarão a ter cinco, seis anos, o interesse desses estudantes pelos cursos de 
Licenciatura irá permanecer? 
Eu me pergunto quantos futuros professores desperdiçaremos com políticas 
e decisões que visam aprimorar os cursos de Licenciatura, mas esquecem da 
realidade enfrentada pela maior parte dos jovens brasileiros. É importante que 
reflitamos até onde essas decisões aproximam ou afastam os estudantes da 
universidade pública em um país ainda tão desigual como o Brasil. Que condições 
estamos propiciando para a entrada de estudantes pobres na universidade pública e, 
principalmente, a sua manutenção nela? Não pretendo trazer respostas para essas 
questões, mas propor uma reflexão acerca das decisões tomadas na área da 
educação, especialmente na formação de professores. 
Não posso deixar de salientar que essas adequações curriculares 
proporcionam um saudável movimento de discussão curricular. Esses momentos 
trazem à tona alguns aspectos históricos dos cursos e das decisões tomadas em 
outros momentos em relação ao currículo. A partir disso, é possível compreender de 
maneira mais clara como e porquê decisões anteriores foram tomadas e corrigi-las, 
se necessário. 
Acredito que a finalização dessa pesquisa possa contribuir para apontar 
caminhos que visem a aprimorar indicações de futuras reformas que poderão ser 
realizadas de forma conjunta com aqueles que a implantarão, reduzindo as situações 
negativas aqui salientadas. Tais situações, assim entendo, derivam principalmente da 
forma como as indicações foram realizadas, que demonstram o desconhecimento da 




respeito à sua estrutura como, principalmente, à escassez de recursos humanos. 
Entretanto, é importante observar que medidas dessa natureza impulsionam 
mudanças e melhorias na formação de professores, ainda que as universidades não 
tenham a melhor condição para atendê-las, mesmo após o prazo estabelecido para 
as adequações. Se aguardarmos que as instituições e os professores estejam 
preparados para as mudanças antes mesmo de estabelecê-las dificilmente as 
melhorias já alcançadas estariam vigorando. 
Uma possível continuação dessa pesquisa poderia buscar compreender as 
motivações do MEC para as indicações de alterações na formação de professores e 
como se dá o acompanhamento dos efeitos de tais medidas. Outra possibilidade seria 
investigar como as instituições e os cursos de Licenciatura implementarão o 
acréscimo de, no mínimo, 320 horas em suas matrizes curriculares em decorrência 
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Esta entrevista é parte de uma pesquisa de mestrado do Programa em 
Educação em Ciências e em Matemática, da Universidade Federal do Paraná, e tem 
como tema: As mudanças nos documentos oficiais para formação de 
professores: um retrato da adequação realizada pelas instituições de ensino 
superior da região sul do Brasil, sob a orientação do Prof. Dr. Emerson Rolkouski. 
Pretende-se investigar como os cursos Licenciatura em Matemática tem 
implementado em seus currículos as mudanças nas leis e diretrizes nacionais para 
formação docente ocorridas entre os anos de 2015 e 2017. Para isso, fontes orais 
serão constituídas a partir das narrativas orais dos colaboradores envolvidos no 
processo de reestruturação dos cursos referidos. 
A entrevista será gravada e adotará os procedimentos metodológicos da 
História Oral. Após a realização da entrevista, o entrevistado receberá a textualização 
(versão escrita) de seu depoimento e poderá solicitar a retirada de trechos, bem como 
efetuar modificações que considerar necessárias. Ao aprovar a textualização será 
solicitado ao entrevistado a assinatura do termo de cessão de direitos dos documentos 
escritos. 
As gravações ficarão sob a guarda do entrevistador e/ou de uma instituição que 
se disponha a cumprir as exigências do entrevistado. Estas gravações constituem 














































































ANEXO 4  MINUTA DA RESOLUÇÃO QUE DEFINE DIRETRIZES E BASES 
CONCEITUAIS PARA FORMAÇÃO INICIAL EM NÍVEL SUPERIOR DAS 





















































ANEXO 5  PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE LICENCIATURA EM 














































































































ANEXO 12  PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE LICENCIATURA EM 












ANEXO 13  PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE LICENCIATURA EM 
MATEMÁTICA NOTURNO  UFSM 
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